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CATARINA
 

NÚMERO 9.369
 

GOVERNO DO ESTADO
LEI N. 4.640, DE 27 DE OUTUBRO DE 1971

Dçelara de utilidade pública

O Governador do Estado de Santa Catarina:

Faço saber a todos os habitantes dêste Estado que a162
Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º — É declarada de utilidade pública a “Sociedade Esportiva
Fiórida”, com sede e fôro na cidade de Blumenau.

Art. 2º — A entidade acima referida ficam asseguradas tôdas as
prerrogativas e vantagens previstas na lel.

Art. 3º — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Palácio do Govêrno, em Florianópolis, 27 de outubro de 1971,
COLOMBO MACHADO SALLES
Geralde Gama Salles
Eugênio Lapagesse
Glauco Olinger
Alcides Abreu
Carios Augusto Caminha
Sérgio Uchôa Rezende
040 8255
Plínio Arlindo De Nês
1010 Parniso
022 Antunes
Paulo1
Marcelo Bandeira Maia
Céstr A. Ghanem Sobrinho

2ac

LEY N. 4.642, DE 27 DE OUTUBRO DE 1971

Denomina Forum

O Governador do Estado de Santa Catarina: :

Faço saber a todos os habitantes dêste Estado que à Assembléia
Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º — Fica denominado “Desembargador Guilherme 1 0
Forum da comarca de Blumenau. hs

Art. 2º — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação
revogadas as disposições em contrário.

Palácio do Govêrno, em Florianópolis, 27 de outubro de 1971.
COLOMBO MACHADO SALLES
Geraldo Gama Sailes
Eugênio5
Glauco Olinger
Alcides Abreu
Carlos Augusto Caminha
Sérgio Uchôa Rezende
Victor0 82550
Plínio Arlindo De Nês
1Manoel Prisco Faraíso
Delso Lanter Peret Antunes
06 Aguiar
Marcelo Bandeira Maia

06542 A. Ghanem Sobrinho

SEE

LEX N. 4.043, DE 27 DE OUTUBRO DE 1971

Autoriza0 220 Pessoal
Técnico da áres da Secretaria da Saúde

O Governador do Estado de Santa Catarina:

Faço saber a todos os habitantes dêste Estado que a Assembléia
Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte lei:

xv Art. 1º — O pessoal técnico dos órgãos integrantes, vinculados

ou sob 4 supervisão da Secretaria da Saúde, pode»í rerceber, além
do vencimento, remuneração aditiva, sab a forma de honorários,
visando o aumento da produtividade e elevação do grau de utilização
dos recursos instalados. 8 1 .

Parágrafo único — Os honorários serão fixados através de ato do
Foder Executivo, e com base em estudos da Coordenação de Saúde
Fública e Hospitalar da Seeretaria da Saúde,

Art. 2º — As despesas com a execucão da
conta das dotações do orçamento vigente, supl
recursos disponíveis. se apresentarem insuficiência.

nte lei correrão à
das à conta dos

pr  Art. 49 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação:.
revogadas as disposições em contrário.

Palácio do Govêrno, em Florianópolis, 27 de outubro de 1971,
01000 558
Geraldo Gama Salles
Eugênio Lapagesse
Glauco Olinger
Alcides Abreu
Carlos Augusto Caminha
Sérgio Uchôa Rezende
Victor0 8355
Plinio Arlindo De 6
Menrique Manoel Prisco Paraíso
Delso Lanter Peret Antunes
01
Marcelo Bandeira Maia
62 4.2 Sobrinho

BRO DE 1971

Autoriza a adquitir, por AOAÇÃO, timh 40
terras no município de Ponte Alta

O Governador do Estado de Santa Catarina:

Faço saber a todos os habitantes dêste Estado que a Assembléia
Legislativa decreta e eu sanciono à seguinte lei:

Art, 1º — Fica o Poder Executivo autorizado a adquirir, por doa-
ção, de Antenor Wolinger dos Santes e Valduvina das Neves Wolinger,
uma área de terras, no município de Ponte Alta, destinada à constru-
ção de um Banheiro Carrapatícida.

Art. 2º — A área de terras em apreço
seguintes confrontações:

a) Norte, com Antenor 1 dos Santos, medindo 40 metros;
b) Sul, com Antenor Wolinger dos Santos, medindo 40 metros;
e) Leste, com Antenor Wolinger dos Santos, medindo 50 metros;
d) Oeste, com a BR-116, medindo 50 motros.

Art. 3º — O Govêrno do Estado será representado pelo Promotor
Público da comarca.

Art, 4º — Revogam-se as disposições
Palácio do Govêrno, em 106. 27 de outubro de 1971.

COLOMBO MACHADO SALLES
Geraldo Gama Salles
Eugênio Lapagesse
Glauco Olinger
Alcides Abreu
Carlos Angusto Caminha
Sérgio Uchôa Rezende
Victor Fernando 8255
Plínio Arlindo De Nês

Henrique Manoel Prisco Paraíso
Delso Lanter Peret Antunes
Paulo12
Marcelo Bandeira Mai

0652 A. Ghanem Sobrinho

mede 2.000 m2 e tem as

xr

em contrário.

-8

LEI N. 4.615, DE 27 0080 1971

Cria cargos no Poder Judiciário

O Governador do Estado de Santa Catarina:
Faço saber a todos os habitantes dêste Estado que a Assembléia

Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte lei:
Art. 1º — Ficam criados, no quadro de funcionários do Poder

Judiciário, (quatro (4) cargos de Comissário de Menores, padrão FJ-6.
Art. 2º — As despesas decorrontes da execução desta lei correrão

à conta das dotações próprias do orçamento, a serem complementadas
com recursos reserva de contingência”, a que se refere o art, 8º,
da lei n. 4,525, de 15 de outubro de 1970.

Art. 3º — Esta lei entrará em vigor
1608 as disposições em contrário.

Falácio do Govêrno, em Florianópolis, 27 de outubro de 1971,
COLOMBO MACHADO SALLES

o Gama Salles
Eugênio Lapagesse
Glauco Olinger
Alcides Abreu
2105 Augusto Caminha

Sérgio Uchôa Rezende
Victor0 82556
00 De Nês
Henrique Manoel605

0 16 Antunes
06
Marcelo Bandeira Maia
Cés?r A. Ghanem Sobrinho

da

na data de sua publicação, 



DEARIO
  

E

8

3 6 08
8 17 4621076

Art. 1º — Fica. elevada
0 4dos professôrer-
1 uia 044
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contribuirã

anuai,

para

0810 ún

do 9560 estatuto
Cris 3300 11108 12615089

Art 8 à
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2Palé
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8 000012

ência dos  618580168 0 Santa C:ata-
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nte 201045 à O1 Cr$ 20,00 (v
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res de que tr: o art
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se
385 2009

01 308 em contrário.

0 do 010 em Florianópolis, em 4 de novembro de 1971.

.00 00 53
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Portaria n. 92, de 29 de outubro de

1971

PRO

O Procurador Geral do Estado,

no uso de suas atribuiçõ re-

solve: De acôrdo com o 650 26

item letra E, número 1, da lei

. 4. 557 de 7 de janeiro de ....

1971: Designar o dr. Maurílio Mo-

reira Leite, 1 do cargo de

000 2 04

622 Vara,
1 convocado para

serviço nã Procurado Gera

do Estado, onde receberá intima-

ções, para, em nome do Estado

de Santa Catarina funcionar na

ação de usucapião n. 4.804

tramitação no Juízo de

da 22 Vara Civel da Comarca da

Copital, em que:são partes Atai-

le Gumercindo de Souza e sua

mulher e Keduzino Manoel dos

Santos, com atribuições de, in-

clusive, interpor recurso.
Fiorianópolis, 29 de outubro

1971,
956 2

do Estado.

prestar

ia

de

Procurador Geral

Portaria n. 93, de 29 de outubro de
1971

Geral do Estado,
1

0 106112407
no 50

solve, de0 0 o dispôsto

no art 2%, item 11. letra b, da
lei n. 4.557, de 7 de janeiro de 1971:
E orrogar por 10 (dez) dias
0 prazo para o dr, Waldir Car-
válho, promovido por decreto
vernamental de de setembro de
1971, publicado no “Diário Oficial”
do Estado, edição de 8 de outu-
0 0 30 0 5 O
exercício de seu cargo na Pro-
mnotoria Pública da Comarca de
Orleans, de segunda entrância.

ae 515

8

4664 0-

Direito 1

80- 1

gusto Cominha

Fortaria n. 94, de 3 de nevembro
de 1971

O Procurador Geral do Estado,
o uso de suas atribuições, resol-
ve: 6 260 0 o artigo 109,
combinado com o art. 115 da 1
a. 4. 557, de 7 de janeiro de

3 o dr. Aloyslo de
Gonçalves para substl-
Hélio Sacilotti de Oli-
asaor do Estado, en-
durar o seu afastamen-
do dia 1º do corrente

tulr o dr.
veira, Proc
0 6
to a partir
38

Durante o mês de outubro do
corrente ano, foram exarados pe-
la Procuradoria Geral do Estado,
166 pareceres, assim discrimina.

i dos:
7665

044
61
06 pe
80 0 - 1.
Recursos de mandados de

gurança
Mandados de segurança — 5,
Total — 78.

33

se-

Pareceres criminais
Apelações criminais — 55,
Habeas-corpus — 14.
Recursos criminais — 10,
Inquéritos policiais — 2,
Recursos de habeas-corpus

1540 7141 - 1.

Total — 84,

9

Processos em tramitação vio Supre-

mo "Tribunal Federal
Recursos de habeas-corpus
Habeas-corpus — 2.
Recurso extraordinário

2.
1

| Total — 4,

x
|

1

Florianópolis, 9 de novembro de
1971.

José Daura,
do Estado.

Procurador Geral
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DT 55

0 40 880 de contrato en-
tre o Estado e 2 82.60
07. 25.10 71

Representante do Estado no ato,

dr. Sérgio Sachet.

Nome da Contratada Geney Mi-

7

ESTADO20

1 Takashima
1

Assistente Social

— Cr$ 1.100,00

46 31.12.71
15.10.71.

00 por incorreção).

OFICIAL 111171
 

GEC
37 7

agosto de

40 resolve convoca:
send, Aluna da 3º

50 Normal, para c
substituta reger classe na E, de
“Bracatihga 1 06.03.1562, muni-

1 10 de 001udo Central, mn
10 46 20.04. 10 06.71 per

a gratificação mensal dr
não a despes

2 60 3.1.1.1/08,
orçamento vigente.

00

conta

Poríaria P/SE/N, 6.145, de

agósto de 1971

2

66 5000
7050 60

como substitutos re
1 classe na E. LI. de Lageade

ande, 06.03.1920, município de
6 uso Redondo. no período de
24.03 à 15.12.71,00 1
20 men: de Cr$ 140,00
'endo a despesa por conta da

400 3.1.1. 1708 40 00
vigente,

Iraci Gomes Rocha.
Jurema Gomes,

G

7SEE/N.
agosto de

6.196,

1971
de 3 de

resolve convoca:
Tridapalli Fran-
0
3 para como su

3 classe de (Educação
a), no Grupo Escolar “Expedi-

io Nardelli”, 08.02.1116,
io de Rio do Oeste no

10 de 19.03 à 20.12.71, perce-
do à grat 1ção mensal de ..

1,00, correndo a despesa por
da dotação 3.1.1.1/08, do

1ento vigente.

Maria
20 de
matric 1
6

 
01881079 87. 6.197

050 4 1971
de 3 de

resolve convocar
Regente de Ensi-

| “OSecretário
60 Mauerbere,
no0-2
10 reger classe na Escola Iso-
14 de Gabiroba, 09.05.074,-
0 de 1304. 00 período de

à . 09.71, percebendo a gra-
0 me5 dê Cr$ 151,00, cor-

rendo a despesa por conta da
dotação 1.1/08,
Vigente.

3.1

Ports de 3 dev. 6.198,
1971

6 0
Silvia Eing, Aluna da 2º Série do
Curso Normal, para como substi-
tuta reger classe na E.B. “Bruno
4 05.05.145. município de

1 no períndo de 20.05 à
09.06.71.. percebendo a gratifica-
7 mensal de Cr$ 176,00, correndo

por conta da dotação
3, do orçamento vigente.

Portaria/P SEC/N, 6.199,
agosto de 1971

de 3 de

O Secretário —resolve

Jucéia Helena de Oliveira, Prof.
Cielo Básico 1, PF-7, para como

se na E. L de

1 6 1 9 0da
ão 3. 1 1. do orçamento

101nte
1708

Po taria/P SEE/N. 6.200, de 3 de
25050 40 1971

to resolve convocar
imos abaixo relacionados
2 substitutos 8

classe na E, 1. Fazenda Viana,

, para como subs- .

do orçamento

convocar

00

95 .03.115 mm Ípio de Pouso Re-
do de 23.03dondo,

19 661
no 1

0. 081 -

19 0 0 4 6-
1708 0 00 -

de Lourdes
Flá

Pauli.
70 4 Cunha.

7 8
a

1/N, 6.219,
sto de 1971

de 3 de

O Sceretário resolve convocar
Vindina Maria de Quaaros, Profes-
sôra Não Titulada, para como subs-
tituta, reger classe na Escola Iso-
1da de “Cérro Branco", 6
13.08.0097 municipio de
10 período de 01.03, à 2

ebendo a gratificação 1al
Cr$ 140,00, correndo a despesa
0 4 00 3.1.1.1708
orçamento vigente,

de 3Portaria/P SCE/N, 6.220, de
agôsto de 1971

O Secretário resolve convocar
Varia Edith Bridon da Silva, Pro-
essôra de Ciclo Básico 1, padrão
-72 002
1556 no Grupo Escolar0-
o 00código 09.02.02
nunicipio de Joaçaba, no período
1 10.05 10 11.71 percebendo a
01 4 Cr$ 213,00,
200 a despesa por conta da
lotação 3.1.1.1/08, do orçamento
sigente.

Portaria/P SEE/N, 6,221,
agósto de 1971

de 3 de

O Secretário resolve
Enedina Fontana,
62,504, Aluna da

convocar
matrícula .
Série do Curso

No:tnal, para como substituta, re-
gor classe na Escola Isolada de
“Vila Schorer", código 09.11.187,
municipio de Tangará, no período
de 08.03 à 15.12.71, percebendo a
gratificação mensal de Cr$ 176,00,
correndo a despesa por conta da
dotação 3.1,1.1/08, do orçamento
vigente.

9 21  
027 86. 6.2224

8550 4 1971
de 83

O Secretário resolve —convocar
Nilza Maria 800 Aluna da 2º
Série do Curso Normal, para como
substituta, reger cla na Escola
Isolada de “Cêrro Branco”, código
09.08.007, município de Caçador,
no periodo de 05,05 à 05.07.71, per-
cebando a gratificação mensal de
6 640 à despesa por
conta da dotacão 311.1 1708 do
00 vigente,

|
0 48 Contrato de Emprei-
tada que entre si fazem a Se-
cretaria da Educação e a fir-
ma Consultoria Técnica de
Planejamento e Administração
Ltda. (Conteplan Ltda )

Aos 5 (cinco) dias do
outubro do ano de 1971

| vocento

35 de
(mil no-

e selenta e um) no Ga-
16 do Secretário da Secretaria
da Educa :ão, sito no prédio das
Secreta 3º andar, compare-
ceram de um lado a Secretaria
da Educação, daqui por diante
8 simplesmente “Se-

7 1 sentada por seu
r Carlos Augusto
outro à firma Con-

de Planejamen-
ração Ltda. (Con-

4 10 0.6.0
7T08.979/2, com sede
à rua Jerônimo Coe-

, nisto Estado, represen-
por seus diretores Técnico
Planejamento, respeetiva-
srs. 05 0de
6 1000

denominada 20

tada
e
nenta

doe

018  



Objeto do contrato

362 0 5 00 a
790 4 605 5-
da processamento de dados

por enmputação eletrônica, pela
019 14 86. relativos
56— Educacional,

CLÁUSULA SEGUNDA

Dados orivinais
dedos originais serão en-
3 3 006fichas de

960709 con os dois 0410 for-
necidos, um para o Ensino Pri-
700 010 Básico 1) e
0110 9 0600 11 610.

0145780

508 20

770 (10) 105 de relató-
rios, sendo dez (10) para o Ensi-
10 0(Ciclo Bá-

5109 7 5 ao nove (9) restantes pa-
13 6 0710 Básico IIT e Médio.

no

9 Frsino Primário Comum (Ci-
10 450 1

Ponto comum a todos os relató-
08 9 0001
sorá a ordem de Município, Coor-
40 Regional e Estado.

1 - Relatório com unidades de
10 0 localização, dependên-
125 (rêde) e tipo de
escola (Grupo Escolar, Escola Reu-

nifa e Escola Isolada).
2 — Re'atório de número de sa-

Ihs de aula, de acôrdo com a loca-
lização, dependência administrati-
vo n fino de escola.

3 — Relatório da matrícula, de
acôrdo com tipo de estabelecimen-
to. por série e dependência admi-
nistrativa e repetentes na série,

4 — Relatório da matrícula, de
acôrdo com a localização, por sexo,
idade e série, indicado os repeten-
tes por série,

5 - Relatório da matrícula fi-
no) do 1970, de acôrdo com a de-
pendência administrativa, por sexo
e série, 1

6 - 6
157 5 escola, denendência
4 e localização.

7 - Relatório de regime de
646 (turnos),
9 100 66ad-
7.

RA — Relatório de501  40-

rante, administrativo e subalter-
07 16920 6 dependên-
administrativa, segundo o

de turmas por
ad-

nn
cia
80.

9-10 6 0565
260 0 a localização, nor
4725. tipo
40 020 6 50.

10 -- 068 8 de
015565 060 0 a localiza-
070. 777652-
tiva, tino de formação 6 80.

b. — Ensino Básico 1 e Médio

Ponta comum e todos os rela-
tórios: n nreanizacão1 há-

8109 507 4 04 Munieínio
Coordenadoria Regional e Estado.

1 — Relatório de cenrsos, de
0 com6-
1 0 e cielo.

2 -60 46 54 9
usadar de0 06-
cia 735.

3 — Relatório da matrícula, por
Annandânnin administrativa. 0
ciclo e série, com os repetentes na
sério,

4 — 60 2 matrícula por
tim doe enreo, ciclo e série.

5 - 950 da0 de
261770 69o turno de funciona-
monto, por sêxo, idade, série e cl-
010

  

4516 0161
 

9 - Relot 1 11-
nal de 1970, de 000
érie e sêxo.
7 — Relatório do pessoal do-

sente, administrativo, técnico, e
0 (lotado na escola), de
10710 0 62 admi-
1514 e sêxo.
8 — Relatório do pessoal docen-

101210 125 escolas de acôr-
1 0 dependência administra-

tiva, por nível de formação e
3êxOo.

9 -- Relatório do pessoal do-
nte ôrdo com dependência
4 ativa, ciclo e sêxo.

3710 « 04

04

Da legalidade e dos recursos

O presente contrato baseia-se
10 artigo 6º & 1º, letra d do De-
reto N. GE 15.12.69/8.755, face
2 060 da Con-
8 e à dispensa de licitação
miorme OF, N. 4,464/71, de 13
1 setembro 1971, do 0
Presidente do “Tribunal de Contas
10 Estado, 0070 0 do
tem 1321, Departamento de Ad-
ministração — Secretaria da Fdu-
ção, do Orçamento Vigente.

doe

5 QUINTA

Prêços e pagamentos

O preço total dos dos traba-
705 564 de Cr$ 7,08 por es-
tabelecimento “processado. Esti-
mando-se em 6 de 7.000 o
número de estabelecimentos, te-
remos as605 de
pagamento:

1 — Entrada de
(vinte e cinco mil
ato da asssinatura do contrato.

2 - 80 após conclusão de
todos os trabalhos, calculado, pe-
lo número real de estabelecimen-
tos processados, multiplicado pe-
lo Índice de Cr$ "7,98, diminuído
dos Cr$,25.000,00 da entrada,
Os vrêços dados são fixos, sem

reajuste, desde que obedecidas
as condições de prazos de entre-
ga dos dados. A Conteplan paga-
rá Cr$ 10000 (cem cruzeiros)
por dia útil de atraso na entrega
de4 trabalhos, ficando,
porém, desobrigada desta multa
caso, em qualquer ocasião, a Se-
cretaria exceder o prazo na re-
messa dos dados em fichas.

Cr$ 25.000,00
cruzeiros) no

CLAUSULA SEXTA

Prazos de8 dos Dados e
dos trabalhos

Item Data de entr. dos dados Data
de entr. dos trabalhos
Ciclo Básico 1 30.09.71 30.10.71
Ciclo Básico IT e Médio 15.11.71 —
15.12.71

CLÁUSULA SÉTIMA

Fiscalização
7VR

A fiscalização da execução dos
serviços será exercida pela Asses-
sorla de Planejamento da Secre-
taria.

CLÁUSULA OITAVA

Recebimento dos serviços

Concluídos os serviços objeto do
presente contrato a Contenlan so-
licitará o seu recebimento que
será efetivado após verificação e
mediante têrmo especial,

CLÁUSULA 0.4

Valor e dotação

O valor máximo do presente
10 é de Cr$ 55.860,00, (cin-

10102 060 10
sessenta cruzeiros),

 
 

 

O presente contrato fica sujel-
0 ao examo e à aprovação, do
Tribunal de Contas, a partir do
"vo entrará em vigor.

Em razão do dispôsto no “Ca-
vut” desta cláusula à Conteplan
declara expressamente com 82 as
sinatura dêste -instrumento que
nenhuma indenização lhe será de-
vida pela Secretaria no caso de
não ser aprovado éste têrmo pelo
Tribunal de Contas na forma es
tabelecida na Constituição do Es
tado. 8

Fica igualmente reconhecido pe-
la Conteplan que à Secretaria é
facultado —considerar o contrato
insubsistente para todos os efeitos
jurídicos, é sem nenhum ônus pa-
ra o Estado se à Secretaria convier
0 referido procedimento. em de-
corrência da não aprovação dêste
instrumento pelo Tribunal de Con-
tas.

TV vor assim estarem acordes.
assinam o presente contrato os
representantes das partes contra-
tantes. juntamente com duas tes
"emunhas abaixo.

E! para maior firmeza e validade
do que acima ficou esthpu'ado, eu,
Venícia Feltrin, 8812 .7
da Secretaria da Educação, datilo-
prafoi Acta instrumento, em 5
(cinco) vias.

6 4 4168
5 40 00 4 1971.

Prof Carlos Augusto
Secretário de Educação.
Carlos Balimann de Bruns. Diro-

tor de Planeiamento da Contenlan.
Ivo Birckholz, Diretor 760

da Conteplan.

Testemunhas: (2 assinaturas ile-
71.-- 3

em

Caminha

(6191)
-2

50NE

EDUCAÇÃO “DIAS VELHO”

04840de
00 100 de servicos,
firmado entre o Estado e à sra
Maria de 10 6

19.10.1971

Representante do Estado no nto
— Prof. Valmor Bonifácio de Se.
na — Diretor-.geral do —Instituto
Estadual de Educação.
Nome do contratado — Maria de

T.mrdes Archer.
424 6
Funcão — Diretor As. do Curso

Normal.

Reparticão Instituto
Aval de Fdnenação,

Remuneração — 8 1.560 00.
Duracão — 1 1ano.
8 - 19.10.1971.

Tista-

Resumo do têrmo de renovação de
0 0 1065 de 87108.
firmado entre o Estado e o Ss
João Carlos Ernesto Potfker, em

19.10.1871

60 Estado no ato
— Prof. Valmor Bonifácio de &o.
na — Diretor-.geral do

—

Instituto
Fstadual de Educacão.
Nome do contratado

0478 600.
Nacionalidade — Brasileira
Fimrão — Diretor As. da Escola

Primária
Renartirão —

dvo1 de Edneação.
Remuneração — Cr$ 1.320 00.
Duracão — 1 (umY hàno.
Vigência — 1º.10,1971,

— João

Instituto —Esta-

Resumo do têrmo de renovação de
0 de 10da servicos.
firmado entre o Estado e o er.
Valter Manoel Gomes em 19.10.1971

Representante 0 80 no ato
 

— Prof. Valmor Bonifácio de Se.
na — Diretor-geral do —Instituto
Estadual de Educação.

Nome do contratado — Valter
Manoel Gomes,

Nacionalidade — Brasileira.
Função — Sub-diretor As,

Tumo Noturno.
Repartição —

dual de Educação.
Remuneração — Cr$ 1.080,00.
Duração — 1 (um) ano,
Vigência — 1º.10.1971.

Resumo do têrmo de renovação de
contrato de locação de serviços,
firmado entre o Estado e a sra.
Marília0 40 em

19.10.1971

do

Instituto —Esta.

Representante do Estado no ato
— Prof. Valmor Bonifácio de Se.
na — Diretor-geral do —Instituto
Estadual de Educação.
Nome da contratada — Marília

Medeiros Araújo.

Nacionalidade — Brasileira,
Função Sub-direter Ass. do

Turno Vespertino.
Repartição —

dual de Educação.
Remuneração — Cr$ 1.080.00.
Duração — 1 (um) ano.
8- 19.10.1971.

Resumo do têrmo de renovação de
000 4 locação de serviços,
firmado entre o Estado 6 à sra
Carmen Caesau Gonzaga em

19.10.1971

Instituto —Esta.

Representante do Estado no ato
— Prof. Valmor Eonifácio de Se.
na — Diretor-geral do

—

Instituto
Estadual de Educação,

Nome da contratada — Carmen
Caesar Gonzaga. :
Nacionalidade — Brasileira,
Função — Sub-diretor As.

Turno Matutino.
0 —

dual de Educação.

Remuneração — Cr$ 1.080,00,
Duração — 1 (um) ano.
Vigência — 19.10.1971.

do

Instituto —Esta.

Resumo do têrmo de renovação de
contrato de locação de serviços,
firmado entre o Estado e o sr.
Augusto Bernardino Coelho em

19.10.1971

Representante do Estado no ato
— Prof.0 00 de Se
na — Diretor-geral do —Instituto
Estadual de Educação,
Nome do contratado — Augusto

Bernardino Coelho,

Nacionalidade — Brasileira.
Função — Diretor As. do Curso

Secundário,
Repartição —

dual de Educação.

Remuúneração — Cr$ 1.560 00.
Duração — 1 (um) ano.
Vigência — 1º.10.1971.

Instituto “Esta.

- 0 -

74

050 ESTADIA
78

DE CON-

Recurso: “Voluntário” . 2 672779

Recorrente: Lourenco Buba
Recorrido: Insm. de Fise, e Arrec.

de Rendas da 2º Ferião
Poredâêneia: Ttoiaí

17600 . 2.127
007 -3 o ato
512do10
10 dn crédito91 0 -0-
7140 180 2027, re-
10 8 mercadorias ave não cons-
tavam do estoque em 31 de degem-

“bro de 1966. A existência no estas 



EM
belecimento do contribuinte de
mercadoria sem documentação re-
gulamentar, constitui infração; le-
vantamento físico efetuado êste
modo de fiscalização deverá ser
mantido o ato cal sempre que o
contribuinte deixar de fazer prova
formal contrária,

Sala das Sessões, em 05 de julho
de 1971.

Aderbal Alcântara, presidente.
Armando V. de Assis Filho, con-

selheiro-relator.
Ciente:
João dà Silva Medeiros Netto, re-

presentante da Fazenda.

Recurso: “Ex-officio” n. 1575

Recorrido: Insp. de Fisc. e Arrec.
de Rendas da 9º Região

Recorrido: Dercilio Souza dos
Santos
Procedência: Curitibanos
Acórdão N. 2.141
Ementa: TOM — Reduz-se a noti-
0 40
parte da imposição fiscal.

Sala das Sessões, em 17 de maio
de 1971.

Aderbal Alcântara, presidente.
Armando Valério de Assis Filho,

conselheiro relator
Ciente:
João dà Silva Medeiros Netto, re-

presentante da Fazenda.

Recurso: Ex-officio n. 3.159

Recorrente: Insp. Regional de Tributos Estaduais da 7º Região
Recorrido: Albino A. Knolseisen e
01 0.0
Procedência: Treze Tílias
60 . 2.170
Ementa: ICM — Não se aplica

penalidade —aquêle que age por
orientação fiscal,
Sala das Sessões,

de 1971.
Aderbal Alcântara, presidente.
Nelson Madalena, conselheiro re-

lator.
Ciente:
João dà Silva Medeiros Netto, re-

presentante da Fazenda.

Recurso: Ex-officio n. 3.084

em 26 de julho

Recorrente:.1
Tributos Estaduais da 3º Região

Recorrido: Sociedade Beneficic=
dora de Resíduos Têxtis Ltda,

Procedência: Blumenau
Acórdão n. 2.172
Ementa: ICM — É anulável a no- |
011  460-1
rência de equívoco na interprete»
ção da norma jurídica,
Sala das Sessões, em 26 de julho

de 1971.
Aderbal Alcântara, presidente.
Nelson Madalena, conselheiro re-

lator.
Ciente:
João dà Silva Medeiros Netto, re-

presentante da Fazenda.

0-2810 n. 3.099

Recorrente: Insp. Regional de
Tributos Estaduais da 2º Região
Recorrente: Comercial —Seleme

Ltda.
Procedência: Canoinhas
Acórdão n. 2.173
Ementa: ICM — O desconheci-

mento da legislação não exime o
contribuinte do pagamento do

tributo.
Sala das Sessões, em 26 de julho

de 1971.
Aderbal Alcântara, presidente.
Nelson Madalena, conselheiro re-

lator.
Ciente:
João da Silva Medeiros Netto, re-

presentante da Fazenda.  
Recurso: Voluntário n, 3.006 1

Recorrente: Comercial Catari-
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nense de Cereais Ltda,
Recorrente: Insp. Regional de

Tributos Estaduais da 11º Região
Procedência: Laguna
Acórdão n. 2.174
2 10 — O responsável

pelo impôsto devido pelas merca-
dorias estocadas sem documenta-
ção fiscal é o proprietário do es-
tabelecimento onde elas se0-
tram no momento da contração da
ocorrência. Notificação —emitida
contra terceiros não pode preva-
126.

Salas das Sessões, em 23 de julho
de 1971
Aderbal Alcântara, presidente.
0 "Madalena, conselheiro

relator.
Ciente:
João 44 8Merleiros Netto, re-

presentanto da Fazenda.

Recurso: “Voluntário” n 3.129

Recorrente: Avelino Silvestre
Recorrido: Insp. Regional —de

Tributos Estaduais da 2º Região
Procedência: Tubarão
Acórdão n. 2.175
Ementa: TOM— A notificação

que não indica 0 fato que a mo-
tivou nem o dispositivo legal in-
0 importa em cerceamento
do direito de defesa do contri-
buinte. Caso posteriormente sur-
jam os elementos em questão, no;

serdecorrer da0
60 vrazo para defesa, A
antecipação no aproveitamento do
crédito não induz falta de reco-
lhimento, mas simples —retarda-
0 do impôsto.
Sala das Sessões, em 02 de agôs-

to de 1971.
Aderbal Alcântara, presidente.
Nelson Madalena, conselheiro

relaor.
Ciente:
Jnão da Silva Medeiros Netto, re-

presentante da Fazenda.

Recurso: Ex-officio nº 3.186

Requerente: Insp. Regional de
Tributos Estaduais da 2º Rogião
Recorrente: Indústrias Reunidas

Castelli S. A.
Procedência: Caçador
Acórdão n. 2176
Ementa: TCM — Os êrrvos e ra-
25 do documento fiscal só jus-
tificam a anlicacão da multa nre-
vista no art. 24, da lei n 4283
06 sido cometidos
com intuito de fraude.

Sala das Sessões, em 02 de agôs-
o de 1971.

Alcântara, presidente"
Madalena, conselheiro

relator
Cliente:
João da Silva Medeiros

representante da Fazenda.

50-90 . 3.085

Netto,

Requerente: Tnsp. Regional de

Tributos Estaduais da 3º Região

Recorrido: Expresso Rio Grande
São Paulo S. A.
Procedência; Blumenau
60 . 2.177
1 1 — A reclamação

só pode ser conhecida quando
apresentada pelo notificado, ou re-
presentante seu devidamente ha

bilitado.
Sala das Sessões, em 02 de agôs-

o de 1971.
1 414
Nelson Madalena, conselheiro

relator
Ciente:
João da Silva Medeiros

representante da Fazenda.

50 -000 . 3.181

Netto,

Recorrido: Insp. Regional —de
Tributos Estaduais da 2º Região

 

 

111171

737704.830de documento 8

Castelli S. A.
Procedência: Caçador
Acórdão . 2.178
Ementa: ICM — O responsável
0 6 40650 e
multa, no caso de transporte de
mercadorias com documento fiscal
inidôneo é o transportador.-
dade da notificação emitida cor»
tra o emitente do documento. por
êrro de identidade do sujeito pac=

sivo.
Sala das Sessões, em 02 de agôs-

o de 1971.
11
Nelson "Madalena, conselheiro

relator
Ciente:
João da Silva Medeiros

representante da Fazenda.

Recurso: Ex-officio n. 3.185

Netto,

Requerente: Insp. Regional de
Tributos Estaduais da 2º Região
0010

Menegotti Ltda.
Procedência: Jaraguá do Sul
Acórdão n. 2.179
Ementa: ICM — O responsável

pelo pagamento do immôsto e -
ta, no caso 604
0 com documento fiscal
inidôneo é o transportador. Nu-
lidade da notificação emitida con-
tra o emitente do documento, por
êrro de identidade do sujeito pas-
sivo.
Sala das Sessões, em 02 de agôs-

o de 1971.
Ade dbal Alcântara, presidente
Nelson Madalena, conselheiro

relator
Ciente:
João da Silva Medeiros

representante da Fazenda.

Netto,

Recurso; Ex-officio n.

Requerente: Insp. Regional de
Tributos Estaduais 4 147

Recorrido: Irmãos Heyse & Cia.
Ltda.

Procedência: Maíra
Acórdão n. 2.180
Ementa: ICM — Art. 25, da lei

n. 3.985, de 2 de julho de 1967,
declarado inconstitucional por
decisão do Sunremo Tribunal Fe-
deral. Arquivamento do processo
Sala das Sessões, em 02 de agôs-
to de 1971, ]
Aderbal Alcântara, presidente.
Nelson

relator
Ciente:
João 44 505

representante da Fazenda,

Madalena, conselheiro

Netto

Recurso: “Voluntário” 1. 657

Recorrente: Rádio
Ltda.

Recorrido: Insp. Reg. de Tribu-
tos Estaduais da 8º Região.

Procedência: Chapecó.
Acórdão . 2.200
Ementa: IVC — Extinto o cré-

dito tributário, arquiva-se 0-
cesso a êle correspondente.
Sala das Sessões, em 02 de agôs-

o de 1971.
311
Nelson. 0610

relator
Ciente:
João da Silva Medeiros

representante da Fazenda.

Recurso: “Voluntário” n.

Frequência

Netto,

2772

Recorrente:812 Irmãos
Bressan Ltda.

Recorrido: Insv. Reg.
tos Estaduais da 11º

Procedência: Tubarão
Acórdão n. 2.202
Ementa: ICM — Está sujeito 20

pagamento do impôsto multa
igual a duas vêzes o seu valor,

Tribu-

)

 quem possui mercadorias desa-

hábil. É válido, para O caso
00 devidamente
autenticado pelo contribuinte 0
qual só poderá
te documento
Sala das Ses

to de 1971,
Aderbal Alcântara, presidente.
Nelson Madalena, conselheiro

relator.
Ciente:
João da Silva 00 80

representante da Fazenda.

Recurso: “Voluntário” vn. 2.276

Recorrente: ada Santa

Luzia Ltda.
Recorrido: Tnso de Fisc. e 4

de Rendas da 11º Região
Procedência: Tubarão
Acórdão n. 2.203
Ementa: ICM —

dito tributário ce
do litígio. Arquivamento
cesso, .
Sala das Sessões, em 23 de 286 -

to de 1971.
117061
Nelson Madalena, )

relator.
Ciente:
João da 5— Modeir

representante da Fazen

Charqu

Recurso: “E:

Recorrente:
Arrec. de Ren
Recorrido: Galli
Procedência: Joaçaba
Acórdão . 2.211
Ementa: ICM - 1

do pelo AC. 27 — C
cadorias adquiridas
tes não estão com:
benefício.
Sala das Sessões,

tembro de 1971.
Aderbal Ale 1

Madalena,Nelson
relator

Ciente:
João da Silva 05

representante da Fazenda.

Recurso: “Voluntário” n. 2160/69

Netto,

Recorrente: Mello & Cia.
Recor 5 1. der

Arrec, de Rendas 3 67 8
00 União
Acórdão n. 2.216
Ementa: TOM -- 7450
0 0 40.460
irregular.26 40 40
00da mercadoria.
Simples observação de
documento fiscal, não 6 le à

9.1

Sala das Ses
zembro de 1970.

Aderbal Alcântara, presidente,
Madalena, conselheiro

3, em

1801
relator.

Cie
da Silva Mi deivos
1 da Fazerda.

Recurso: “Volunt . 1.4
04

Recorrido:. 6 Fi 6
Arrec. de Rendas da 9* Reg
Procedência: Curitiban
Acórdão n. 2.225
Ementa: IVC — O ben

cedido pela lei n. 4.083. de 12
está condicionado ao recolvimento
do principal, não o
circunstância de 1
inserito em dívida ativa
ou não (art. 3º e paráer
lei 4.063).

Sala das Sessõe
de 1971
Aderbal Alcântara, pres'denie
34 Melo, conselheiro

relator.
Ciente:
João du Silva 3

representante da F:

rio"

27

65 Netto,
nda, 
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1122171

“voluntário” n. 2.58069 80 “Voluntário”, n. 2.585 15,00 horas do dia 21 de dezer

Recorrente: Fábrica de Cigarros de 1971.

Fiórida S/A.
de Es

Recorrido: Insp. de Fise, & Ar-

|

Catari

de Rendas da 3º Região. 4

0.8.

60 . 2 128

80
1

de Rodagem de S

7
Recorrente: Jayme da Silva

Recorrido: Insp. 68 Fisc.

Antec. de Rendas da 14º Região

Procedência: Mafra

Acórdão n. 2.233

Bmenta: 1 -

de principal dentro

16 n. 1.082, de 28

19878, extingue O litígio,

mento do processo

Sala das Sessões, em 08 de

de 1971.

Aderbal Alcântara,

Nelson “Madalena,

relator.

Ciente:

Jeão da
represen:

e Diretorias, 7º andar
rec

de ônibus
10 de

O recolhimento
1 Ementa:
4 0

era,

deao 120

de jun
arquiva

6
161 aprox

os, Com

do Morro Chato,
Vista e Judiá.

ha terá a seguinte
dias útels:

G

de

10 Ar

Dispensa da norm

de competente, por

to de inaplicabi 1

04 do

pela aut 7

reco 61 1
Chato Br
29 in

junhe
1

) | ro
6-

4
0

vc de 1

066
7 12 1

presidente. 1

conselheiro ro Cirande à

horas;

deir
e Turvo às 12,00 e

Zenda.
2

Partidas d

la Ec
We

À 6

05 no

506

066

10 4

Churrascaria

V niciar a

Recorrido: Insp.

tos da 4º Região.

Procedência: Cant:

Sul.
Acórdão: N.

Recorren
a)

moni
Reg. de 'Tribu-

-Galo Rio do
. 80

ceiros apos

Proced
a ados

nhor diretor-gers
350 n£

1
interes

Ementa;
1

A10 4 5.40

saídas de aves não e 6

101 0 4 refeições 1390

5 0 tai 1

Sala das sess

lho de 1971.
1 4164
501 é

lator.
Ciente.

300 4 5
Representante

n
10545

04 E

605
18

00

federão negativa

1 1

1.

4
ento da
estabelecl

irma
no ramo;
antecedentes

divetores
10 00

do, até a dat
presente edita

relação a 650

82 Medeiros N

Recurso:
1

1

Recorrente:
mácia Pilar.

Recorrido: 89
05 da
0 14.
Acórdão: . 116

0
01

Reg. TRANSPORTES É OBRAS É
1
1

de Tri-
10* Região. | 1 377

8
0 38 .4

DE RODAGEM E9
4

117

293 8 40
de 1971 1

|

|
o em vista | trás

|

Ementa: n.

2
mb!

liminar
1

14 apenas 0 901 1

8

a

ex ; do crédi- haver exaurido o contrato tirmado 1

fito Tributário. 582408 05 0 4 firma3 8. A, 7

efeitos da medida judicial, por genheiros Construtores, para cons” |

reforma ou anulação da decisão| trução da estrada C 1, trêcho

respectiva, é o sujeito passivo

|

Florianópolis

—

Santo Antônio, re-

obrigado ao recolhimento do tri-! solve considerar 00 “Medição

| Finai”, à “Medição de Ref 2

0
Secretaria

1 970. 1 50 e Tas.

Aderbal Alcântara, president | Transportes OPras

Francisco Evangelista, co

lheiro relator.
Ciente.
João da200

Representante da Fazenda.

IVC — À conces de

em mandado de se
suspende a exigi!

1
"do 6550 sin
E mador);

0
da

om

emprê

6 ão do aba

dos |
1 0 501 1490 6011

35 da1801

6
4

02 0
lotação

1

0

50 0 4 0
ão

1
71 02 1. 294, de 8 de novembro

k de 1971 no
da veic
ds (

O Diretar Geral tendo em vista

haver exaurido o contrato firmado

com a Construtora Sul Brasileira

de Estradas S. A4., para a constru-

ção da estrada SC-43, trêcho Frai-

urgo Videira, sub-trêcho Frai-

burgo - Km 15, resolve considerar

| como “Medição Final”, a “Medição

: de Referência”, procedida pela Se-

cretaria dos Transportes e Obras

fotografias de
nho 8x12 caso 1
os respectivos ce
riedade;

9 0
3 2

9 de depósito 7
Recurso: .960.

1
1

1
1

ão para garant
y da proposta, L

Recorrente: 15
2 L. Schmitz Ltda,
Recorrido: Insp. Re

tos Estaduais da 12º
0 6
Acórdão: . 2

será 4
ment
da co

É
DE |são no “mM

cer

ESPECIALIZADA
são

5 COLETIVOS
DIVISÃO

Ementa: TRANSPORTE e 0 104 qt

1 — O conhecimento do re- inato) 3 1 ce) sinatura

tário está condicionado| dita! de concorrência pública 0.10011

15 2. 10/71 1
4
03 4

apresentação
enumeradre

idamente h
ncia;

rtamento
gem de Se

ito de cla
entadas
fatôres:

a e sede;

3 5 do
O diretor da Divisão Especializa-| ca

Ida de Transportes

—

Coletivos 40
ões, em

vembro de 1970.

Aderbal Alcântara, presidente.

Francisco Evangelista, conselhei-

ro relator.
Ciente.
João da Silva Medeiros

Representante da F: zenda.

1

E E
1071

Departamento de Estradas de Ro. ) de

dagem de Santa Catarina, confor-|das de 1 ta

1 consta do processo 0000 para 6 ca

. no DER/SC.. sob o n. 5.435/71, tor-| propostas e const

Netto, |na público para conhecimento dos|rá Os segui o

linteressados que receberá até as' 1) Inicia

sede do Departamento

1 76 86

0para10.1 00

entre;

entre Morro, SC,,

secções

1
; ser.1 14
40

0460 de anular total

100

1 deverão

: em envelopes fecha-|vos do DER/S

sem de Santa Catarl- 1971.
79

acompanhadas: Especializada

14 0 DER

ão negativa estadual;

comercial, gem de

da84

acidentes do

servico

ustamento a Lel

( de

lo, potência, número de ro- |

5,00 (einco)|
ia do8 concorrência,

do Estado,

5-0 das Diretorias,

48. 5

aoataanta!

linhas
1150 60060 601

0
sob concessão & fisealização

'DER/SC.;
110

0

0

anta
sor

44

itinerário diferente;

TV) características e aualidades

ônibus;
Organização técni

levará em 06

868 0 mecânicas que 2

82 055 6 0 780 da

(linha a ser implantada, pem como,

lelo e fim da mesma, a fim de

Í possa efetuar uma 6

6 0 dos veículos;

90 A (s) firma 5 vencedora

da concorrência firmará (30)

0 60 00 59 da 16 .

18.00 1802. 46 19-12-52. 600 O 80

Jum contrato de conc o por cinco

1.1 5 anos mediante apre: entação de

mi-l tabelas tarifárias com horários, itlz

e prova de recolhimento

como garantia da fiel

as leis e regulamentos

am os transportes cols.

Estado de Santa Catari-

8 0

Me- dos
0

O DER

)

ima-

Mor- no in
ique

11

con-
1 no

O DER/SC, se reserva O

mente a pre-

seu exclusivo
aos concor

indeniza-

1512 - 10

ente concorrência a

critério sem que caiba

rentes direito a qualquer

um

deverão |ção.
esclarecimentos

94 à 6a feiras, das 1...
na Divisão Es-

oletl-

1 401 Quaisquer

1 -150 4

114,00 às 18,00 horas

12 40 0

-1 810608 de novembro de

Nagib Jabôr Diretor da Divisão

de Transportes Cole-

i tivos.

2 80.

al:
1de concorrência pública n.

11771
Edital

pal;

O Diretor da Divisão Especlaliza-

de Transportes Coletivos do De-

; de Estradas de Roda-

Santa Catarina, conforme

consta do processo protocolado no

crl-| DER /SC., sob o n. 1953/71, 02

público ra conhecimento dos In.

408 46 até as 15,00

8 0 41 22 de dezembro de

1971, na sede do Departamento de

radas de Rodagem de Santa Ca-

ina. à rua Tenente Silveira, edi-

io das Diretorias, 71º andar, em

lorianónolis, proposta para explo-

4 ração da linha de ônibus entre

Chapecó — São Domingos.

10) A linha será entre Chapecó e

Domingos, numa distância
com

1

pro-| da
6 partamente

e.

e

a da
1

sabl. fic

1.
sa;

Cordilheira Alta,
Rin Ohane-

e Rio Chapecó
5 16

18

ho; cões em 3
616. Ao

e Fios

dos 2 A 2 6

1 64-916 em dias úteis

dêlo, | Partidas de Chapecó às 15,20 ho-

Ca-| vas;
Partidas de São Domingos

horas;
20
37

6

- Para execução da referida
6100 0 mínimo

6.0 (dois) ônibus, 0
08 referidos veículos vinculados a

610 linha aque propõe executar;
4º) A firma vencedora

deverá iniciar

ia do'inha até 6 sessenta dias, após

1 .15740 00 8
do Estado sua concessão, e só po-

evol- | derá .1 a terceiros, após

o dalum (1) ano de efetiva exploração

-4 mesma:
| Os interessados deverão

16 só querer ao senhor Diretor Geral do

do DER/SC, sua04 1-

14 00
dos 6º) As propostas deverão ser en-

xs, fi caminhadas em envelopes fechado

. para o Departamento de Estradas

de Rodagem de Santa 7
794

.060 03 408

) das seguintes documentos:

dera-| D Certidão negativa do DER/f
11) certidão negativa federal;

1171 certidão negativa estadual;

cada
á os linha

9

da
a ll

59
re- 



Fé. 8
1 2

2

Ooia ta tt eco

IV) certidão negativa municipal; Edital de consulta n. 243/71

V) quitação com ILN.PS,

VI) prova de capacidade financei-,

ra para cumprime nto da proposta 2

661200ban- 3, convido

cário ou firma comercial idônea6 16 1dos

—

pare

opere no no; dentro do pr

1 0 4 antecedente .3 ar

minais dos diretores da empr

VIID prova. do caplit
do reg 6

Comer
da,

802,
442,

todos

de
1 .1
05-1

lei n
n

a

Nos têrmos da
19-52 e decreto

o de 30 64148
da

dido formu-'
00

ra alterar um o

em sus linha que explor:

publ 0 33 3 6 1 6 1- 107600

6 1 0 5 6 13845
6.30 horas

16
1
da Ltda, 9

51 1108 1 150005

2 40
6300 e
4Cr

dos diretores
prova de

4 41 1

4 6
ajustamentKIT)

0 4

.310 do Trabalho;

11 408
1

Diretor

2 ito prévio An)

impor 5,00 (cinco)

7076 18 do DER
16 1 11 2 11 7

0
na,

n. 19-12-52

3 0 6

10 1 8
de 20 41

0 9
1.826

159

5540 n.
1971 |
301

* 004

1 tod1em de Santa Ca-
ao mento da

distrit 0 80 -

1 18010 Vara o corrente ano, de con-
1 60o Decreto
25-1071 in. 1.007

8092

a)

0
1201

150
01117

60
4

680050 1 15 de
tarina. se-|

1
que só a recebera 1

ra do 6911
79 Com

enmeanto netmo

Emprêsa devidamente
concorrência;

89 004 65

de Rodagem de Santa 0

para, efetto de ela re o Rio do Pelxe em

propostas apresentadas considero. io das 4 0 315.236,60.

887008 fatores: 1605 E ; —Cr$ 167.003,40

1 Tnici e

TT) ne 0
sob 016 12
78750

0 1

50 dos do.

rados, fica

habilita.

ato do

2.65
281

. ... .

2 —“ítem,

do d
À |

sôbre 0 Rio Encano
Cr$ 117.700,00.

ns

600.900,0008

0011 e

14
-1

111 5 7 60665510181 10 6

objeto da
por itine
10

405 141

1 2
11 00115 «

pr.
100 3

10 46
e

8
91 qualidades)

1

|
CR-16/71 |

|
08

3040-
6

do Conselho 1
1 mta

85 4 1

10 121
Nice , de 30 de

, co mte o due
) no sessão . 1.8286,!
10 46 1971

da,sim

1 A (s) firma 8

(6) da 16082618 1 (ão) |
ln artigo

do Trabalho enrrante ano,

no item ne
425
0
0

1
1

se reserva o au!
o, pre-|

no 5240 de 0 Ca-

1 O DER/SC.,

1810 de anular t otalme

de
1
1

18481 7005 551

4 27 à 68. das 14 10-22 6 a 391150

na05-
mortes Coletivo:5 0

Qua
presta

às 18,00 horas,
1142 6 "Tra
DER/SC.

Comuntque

1 1
605 3 4 0-1

0 4
1

Eng. Civil

presidente do O. R.
Nagib Jabôr, Diretor da Divisão 608 |

Especializada de Transportes Cole- 0 00 10

14100

51do “Estado,

0457

(
solve

111171
 

TRIBUNAL DE CONTAS

do setembro de 1971

Tribunal de Con-
3 41

0 7 o

no artigo 250, 311 da 1

31 4 00 46 1969 16-
nomear, por concurso, Her-

mes Monteiro para o cargo da car-

1 56100141 6

A. nível 9, do Quadro 86

| cial do9 de Contas, criado

n. 4,417, de 21 de0
e vago em decorrência dei

sido tornado semfelto 0 pro-|
de Gélio Osório Filho, 1

16 40
0 1

001bu de

ae

11
1 871210 | SÉ

60
1971

no 07607

08 0po

401

066 nto
do tstado,

e na

arvigo

no 1 8 8
conformidade do
19 8 19 4 res

04. 70771 e
a0

60160 serseaiss
199, anotado em

io do Tribunal de 30 4 se-
tembro de 197/71, conforme proces-
so protocolado sob .
2.622/71,

as |

pelo

50554

RESOLVE:
Art. 1º — Flca criado, por con-

ta da suplementação deferida pe-
SEF—22 9. 11/n. 799

ignação 4,1,4.0 — Equl-
161008 e Instalações, o item

láquinas de tipo Gomes,
tico, com a dotação de
Cr$ 6.000,00 (seis mil cruzeiiros) .

Esta portaria entra
data de sua publica-

3.3 disposições em

19 de outubro de

nresidente.078

1971/10

Í arquivo por unidade

 
11- |

1

1

0 0
o exame da

Conces-

dis-
sões

as

1
Abreu, president:

a de Cont
Conces sõe:

415 0 1688

de obras, servi-

ros ou nvínins:

1.1 — O contrôle das  decisões

1elativas aos temas em

obedecerá ao seguinte:
a) — na entrada, será o pro-

cesso identificado, aberta a ficha
comum de tramitação e de ano-
tação da decisão;

b) julgado o processo, será
completada a ficha, retirando-se
do processo cópia do contrato ou
ajuste, para0 na
pasta própria da unidade respec-
tiva;
0

epígrafe

no verso do contrato 4
rimbo que possibilite

car o julgamento;
1 - em caso de aditamento, a
0 será repetida, apensando-

1 ficha original, 35
ficha será colocada,
2 3 16110 600
repsartic tramitação

10161

-- 864

dem alfabétic
- OS À

ções, por 6018 5
em pastas próprias por "número

ordem; houver manifesta-
ção da CTJ 0 número do parecer

será, também, anotado;
os pareceres e informa-

periôdicamente —enca-

e informa-
872005

de se

0 100 de

— O contrôle das 6065
tema em epigrafe
1

na entrada, será o Dro-
180 identificado, aberta flcha

special de0
julgado o processo, será a

dec 10tada na ficha própria
de ôle da decisão, com es-
paço para nove (9) renovações;
0 — a ficha será mantida em

orçamern.iá-
epartição para ar-

(contratos não reno-

ao

13 0 uma
40 0
80408 5

sempre que houver reno-
, esta será, anotada;

3. — Contratos de locação dº

imóveis:

s de iocação
o à mesma
de —serviço,

1 fichas por Secre-

ia de 1do ou Departamen-

5 108
Obs.: — As relações de contra-

tos form8 serão

t e anotados.

— Os contrat
obedece

8.1.
de Imóveis

arquiveas3

6

70.

das decisões
(aposentado-
ete.), obe-

= o c ntrôle

1a, 24
00ao

na entrada,
1 do, aberta

nitação e de

será o prvu-
a ficha

ano-
fica,

10

140 0 processo, será

a ficha, anotando-se

82

1ns fichas, mantidas 11-

e em repartição esspecial,

221 Arquivados por OrT-

le
e informa-

20 5603
perlôdica-

se houver
1

05 3
1 Orgãos

Amnmostilas:

decisões
epígrafe

das
em

5.1 - 0 contrôle

relativas ao tema 
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ebedecerá à dinâmica da inati-
vidade.

Obs. — Se a apostila versar
sôbre aposentadoria, será feita
averbação na ficha própria desta.

6. — Adicionais:

O contrôle das decisões
sôbre o tema em epígrafe obede-
cerá à mesma dinâmica da loca-
ção de serviço.

6.1.

7. — Consultas:

7 1. 0 06 4068
sôbre o tema em epígrafe obede-
cerá ao seguinte:

a) na entrada, será
cesso identificado, com
comum de tramitação e
tação da decisão;

b) —julgado 0 proce
ficha completada;

Cc) as fichas
das ordem de

o pro
ficha
ano-

a

de  será

serão arquiva-|
por ssunto:

Pág. 7
 

mento,
cipios,
1

4405
mesma,

lieitação,
SEO
OS processos

em pastas

ordem;
OS pareceres

serão arquivados
speciais, por ordem

pessoal,- reito
562 11 entrará em
da sua publicação,

disposições em con-

serão arqui- |
pendentes, na

0110

06 106-
0115 uos 20 de outubro de 1971.

numérica; Ary Oliveira, Prefeito-
tOrçamento| pal

operações de! A
6 605 cau- |
02 11
66.

contrôle

6 0-
em pastas

ade

6410 ad

Melo Mosimann,
Administração
64 00 5
Finança
94

Secre-

000
0 4

de decisões 11 7 8060
sos, obedece-

á ao sef Sec.
ide AS

0 LEMOS,

será aberta 4 u 1 8
tramitação e de

sistência

1 7

105 do 6163
36 -5

1

|
|

1
|

=|
|Tão

convenient
Processo: 40

mantidos em de do

arquivo 1 60 e setenta!
tere 8191 um |

di-|
Adminis

arquiva-
ordem nte

ninistr
185

9 64 1
ga-|

10
outubro

67 es 1415 ado

0 m

70400
de

 

0E

00.0 60 6 MkE-
1 | nt

1
Ministério do Trabalho e Previ-| 2

dência Social. Í
0004

Veterinária.
Registro de Pessoa Jurídica.

EDITAL 1

Faço saber56
ao registro nêste Conselho, por|
0 400 19 do Decreto
69.134 que de conformidade
8 00 n. 50, de
Conselho Federal de Medicina Ve.
terinária, publicada no “Diário
Oficial” da União de 19.10.71. Têm

mesmas o prazo improrrogável
senta (60) dias para se re-

rarem nêste CRMV conta-
daquela publicação.
nas e entidades obrigadas ao

gistro, nos têrmos do Decreto,
acima indicado (art, 1º).

a Associação de Criadores e
cooperativas de produtores que
se dediquem à pecuária;

b — Firmas de planejamento e
de execução de assistência técni
ca à pecuária;

c — Hospita clínicas e
ços médico-veterinário;

d — Estabelecimentos que fa
briquem produtos de uso veterl.
nário;

e Fábricas de
animais;

? Matadouros, 00
fábrica de conserva de

fábric as As

com

as

1

rações para

RE

curtumes,
carnes e de
banha e gordura que empreguem
produtos de origem animal, usi-
nas e fábricas de laticínios, en-
tre 305605 4 carnes, leite, ôvo, pel-

, mel, cêra e demais derivados
de indústria animal;

g — Emprêsas de exploração
pecuária e firmas que comercila,
lizem animais, inclusive os orga-
nizadores de feira, exposição
arremate de gado;
h — Firmas que comercializem

ou executem servico de insemina-
ção artificial;

Estabelecimentos
0 produtos de

70503200pescado,

que co-
uso ve.  

PREFEITURA

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORIANÓPOLIS

LEI N. 1.036

Denomina via pública.

O Povo de Florianópolis,
seus representantes, decreta e eu!)
sanciono a seguinte 11

1 3

07.10.71 40 6

por | General Gaspar

1

|
de registro pública

Florianópolis,
15 6
seguinte lei:

ica —denominada
60 14
parte da rua

Kard termina na rua
Armando V rio de Assis, no lo-

ovado sob o 21
.

sta lei
da sua

disposiço

15 1e jóqueis- porEntic
:

eue

Estabelecimentos que ope
1 com crédito à pecuária e
ntenham serviço próprio assis.

técnica ao nível de imóvei:
Jardins zoológicos;
Instituições de ensino

pesquisa que mantenham animai
qualquer que seja a sua utilização . 61 3 1

05 10 os ele- 7
nento i

inclusive
0

1 1

dos5
7 89 Andar,
00 4

046
11 4

mei

Allan

amen 30

entrará
publica: í
em con-

em
S ao reg
0e guia:

padronizados, | 4SH F
do CRMV-2| à tícipal, em
Edifício 1 outubro
84, efeito

efetua.
-10

18

sor50 10 1
4 1971.

Sala Munici

7 088
Administração.

d ira 01460 5-

06 19 6 00 |
Secretário dej191.

Abel Juoi
presidente

0 42 n 0002 Secretário de)

81
Lemos,

(62238) 4

Filomeno, Secretá-
Assuntos do Estreito.

à à presente lei na Se-!
Administração, aos)

outubro do
setenta”

arlos
0

CONSELHO REGIONAL DE À
ODONTOLOGIA0 0 0
8 |

le

novecentos e

Edital 80

6
Teodoro, di
de Acmin

De ordem do dr. Saulo Rogério
Stefen de Albuquerque, presíden-
te do Conselho Regional de Odon.
tologia do Estado de Santa Cata.

rina, convoco todos os Cirurgiões. | 266 AuMen
Dentistas inscritos neste Conselho || Cionúrio Público
para ouvir a leitura e discutir o 2
relatório e processo de prestação de
contas do exercício de 1967 (mil
novecentos e sessenta e sete), em
assembléia geral extraordinária a
ser realizada no dia 16 (dezesseis)
40 4 1971 56 0-
ras, na sede do 08 à rua
1 Bittencourt, n. 90, nesta
Capital.

Florianópolis,
de 1971.

Sílvio Alano — CID, secretário.
(6306)

1.038

o ao Fu
Municipal,
64

1

nl1

|
|
0

60

0 00
565 6
sanciono

Art, 4º
5 Const

de Florianópolis,
sentantes, decreta 6

3 108 4-
18 da “tabela abaixo,

us dos servidores de

Cr$
Cr$

218.09
221,6
228,0
240.00
252.00
270,09
29300)
315.001
345,0
375,00;
405,00
443,0
488 001
533.0
578,0
630,0
683,0
7380
795.0
863.00

09 de novembro

Cr$
Cr$

NL NICIPAIS

Cr$

Art, 1º Fica denominada rua| MF-14
Capitão Anaxagoras Aires 0 -15
2 2 pública conhecida por Ser-| MF-16
vidão Barreto, que parte da rual ME-17

Dutra, 20 1 -18
casa n. 642, até encontrar a
76810 Simas, no Sub-

 
da
Tua

| pela 1

FGTS

Cr$ 936,00
Cr$ 1.018,90
Cr$ 1.096,00

“São aumentados, em
por cento) as pensões

15 pelo Município.
3º — São aumentados,

igualmente, em 20% (vinte por
cento) os vencimentos dos servi-
dores ocupantes de cargos não
expressamente mencionados, que

AtAegislação própria não tenha
E rão de vencimentos fixados em
01

Art.

11 reajuste se
ventos dos Inativos.
10
à aos inativ

independerá de
nos títulos dos
iciários.
Para os

aplica
único do
22 de

fa-

n concedi

ionistas
05

efeitos dest
o dispôsto
artigo 5º
dezembro

não se

1 70

15.00 01

do salário família.
89 As despesas
da execução desta al,

3130 8 0 5 05
1015 0 0a serem
2 0 recursos do
0 42 4 0 1
Ca, referida no artigo 7º, da lei
981 4 30 de outubro de 1970.

10 único — O Poder
eutivo fica autorizado a +

ferir para o Fundo de Reser 30 08 saldos de dotacões
do Orçamento de Despesa

Art, 90 Esta 16 entrará em
vigor na data da sua publicação,
contando-se os seus efeitos a par-
tir de 1º de outubro de 1971

Art. 10 Revogam-se as
ições em contrário.

0 Municipal,* em Florianó-
) aos 8 de novembro de 1971,
Ary Oliveira, Prefeito —“Muniol-

pal

60 para
cruzeiros),

valor

Art.

rentes
dee

dis-

Ari de Melo Mosimann,
tário de Administração
Navôr Teixeira Collaço,
670 Finanças.

21 Philippi,

5.17

Secre-

Secretário ae

Lemos,
Saúde

Secretário da
e Assistência

6108 09. 84-
rio par Assuntos do Estreito.
Fublicada a 1 lei na Se-

retaria de 44 ão, aos
6 (oito) dias do mês de novembro
vo ano de mil novecentos e
tenta e um
Tereza dos

retora da S
tração

soe-

Teodoro, di-
de Adminis-

Santos
0

1.039

utilidade pública
dos Funcionários

Econômica Estadual
Catarina

Declara de
a Associação
44
de Santa

O Povo de Florianópolis, por seus
1epresentantes, decreta e eu san-
clono a seguinte lei:

Art. 1º — Fica
utilidade públice
Funcionários da
co Estadual de
entidade civil,

declarada de
a Associação dos
Calxa Econômi-

Santa Catarina
recreativa,-

ral, esportiva e social, fundada em
11 de abril de 1970, com sede
fôro nesta Capital.

Art. 20 Esta lei entrará em
vigor na data da sua3
revogadas as disposições em con-
10.
Paço Municipal, em

polis, 20 de outubro de
Ary Oliveita, Prefeito

pal
Ari de Melo Mosimann,

tário de Administração.
Nabor Teixeira Collaço,

tário de Finanças.
Manoel Philippi, Secretário

Obras.

o

Florianó-
1971.

Munici-

Secre-

Secre-

de 



210 or14

dias do mês
mil novece

Elcio sé Leinos, Secretário de vinte
ncia feita ars

Educ e Assistência ano «
pn nossa em . Com a palavra

ar, Lucio Freitas da Silva disse
rerificando que faltava ape-

6 ) para completar
2 006

falecido

de outubro do Pta, que fói por mim VUda, e apro- 7

ntos e setenta| vada por todos os associados pre-|
ntes, dela eu, 1 2 9

ria Cost 1 ts cópias 4- 4

5534 06-1 UM
. Juma

presidente. | Sul
Costa, secretária. 10

16
e

iz Clos Filomeno, 6
12 os untos 186
Publicada a presente Lel na Se-
taria de Administração, 03

retário se dos 801108 700010 1

do 1 8 5 ita

7 1

POUPANÇA E
DE SANTA
14

oral ordinária

dias do 3
; 3

0 a

fevereiro d
convocação nu

0 de

1971; e
ão nos dias 7, 9

1971 6 em

0 nos dias 14

0 de 1971. Após
3  -

livro de
de associados
00 034

da

segunda conv
e 11 de re
0612 con

18 e 17 de feve
5 0
cando-se, cor

sença, nume
para delibove
Hipólito Coste
Conselho der
ves palavras

da re
4 de
05 e de
gente, e em

- 151

fev
1 6

hro-

tinalidade
assembléia,

es-
vi-

6 40 os tra-

balhos e por aclamação dos pro

6
associado

€ presi-

1 01 19

020 a mim, 38560 Mas

ria2 Costa

os trabalhos. 0

o senhor
leitura do
Isposição),

100 105 4197

1
1 determinou a

9 (documentos à

cuja publicação o0co-

19, 8 e 8 de fevereiro

de 1971, no “Diário Oficial" de

Santa Catarina, e no jornal “A

Gazeta”, nos dias 30 6 31 de ja-

nelro e 2 de fevereiro de 1971, do

sgesuinte

—

teor: “Associação —do

0 e04 81

Catarina CMF n 83 .891.705

Aviso. D: cimento

—

ass

senhores 5 42 se Cn

tram 951050 11 86
5801à rua T

n. 21, nesta cida-
0

—

descritos no

1 5 -8 6 0 da Lei das

046 referentes

no exercicio de 1970. Florianópo-

Hs, 26 de0 6 1971. Dalton

José Araújo, administrador Bge-

ral”. 55001250 4 03

60 4 5 Catarina.

COCCMF. n. 83.891.705. Assem-

bléla geral ordinária. la convo-

to. São convidados os senho-

associados da Associação

—

de

Poupança e Empréstimo de San-

6 92880 para à as-

sembléia geral ordinária a reali-

-5 no dia 8 de fevereiro

—

do

1971, às 17,00 horas em sua sedo

gorlal à rua Tenente Silveira nn.

9), com 8 8 Ordem do

dia: 19 Relatório do Conselho de

Orientação: 2º) 00 40 ba-

lanco e demonstração das contas

multa e despesa”; 3º) pare-

6 da 66 e

auditoria; 4º) assuntos de

3108

80
8

  
|

 

1
916

santa

fe ve

em
nente 8
puinte

4 A
90)

monst

ria;
cial.
10 de
administrador

0

7 6
13

ade

Ppanra
Catarina,
705. 2

312

1 04

. 401 6

bro de 1971 41

4 40 Es.

dos dias
19 sob

4
o da

6 9.340
ssim redigido:

ultura 8
1

Mme se acha-

A” Canal 6 — As-
1 ordinária Convo-

60 Nr neôrdo com o artigo
| 

Catarin
1162 gerar
no dia 25
17.00 ho-
ma Te-

com à Be-
10) Rola-

ia, a reali;
reiro de 1971,

sua sede soclal à
2 n. 21,
ordom do dia:
0 6 nho A Oriontacão:

são do balanro e ;
ão da conta “receita e
3º) parccer da audito-

assuntos de4880 so-
1601 16 de1-

1971. Dalton José Araúio,

geral. Em semuida

ms

do

0 8presidente coloca os do-

06 acima referidos à
050
4

1286
9 0

1

1
5

do
feridos
4

tar

fino

nara

me por partr
havend
mos, o
n matéria
1
Indo 4

de votar
nos 1

58

40, da
nalavra
dos presentes.
501

tendo
imidade dos presentes

tondo-se de votar os i
impedidos

dis-
dos para anenresentes

80
ne

de nenhum dos
foram postos em vota-
sido anrovados pelas

abs.
E legalmente
Em seguida o senhor

nto, passando ans8 8-
da ordem do dia, disse es-
0856 408 0ro-

nos ítens 19, 9º 6 30 di
fon dia, daeeumonto âssos

mãos dos nrosentes

o. Anós detido exa-
dos nrosentes e não

o0 dos 1mos-
senhor presidente 01001

em votacão. tendo sido
avrovada nela vaanimi-
nr tos 0.56

11-
756 nto n

nassa an 6
ordem do 41colocando à

5080 dos associa-
Pode a palavra.o

dn Waldir Velloso da Silva

12
08

05 18
171 fe
nrostidonteo

lembrando que nesta data. termi-
nam os mandatos de membros do
Conseil

dos senhores

1 do Orion 10 da

Dalmiro Francisco

APESA

Andrade e Jacob00
Nacul,
assembléia

ne que face à
geral

rosolucão da
04

4 19.10.71. não havia necessida-
46 de renovacão ou de eleicão de
005

mento
bh

ém
avendo. a tratar,

02 7-
daquelas vagas. Nada mais

e como nin
76 uso 424 00188556

palavra, o senhor presidente sus-

despesa; pendeu a sessão pelo tempo

62- cessário a lavratura

no.

da presento

17, parágrafo 1º, convido os senho-
ncinnistas para a assembléia

41 0741 72 0
28 de outubro de 1971, às vinte

reuniões do Fs-

a, sito à rua
a1 0

do dia: 1) Exa-
ai nronunciamento

5 0 contas da dire-
0120 8.00
fe 100193 e ne e do parecer do
0 10 1041 2 assuntos de in-

ter 6811 0605 18 de
outubro de 1971. (Ass) Darci Lopes
diretor-nresidente. Foi procedida a
115 49 2da 552 geral
extraordinária4 aos doze
dins do mês de fevereiro do ano de

2

nn salão 6

oritório da Empor

7 nº 117

360

550 e
relatório.

ma

0

em
1

“Rádio e Tele-

 mil novecentos 6 e um. A
mir o sr. presidente mandou pro-

sem discutidos, e não ha
2 vendo . ceder a leitura do relatório, balan-

10 e demonstração de lucros e per.
das. Com a palavra o sr. Odl Vare-
In, eoliciton esclarecimentos sôbre a
data doa assembléia, nelo que o sr.
presidente deu as necessárias expli-

3 1 710 Freitas
da Silva com a palavra explicou
que como membro do conselho fis.
enl tinha examinado os documen-
0 80 e apresentava um
00 6 100 20 sr.

nao 670

1 25

Encerrada a discussão foi coloca-
40 2 00feita due
foi aprovada. Também foi votada
a proposição de aprovação do ba-
lanço, demonstração de lucros e
11025 e 68 do ennselho fis-

cal e aceita. Com referência aos
lucros à disposição da assembléia

meral foi decidido por unanimidade

que serão levados para reserva pa-

ra aumento de capital e que só te-

rão direito a participar dêste au-

mento os acionistas que integrali-

aram as suas 05 até a

nta da nro nesembléia. E do-

-56 também que seja dada no-
va0 4 0 680 4

já pa-58 interralizadnas. Com à
lavra o sr. Admar Gonzaga teceu
055 a resneito de nossa

emissora. Informando que a Asso-

cincão Comercial trocando 14

com o presidente sr. Odi Varella
04a Associacão desenvolver

trabalhos com os associados para

nrestigior a Rádio e Televisão Cul-

tura 8. A. O sr. presidente agrade-

6

da nossa
> comple-

entivador
ora, propunha dus
o valor da ação. C€
louvável & de
uma h 1

3 20
valor que faltava

ão. A seguir
0 1 es-
para compra

emp

ibaldi”

1 0

sendo oferecida
por parte de nossa

1 6 im, 4

Ss que essem 5 0
proposta, a diretoria

esse ser autoriz a concluir

1 da Rádio Anita Goaribal-
3 de uma emissora

60 n. ..
0 46 19554
2de

de “uncio:
6 19394

1
1

50 Nacional
es.Contel. Sub-
a proposta 01

O sr.
explanou vá s assun.

e geral e como nada
a tratar pre-

idente deu por encerrada a reu-

no pelo que 0 18

Pepirão, secretário, lavrei a presen-

6 vai assinada por mim pelo

-1 e pelos, demais

-osentes, Florianópolis 28 de ou-

7 da 1071, Darci Lones, Luiz Eu-

rênio Beirão. Leon Schmiegelow,

Aro Sehmidt, Lauro Caldeira de

Andrada

—

Frederico Guilherme

Buedrens, Heitor Francisco Livyra-

mento Steiner, José João Gonçal-

ves Jairo João Gonçalves; Laerth

16110 .40 82
di Varella. Admar Gongaza; 08-
143. 0 Francisco

Campos, Pe.0 056 0 e

Lúcio Freitas da Silva. Confere 2

presente com 0 original transcrito

no livro de atas de assembléia ge-

ral da Radio e Televisão Cultura

S. A. Florianópolis, 5 de novembro

de 1971. Luiz Eursênio Beirão.
(6267)

109,

sendo ave se
esta compra ó

1 pelo 0
60

91

houvesse

SAGECI — ENGENHARIA E CO-
MÉRCIO S. A. *

RETIFICAÇÕES

Diário Oficial de 1º.11.71, 48-

13.

Onde se 1ê: Aos quatorze dias do

mês de junho do ano de mil nove-

centos e setenta e um.

Leia-se: Aos quatorze dias do

mês de julho do ano de mil nove-

centos e setenta e um.

Onde se lê: Submetemos à dis-

0os documentos acima.

Lela-se: Submetidos à discussão

os documentos acima.

(6085)
— o —

CERTIFICADO EXTRAVIADO

Declaro, para os devidos fins, que

foi extraviado o certificado

—

de

propriedade n. 148831, de minha

camioneta marca Ford. F-350, mo-

tor 135-AA 95-Bx301018-C,

.

com

100 HP, ano de fabricação 1960, côr

Marfim Verde.
Assim sendo0 segunda

vila, ficando nulo e de nenhum efel-

to o original perdido. õ

Braco do Norte, 8 de novembro

de 1971.
Hermelindo Eing.  ceu as palavras do sr. Admar Gon- (3x1) (6265) 
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0.6.9. 1. 84.430.0157001

Ata da62 0 02

108 e seis dias do mês de
abril de mil, novecentos e seten-
ta, às dez horas, reuniram-se em
assembléia geral ordinária os aclo-|
nistas, conforme livro de presença
n. 1, às fôlhas 2, da firma Capri)
Industrial S. A. em sua sede social
na rua Exp. João Zapella, 214, nes-
ta cidade de Jaraguá do Sul, prê-|
6 000 0
publicados no “Diário Oficial” do
Estado. edições de n. 8.966 de ....
24.03.70 8.968 de 30-03-710 e 8.970 de.
01.04.70 e jornal local 0610 40
Povo”, edições n. 2.575, de 21-03-70,
n. 292576, de 28-3-10 e 2577, de
04.04.70, os quais acham-se arqui-
vados nesta socledade. Por determt-
nação estatutária. assumiu a pre-
sidência dos trabalhos desta assem-
2 0 0 senhor Octacílio
Pedro Ramos, diretor-comercial,
desta sociedade anônima, que con-
vidou a m Ermes Kuckenbecker,
paar secretário. Após verificado nú-
mero legal de acionistas o senhor
presidente declarou aberto os tra-
balhos da presente assembléla e
mandou em seguida a mim, secre-
tário, ler o edital de convocação:
1 1S. A. — CGCMF,
n. 84.430.016/001 — Assembléia ge-
ral ordinária — Edital de convoca-
ção. Pelo presente edital convida-
mos os senhores acionistas “para
reunirem-se em assembléia geral
ordinária na sede social à rua Exp.
00 2214, nesta cidade, às
10 horas do dia 26 de abril de 1970,
nara deliberarem sóbre a seguinte,
ordem do dia: 1º — Exame, discus-
são e votação do balanço geral, re-
latório da diretoria, demonstração
da conta de lucros e perdas, pare-
cer do conselho fiscal e demais do-

100 Ramos, diretor-comercial 
208
social encerrado em 31 de dezembro
de 1969, 2º — Outros assuntos
interêsse social. Nota:: Acham-se à
disposição dos senhores acionistas!
no escritório desta sociedade, os
documentos a que se refere o art.
99, do decreto lei n. 2.627, de 26 de
setembro de 1940. Jaraguá do Sul,
16 de março de 1970. Octacílio Pe-
dro Ramos diretor-comercial. Dan-
do prosseguimento da presente as-
sembléia e terminada a leitura do
edital de convocação o senhor pre-
sidente abordou o 1º ponto da or-
dem do dia, submeteu a exame,
discussão e aprovação desta assem.
bléia 0 balanco geral, demonstra-
ção da conta. de lucros e perdas, re-
1
conselho fiscal relativos ao exer.
cício social encerrado em 31 de de-
zembro de 1969 documentos êsses
14 do conhecimento

mente publicados no jornal
“Correio do Povo”, edicão . 2.575
de 21 de março de 1970 e em fase
de0 0 “Diário Oficial”|
do Estado de Santa Catarina. Após, tutária, assumiu a presidência dosido e
examinados e discutidos os do.|
0 1 6 00 à vo-,
tação, foram os mesmos aprovados
pelos senhores acionistas presentes,
abstendo-se os impedidos por
00 006 o saldo

57050 400 va
11 46 08 7.359.09. 5 eonsigna.
40 5 à conta de fundo de6613. 0061
legal e o saldo à

o senhor presidente submeteu 2
apreciacão o 2º ponto da ordem do ção: Capri Industrial S. A. — Ja-l29 de abril de 1º
dia incluindo de Imediato a reno-:

0. 84. 430.016/001 -1 40 Ramos.vação do conselho fiscal, com
mandnto de mais um ano, lembran- |
do que conforme dispõem os esta-
tntos sociais poderia haver reelel-
cão dos atuais membros efetivos e
suplentes. Com a palavra o aclo-
nista senhor Hiládio Chiodini, pro-
pondo a recondução de todos os

referentes ao exercício;

de]

diretoria e 6 401811
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08 do conselho fiscal
e re
nhores Hans Gerhard Mayer;
Carlos Piazeva e Alvaro Hering co-
1.29 membros efetivos

e Arno Henschel como suplentes,
com o mandato até a próxima as-'
sembléia geral ordinária a reall-|
zar-se em abril de 1971, proposta es-
ta aprovada por unanimidade pe-
los acionistas presentes, fazendo
jús a remuneração do ano 60
ou seja Cr$ 2,00 por reunião. Dan-
do livre a palavra, o senhor presi-
dente fêz uso da mesmo o acionis-
ta José Rocha o qual propôs que
a remuneração mensal da diretoria
permanecessem as mesmas ou se-
ja Cr$ 500,00 até a próxima assem-|
bléia geral ordinaria, a realizar-se
em abril do próximo ano. Como|
ninguém mais quis fazer uso da
palavra, deu 00
por encerrada a sessão de hoje,
agradecendo a presença de todos
os acionistas, determinando em se-'!
guida por mim, secretário, a lavra-
tura da presente ata no livro 0.1
petente, a qual depois de 116
achada conforme, foi aprovada e
assinada pelos acionistas e-
bros da mesa, tirando-se cópias|
fiéis e autênticas, para atender)
nos fins legals. Jaraguá do Sul, 261
de abrll de 1970. (Ass) Ermes Ku-
chenbecker, secretário; Octacilio
Pedro Ramos; Hiládio Chiodini, Jo-
se Rocha; Domingos Chiodini; Car-
10 04José Marcos da.
Cunha Filho, Hermilion150
Ramos. A presente ata ; cópia fiél
e autêntica da constante do livro
de atas n. 1, às fôlhas n. lv. 2 el
av. da qual fui secretário. Ermes |
Kuckenbecker, secretário. —Octaci-!

1

|

CERTIDÃO
Certifico que o original da pre-

sente foi arquivado sob n. 34.961
por despacho da Junta Comercial;
do Estado, em sessão de hoje.

Secretaria da Junta Comercial do
Estado de Santa Catarina, em Flo-
rianópolis, 14 de outubro de 1971.

Olírio Cruz, pelo secretário geral.
(6107)

Assembléia geral ordinária

Aos vinte nove dias do mes de
abril de 1971, às dez horas,1.
ram-se em assembléia geral ordiná-
ria os acionistas conforme livro de
presença n. 1, fôlhas 3, da firma
Capri Industrial S. A, em sua se.
de soclal rua Esp. João Zapella,
214, nesta 0 17de Jaraguá do;
6 000 0

editais publicados no jornal local!
“Correio do Povo”, edições de .
2.628, de 10-04-71, n. 2.629 de ......

 
dos senhores| 17-04-71 e n. 2.630 de 24-04-71 6 00

502 por terem sido anterior! “Diário Oficial” do Estado, edições ao dir
local de n. 9.223, de 14-04-71, n. 9.224, de

15-04-71 e n. 9.226, de 19-04-71, os!
quais acham-se arquivados nesta
sociedade. Por determinação-1

trabalhos desta assembléia o acio-|
nista senhor Octacilio Pedro Ra.
mos,
dade anônima. que convidou 2 mim

rio desta assembléia. Após verifi-
cado número legal de acionistas
00 livro de presença n. 1,

-7
conta de fundo rou aberto os trabalhos da presente ta

para numento de capital. A seguir, assembléal e mandou a mim, se- 6
0 10 446 00.

4 do Sul Santa Catarina;

convocação -— Assembléia
ordinária. Ficam convidados
acionistas desta —sociedade para
participarem de uma assembléia
geral ordinária, a realizar-se às 10
horas no dia 29 de abril de 1971,
na sede social, à rua Exp. João Za-

81
08

1 224

e senhores,
| Haroldo Ristow, Adalberto Krause!

tor-comercial desta socle- s

a

discussão e aprovação das contas
2 do exercício-1
rado em 31-12-1970, 2º) Eleição do
conselho fiscal. 3º) Assunto de 1.
terêsse social. Aviso: Encont se |
à disposição de nhore
tas, na sede social desta À
os documentos a que alude o art.
99, do decreto-lei n. 2.627, de ..
26-09-1940. Pelo comparecimente

de já agradece a diretoria. Jara
guá do Sul, 23 de marco de 1971.
Octacilio Pedro Ramos, CPF
104.372.409, diretor-presidente.
£o após terminada a leltura
edital de convocação, o senhor pre-
sidente abordou o 1º ponto da or-
dem do dia, submeteu a exame, dis
55 00 45 assem-,
1 0 balanço

do

latório da diretoria e parecer do
conselho fiscal, relativos ao exerci-
cio social encerrado em 31 de de
mbro de 1970, documentos ê

já do conhecimento dos senhores
acionistas por terem sido anterior-'
mente publicados no jornal local
“Correio do 00 40 . 2.68301
de 14.04.71 e em fase de publicação:
no “Diário Oficial” do Estado
Santa Catarina, já encaminhado
para êste fim. Após examinados e
disentidos os documentos acima e
8193 9 010 008 168108
aprovados pelos senhores aclonis-
tas presentes, abstendo-se os Im.
pedidos por lei, ordenando o plená-
rio, que o saldo à disposição da as-
sembléia no valor de Cr$ 12.370,22
fôsse consignado 5% à conta de
fundo de reserva legal e o saldo à
conta de fundo para aumento de
capital. A seguir o senhor presiden-
te submeteu à apreciação do 2º
ponto da ordem do dia, a cleição
do conselho fiscal.2 &
apuração, constatou-se terem sido
6110 050 801Schiinke,)
Fidelis Hrv ka e João Eissler pa!
ra membros efetivos do conselho!

de

fiscal e os senhores Bertholdo Kli-:
tzke,0101 .0 1,

1como os respectivos suplentes, to.
dos brasileiros, casados e residentes! é
nesta cidade de Jaraguá 0 81
com mandato conforme estabele-
ce os estatutos. Em pr -1
to ao 3º ponto da ordem do dia, o
senhor presidente facultou da pala-
vra para quem quisesse fazer uso
no inlerêsse da sociedade. Conti-
nuando pediu a palavra o senhor
Hiládio Chiodini, acionista, que su-

iu fôssem estabelecidos —novos
pró-labores dos diretores até a pró-
xima assembléia geral 04
Amplamente discutido o
2011 1 9 :

dos aclonistas o seguinte:
18 1.000,00 por mes ao diretor-co.
mercial; Cr$ 500,00 por mes ao di-

.0 e Cr$ 500,00 por mês
etor-nadjunto. Com referência

ao conselho al ficou deliberado
por unanimidade dos acionistas
que cada um percebe
por que comparecer,

ivo. Como ninguém
quis fazer uso da |
sent

1 17deu >
or presidente por encerrada a
o de hoje, agradecendo a pre.

nça de todos 16 tas doe

lel, Ermes Kuckenbecker, para secretá- mix

3

ata no livro competente, a qual de-
pois de lida e achada conforme, f£
aprovada e sinada vel C

e membros da mesa,
éis e autênticas

der aos fins legai do Sul,
Ermes

Kuckenbecker,
ládio C! i, Jo-

sé Rocha: Dom
los Chio
Filho; 10
A presente ata é
tica da const
n. 1, às fôlh
qual fui se

Ramos,
1 le autên-

nte do livro de atas

1 1. 2 .. 3. 87. 4 da
retário. Ermos Fucken-

fim de apreciar a se-1! beck
pectivos suplentes, ou seja, se-! guinte ordem do dia: 1º) Exame, Ramos, d

110
1

1 0- 01
ção da contade lucros e perdas,.7 5

6

Cr$ 10.001 9
quan-! «

1 4

110 00 21

10. 0.00
0-01

CERTIDÃO

Certifico que
fol ar

original da
sob n. 34.962,

da Junta Comercial
sessão de hoje.

1 4 Junta Comercial
'stado de Santa Catarina, em

1

0 pre-
ado 32

Florianópolis, 14 de outubro de
1971

2 pelo secretário geral

(6108)

geralL extra-
áriaordin

inte e neve dias do mês de
de 1971, às onze horas, na
social à rua Exp. João Zo-

nesta cidade de Jara-
, reuniram-se em as-

geral extraordinária os
conforme livro de pre-
. 65 4 prêviamente
49

1 1 integrantes da
presente soant
10 4 8 a
56 dos trabalhos, o acio-564 50 0Pedro Ra-
mos, o qual convidou a mim, Er-
mes Kuckenbecker, para secretá-
rlo. Composta a mesa declarou 0
senhor pr lente aberto os tra-
1 4652 2e con-
40 a mim, secretário, para que
tosse emseguida lido 0 edital deconvocação, publicado no jornallocal “Correio 0 00 66
de ns. 2 3 10.4.71. . 2.629
Ge 17 4 .71 2.680 46 24.4.71

“Diário Of 40 50-
n 3 de 144.71, mn.

de 15.4.71 e . 9.226 de
410 4 8
1 Industrial S. A,

Santa Cata-

pella, 1
84 0 8

6
acionista:
senea n.

00
na

de
n

9 2

0
16050 C
5

114
do Sul

CGC MF n. 84430,016/001
Ge CONVOcação - As-
910

convidados 05 205
ta sociedade2

assembléia geral extraor-
realizar-se às 11 horas

21 de 1971, na se-
> social, à rua Exp. João Zapel-

1 fim de deliberar sôbre à
1 ordem do dia: a) Pre-enchimento dos cargos vagos na610. comparecimento,

6866 —=já agradece a diretoria.
Jaraguá do Sul, 23 de marco de1971. Octacílio Pedro Ramos
CPF' 104,372.409 — diretor-presi-
dente. Logo após terminada 4
leitura do edital de convocação o
senhor pre tente 000 em
865820 a ordem do dia ou seja
c preenchimento dos Cargos va-
8os na 1] No entanto, pa-
ra que to ssem  conheci-

nto, qual a razão do preenchi-
nto 5 dos cargos da

( a mim secretário
sembleéia, que lesse

que foi dirigido 2
60 8firma-

diretores, Octa-
diretor-comer-
dini, diretor-
ha, diretor-ad-

qual os mesmos pedem
a dos Prosse-

ordem 40
o acionista

o aual
15 renun-

ex-
pre-
pelos

aas

1 11085

0.100 Ramr
0 6

técnico e José Roe
j nau

Cargos.

onistas
tomada

iontes, sendo que
1 60 01

a o acionista senhor Hi-
ini, o qual pediu aos
155 6 4
4 a respectiva re-

entanto prdiu que
'sente ata um

ipecial a seus co-

pelos serviços

hi. 



8 na740
34 pr

1 33851

0 911
1054 5
quo constasse

agradecimento 61
ao sócio e ex-dire-

104 69
6 6 -2 dos -1
consta também no livro reu-

1, fôlhas 2 e

1
Bos
1110 44 0 . 2
av. Dando prosseguimento 4
500770 da ordem do dia 21
ven da nalavra o acionista senhor)
0100 Pióro Ramos o au 1
275900 295 05 2561 -1
tes uma chapa, para —pre>nchi
9 dos cargos vagos existon
 5. ou seia, para "tor-como:
cal senhor05. brasilei-
ro, casado, industrial, residente
em Jaraguá do Sul, para diretor-
439 4 senhora Elvira —Hons
rhel Burr,5. casada do-,
méstica, residenta em Jaraguá do
8 6 4-20 0 8 -

0 41 . brasileiro
casario. Industrial, 45

15114 do Sul, os quais poderiam
13 a direção
9 05 0 neste senti-

co já houv os devidos contactos
nocessários. Continuando —em
discu a ordem do dia e como
ninguém foz mais uso da palavra
€ apre entou chapa para o pre-
6nto dos cargos vagos, O
senhor presidente da presente as-

842 08 6

620 minutos e determinou

6 9 4 confecção da

respectiva chapa para a elcicão.
Terminados os cinco minutos de
susponsão dos trabalhos, declarou

1222 a presente assembléia,

convocando em seguida os aciv-

155 4 procederem a

90 4 chana

—

aprosontada
508 4305 entespara os 1508 4305 b

nesta sociedado, nara comple-

-0 dos mandatos modiante
remuneração fixada pola diretoria
anterior, na última assembléia
geral ordinária, realizada em
29.4.71. Procedida a votação 2
frita a apuracão constatou-se a
aprovação unânime pelos sócios
7876650 6 0 os
105 9 18. Usando da pa-
luvra, o presidente 5-
16461a ordem
do dia 6 6 800 03
1 6 0052205
086105805 ag0

20de todos os sócios 6 -
sentes nesta assembléia. Antos
de encsorrar podiu a palavra o di-
1etor-comorceial senhor Victor
Bausor, quº em seu nome e dos
6 30 842
1 1 7 504 pp los  acio-

3 44
1 59670

mou 418 1cumprir
da melhor forma possível o-
360 41 ora nos foi confiado, fi-
30 45 cncerrada 4
presente assembléia, doeterminan-
do a mim 5260 & lavratura
fa nrosente ata no livro. compe-
tnto a qual depois de lida, 1
anrovada som emenda e51

sinada pelos membros da'
ionistas 4 ti.

5 1 5
fins lIompis. Ja

nn Sul. 20 ds abril de 197.1
-93. 87
1 Wintor

01 7518
7

0.6 0.25
6 713. José
Maroos da Cunha Fllho, Hermílio
-70 4 3820 2

74 0-
4 4 1, às

5 0 5 49 1
31--

Victor Bauer, di

3

Ranor,

, Alhorto

Ramos.

1
1

1449

ten Damos
1 81 1

t-nto do livro
A do

11
83713444

518 1
11

1

1

365
25425

1-
2- 50 do seguinte

DIÁRIO

Jaraguá do
1971 1

Mári
18

160 41 0 014
16 00 sob . 34963,

vor despacho da Junta —Comsr-
cjal do Estado, em sessão de hoje
807752 da Junta Comercial

to Estado ce Santa Catarina, em
605 14 ae outubro 62
1671.
0110

ral,

CRUZ,

COMPANHIA DE PESCA KRAUSE

C.G.C. M.F. 84.291.079/001

da assembléia geral
extraordinária

Ata

Aos vinte dias do mês de se-
tembro do ano de mil novecentos
e setenta e um, pelas oito horas,
reuniram-se em assembléia geral

extraordinária, os acionistas da

Companhia de Pesca Krause, em

sua sede social, em virtude de

prévia convocação. Constatado pe-

las assinaturas do livro de presen-
ça, quorum suficiente para deli
berar, assumiu a presidência da
reunião, na forma dos estatutos, o
sr. Eugênio Krause, diretor-presi-
dente desta sociedade, que desig-
nou a mim, Mara Lúcia Wendhau-
sen Krause Vaz, para secretariar,
ficando assim constituida a mesa.

Iniciando os trabalhos o senhor

, presidente mandou ler o edital de
convocação que foi publicado no
“Diário Oficial” do Estado de San-
ta Catarina edições ns. 9.327, 9.329
e 9.331, respectivamente, de 10,
14 e 16 do corrente e no jornal lo-
cal “A Nação” edições ns. 2.574,

OFICIAL

justificativa da diretoria — Senho-
res acionistas: Atendendo a neces-
sidade de fazer frente ao programa
de expansão da Companhia, e, ao
mesmo tempo, iniciando uma nova
política de abertura de capital, a
fim de caracterizar à sociedade
dentro do enquadramento de capi-
tal aberto, esta diretoria tem a
honra de propor a Colenda assem-
bléia convocada para o próximo
dia 20 de setembro, uma autoriza-
ção para aumento do capital so-
cial de Cr$ 14.366.781,00 (quatorze
milhões, trezentos e sessenta e&e
seis mil, setecentos e oitenta e um
70 para Cr$ [7.522.121,00
(dezessete milhões, quinhentos e
vinte e dois mil cento e vinte e um
cruzeiros) por subscrição pública,
após o exercício do direito de pre-
ferência legal dos atuais acionis-
tas, do lançamento —de 1.300.000
hum muh > trezentas m
ações ordinárias e 1.855.340 (hum
milhão, oitocentas e cinquenta e
cinco mil, trezentas e quarenta)
ações preferenciais “Tipo A” tôdas,
do valor nominal de Cr$ 1,00 (hum
cruzeiro) cada uma, a serem co-
locadas no Mercado de Capitais
com ágio até Cr$ 0,35 (trinta e
cinco centavos) por ação. Para
isso, essa diretoria precisará au-
torização 0850
para tomar as providências ne-
cessárias visando enquadrar 4
Emprêsa no regime de capital
aberto contratando com Institui-
ções Financeiras, Emprêsas Car-
retoras ou Especializadas, e o pró-
prio Banco do Brasil, tudo 0 4
fôr necessário para esta finalidade
e inclusive para o lançamento de
colocação ao público do aumento
acima proposto. Ao mesmo tem-
Do, essa diretoria sugere à assem-
bléia geral a fim de oferecer maior
incentivo aos investidores, que se-
j estendida,

—

opcionalmente, àsja
ações preferenciais “Tipo A”, a 2.575 e 2.576, respectivamente —de

D9, 10 e 11 do corrente, cujo teor
é o seguinte: Companhia de Pesca
Krause — CGCMF. 84.291 .079/001

Assembléia geral extraordinária
— Convocação — São convidados
os senhores acionistas à se reuni-
rem em assembléia geral extraor-
dinária, à realizar-se no dia 20 de
setembro próximo, às 8 horas, na
Sua sede social à rua Laguna n.
28, nesta cidade de Itajaí, a fim
de deliberarem sôbre a seguinte
ordem do dia: a) Proposta da di-
retoria com parecer favorável do
conselho fiscal, para aumento do
capital social de Cr$ 14.366.781 00
(quatorze milhões, trezentos e ses-
senta e seis mil, setecentos e oiten-
ta e um cruzeiros), para ........
Cr$ 17.522.121 00 (dezessete

—

mi-
lhões, quinhentos e vinte e dois
mil cento e vinte e um Cruzeiros),
mediante subscrição de 1.300.000
(hum milhão e trezentas mil) ações
ordinárias e 1.855.340 (hum milhão
oitocentas e cinquenta e cinco,
trezentas e quarenta) ações prefe-
renciais tipo “A”; b) autorização
à Diretoria, para a tomada de pro-
vidência, visando o enquadramen-
to da Emprêsa no regime de Ca-
pital Aberto; c) extensão opcional
da forma “ao portador”, às ações
preferenciais tipo “A”; d) reforma
e consolidação dos estatutos so-
ciais; e) outros assuntos de inte-
rêsse social. 1 (SC), 06 de
setembro de 1971. Rodolfo Krause,
dir. vice-presidente; Elda . .
Krause, dir. 6.. 4 seguir, o
senhor presidente mandou ler 4
exposição justificativa da diretoria
e o parecer do conselho fiscal, que
se achavam sôbre 2 5 que

teor: Exposiçã

possibilidade de terem a forma da
“ao portador” a critério do acio-
nista, uma vez que não exista
qualquer impedimento legal 0
'não terem referidas ações direito
ao voto nas6 gerais e
por não haver qualquer prejuízo
as ações preferenciais “Tipo B”,
por serem estas, caracterizadas
nas suas vantagens pelo Dec. Lei
221 2 28.02.67. Finalmente, esta
diretoria sugere a consolidação dos
estatutos sociais que ficariam com
a seguinte redação: Estatutos so-
ciais da Companhia de Pesca Krau-
se. Capitulo I—Da (denominação,

1º — A Companhia de Pesca Krau-
se é uma sociedade com sede e
fôro na cidade de Itajaí, Estado
de Santa Catarina, regendo-se por
êstes estatutos e pela legislação vi-
gente que fôr aplicável. Art, 29 —
A sociedade tem por objeto a ex-
p:oração da pesca, a industrializa-
ção do pescado e de gêneros ali-
mentícios em geral, e outros a
mos industriais e comerciais, -
clusive corretagens, representações
por conta alheia ou própria, im-
portação e exportação, podendo
estabelecer filiais, agências, subsi-
diárias e organização de comercia-
lização ou distribuição de seus
produtos ou de terceiros, em qual-
quer ponto do território nacional.a
critério da diretoria. Art. 3º — O
prazo de duração da sociedade é
indeterminado, Capítulo 11 - Do
capital social e das ações. Art.
4º — O capital social totalmente
integralizado é de Cr$ 14.366.781,00
(quatorze milhões, trezentos e ses-
senta e seis mil, setecentos e oiten-
a e um cruzeiros), dividido em
14.366.781 (quatorze milhões, tre-
o zentas e sessenta e seis mil, sete-
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centas e oitenta e um) ações do
valor nominal de Cr$ 1,00 (hum
cruzeiro) cada uma, assim distri-

buidas: 1.000.000 (hum milhão)
ações ordinárias, 444.660 (quatro-
erntas qua ta e quatro mil,
seiscentas e sessenta) ações prefe-
renciais tipo “A” e 12.922.121 (doze
milhões, novecentas e vinte e duas
mil, cento e vinte e uma) ações
preferenciais tipo “B”, $ 1º — As
ações ordinárias serão nominati-
vas, ou endossáveis, a vontade dos
acionistas, respeitadas as disposi-
ções legais vigentes —específicas,
permitida a conversão, correndo
por conta do interessado às respec-
tivas despesas. $ 2º — As ações
preferenciais tipo “A”, sem  di-
reio a voto, nominativas, endos-
sáveis ou ao portador, a critério
do acionista, terão preferência na

distribuição de um dividendo -
nimo anual de 6% (seis por cento),
distribuidos prioritariamente, não
cumulativo, a partir da data de
conclusão do projeto aprovado por
resolução do conselho deliberativo
da SUDEPE atualmente em exe-
cução, participando das bonifica-

ções legais originadas por incorpo-
ração de reservas ou avaliação do
capital, em igualdade de condições
com as ações ordinárias. & 8º
As ações preferenciais tipo “B”,
representado por recursos deriva-
dos do decreto Tfei hn, 221, serão
00
direito a voto, não podendo ser
transferidas, sem autorização da
SUDEPE, antes do prazo de 5
(cinco) anos, contados da data de
conclusão do respectivo projeto,
aprovado por resolução do Conse-
lho Deliberativo de Superintendên-
cia do Desenvolvimento da Pesca e

n

 
sede, fôro, objeto e duração. .4.

terão preferência na distribuição
4 001 4

1 6(seis por cento), distribuído
prioritariamente, não cumulativo,
a partir da data de conclusão do
mesmo respectivo projeto, partici-

0 8 0610-
40 incorporação de reser-
vas ou reavaliações do capital, em
igualdade de condições com as
ações ordinárias. $ 4º — Em qual-
quer caso, tanto as ações prefe-
renciais tipo “A” como as de tipo
“EB”, terão direito aos mesmos di-
0 400
às ações ordinárias. 8 59 -
ações poderão ser representadas
por títulos10 sendo per-
mitida a reconversão em títulos

, Singulares, a pedido do acionisa,
correndo por sua conta as respec-

tivas despesas até o limite do seu
custo. $ 6º — As ações, títulos

| múltiplos ou cautelas, serão assi-
nadas por dois diretores, ou por
procuradores especificamente de-
signados pela diretoria para êsse
fim, devendo conter os requisitos
legais. $ 7º — No caso de aumento
de capital as ações serão emitidas
e distribuidas aos acionistas no
prazo de 60 (sessenta) dias a con-
tar da data da publicação no “Diá-
rio Oficial” do Estado da ata da
assembléia que autorizou à emis-
são, 108 60 4 1. 8 89 —
A sociedade deverá completar,
dentro de 15 (quinze) dias do pe-
dido do acionista ou interessado,
os atos de registro, averbação,
conversão ou transferência de
ações, bem como o desdobramen-
to de títulos múltiplos ou sua re-
Conversão em10 singulares.
Art, 5º — Cada ação ordinária da-
rá direito a um voto nas delibera-
ções da assembléia geral. Capívi-
10 111 - Da administração — 1.
6º — A sociedade será adminis.ra-
da por uma diretoria constituída por no mínimo 2 (dois) e, no má-
ximo 6 (seis) diretores, residen- 



tes no país, acionistas ou não, e cl-
tos pela assembléia geral, que de-
signará dentre êles o diretor-pre-
sidente, o diretor vice--presidente
e, no caso, o diretor administrati-
vo, o diretor-secretário e é dois
diretores. 8 1º — O mandato dos
diretores —será de 2 (dois) anos
com permanência no exercicio das
funções até 1 05 405 55
tos, sendo —permitida a reeleição.
$ 2º — Cada diretor prestará cau-
ção de 100 (cem) ações da socie-
dade, próprias ou de terceiros, em
garantia da sua gestão. A caução
só será levantada depois de apro-
48 as contas da diretoria 6
quando o diretor deixar o cargo.
8 39 — A investidura dos diretores
far-se-á mediante têrmo lavrado
no “livro de atas das reuniões da
diretoria”, depois de prestada 4
caução mencionada 0 80
anterior e, sempre que possível,
antes do encerramento dos traba-
lhos da assembléia que os eleger.
Os diretores que forem 21610
serão empossados pe:ia assembléia
geral dispensadas quaisquer outras
formalidades. $ 4º — A remunerar
ção da diretoria será fixada anual-
mente, pela assembléia geral —or
dinária. Art. 79 — Os diretores
terão a representação ativa e pas-
siva da sociedade, competindo-lhes
executar e fazer executar, dentro
das respectivas atribuições, as de-
liberações tomadas pela assem-
bléia geral e pela própria diretoria
reunida para essa finalidade, nos
limites que a lei e os presentes
tatutos lhes conferem. 8 19 — As)
aribuições de cada diretor, serão
fixadas em reunião da diretoria, |
da qual será lavrada ata emlivro
próprio, respeitado o disposto nes”
tes estatutos. $ 2º — A sociedade

só poderá assumir obrigações e

const'tuir procuradores “mediante
assinaturas —do diretor-presidente
ou do diretor-vice-presidente in|
dividualmente, ou de dois direto"
res, sendo tum dêles o diretor se-
cretário. Os cheques e demais tí
0 40 0 01
sociedade serão emitidos e assina- |
dos pelo diretor-presidente, dire-

tor — vice-presidente ou por dois

diretores, ou ainda por um pro"

curador especialmente constituído

para êsse. 8 39 Para a

emissão, aceite, endôsso de letras

de câmbio e notas promissórias, !

bem como a outorga de mandato

conferindo podêres para a prática

dêsses atos, é necessária a assina-

tura, do diretor-presidente, do di-

retor-vice-presidente, 00 do dire-

tor secretário. $ 4º — As procura

ções especificarão os atos e po-

deres conferidos e limitarão no

tempo a vigência do mandato, até

o limite de dois anos. Art. 8º —

A diretoria terá amplos poderes de

420 80 dos nego”

cios sociais, para a prática de to-

dos os atos e a realização de todas

as operações aue se relacionarem

com o objeto da sociedade, poden-

do, sempre com & assinatura

—

do

diretor-presidente

—

ou do diretor

vice-presidene, contrair empre ti-

mos, renunciar a direitos e transi-

gir, dar cauções, avais e fianças,

inclusive5 em processos

fiscais ou para-fiscais, , adquirir,

alienar, hipotecar, penhorar, Ou

de qualquer forma, onerar os bens

da sociedade, mesmo por alienação

fiduciária. $ 1º — Os poderes re-

lacionados

—

neste artigo, poderão

ser dados à procurador especifi-

camente designados para esta fi-

nalidade. $ 2º — Os diretores in-

dividualmente, poderão assumir 4

responsabilidade de fiel depositá-

rio, no caso de serem oferecidas

quaisquer garantias. $ 3º — A cor"

| administrativo
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05041 do movimento 0-
mal da sociedade, inclusive, a as-
sinatura, endôósso, caução, descon-

to, aceite e quitação de duplicatas

e demais títulos, inclusive respecti-

05 borderaux, serão sempre as

sinadas por um diretor da socieda-
de ou por um procurador especi-

ficamente designado para tal fim

Art. 0º — Compete n&o diretor-pre-

sidente: a) Convocar e presidir as

assembléias gerais: b) presidir as

reuniões da diretoria; ce) organizar

e apresentar à assembléia geral

ordinária, depois de aprovado per

1 diretoria, relatório anual

—

das

operações (da sociedade;d) super-

visionar o correto funcionamento

da estrutura organizacional da

emprêsa, bem como, de comum

0 com 0 diretor-vice-pres!

dente, efetuar, naquela

—

estrutu-

ra, as modificações “que se fizer

rem necessárias. Art. 10 — AO

diretor-vice-presidente e na sua

ausência, ao diretor secretário,

compete a administração geral dos

60 8062 01

para tanto, organizar, fiscalizar 6

supervisionar a execução das ativi-

dades da sociedade e praticar, em

geral todos os atos necessários ao

funcionamento regular da empresa

e a maior eficiência dos resvicos

que desempe nha, especificamente

quanto à comercialização e expor”

tação da sua produção. 1º — 40

diretor-secretário compete substi-

tuir o diretor-vice-presidente

—

nas

suas ausências ou impedimentos,

supervisionar as atividades finan-

ceiras da emprêsa fixando suas

diretrizes, secretariar as reuniões

de diretoria e a responsabilidade

pela correspondência da sociedade

com «terceiros. $ 2º — Ao diretor-

compete supervi-

sionar os departamentos sociais

e trabalhistas e os contróles le

produção, custos e contábeis da

sociedade. Art. 11 — Em suas au

ênciais ou impedimentos —even-

tuais, os diretores serão substituí-

dos uns pelos outros,

ão da diretoria, sendo O dire

tor-presidente substituido pelo -

-6 se 55 não estiver

impedido. Art. 12 — No caso de

vaga do diretor O substituto4

escolhido pela diretoria e exerce-

'á as respectivas funções até à rea-

10 4 primeira 5680

ral. $ 1º — Ocorrendo duas Ou

mais vagas na diretoria, 57

40064 assembléia

geral extraordinária, para 4 elei-

vão dos substitutos que exerceraão o

mandato até completarem o tempo

dos substituídos. $ 2º — Além de

casos de morte ou renúncia, const

| derar-se-á vago o cargo de diretor

que, sem causa just ada, a juízo

da diretoria, deixar de exercer

suas funções por 30 (trinta) dias

consecutivos. Art. 13 A diretoria

reunir-se-á sempre que fôr neces

sário e, no0 40 vêz

por ano, e suas resoluções ou de-

cisões, tomadas por maioria de

votos, serão lançadas no “livro de

atas das reuniões da diretoria”. O

presidente terá o voto de qualidade,

no caso de empate. Parágrafo úni-

0 — O quorum para 2 instalação

das reuniões da diretoria é de 3

(três) membros. Art. 14 — Os di-

retores serão lidariamente res-

ponsáveis pelos prejuízos causados

à sociedade quando procederem

com culpa, dolo ou violação

—

de

lei ou dos presentes estatutos, fi-

cando-lhes vedado prestar fianças,

dar cauções, avais ou 6 5 4

favôr, em, negócios estranho: aos

interêsses sociais ou intervir em

qualquer opere o em que tenham

interêsses idênticos aos da socie-

dade, Capítulo IV — Do consclho

por desig-

OFICIAL 1

fiscal — Art. 15
cal será composto te 3(três)
membros eletivos e 3 (três) su-
pentes, eleitos anualmente —pela
assembléia1 0acio-
nistas 04 não, podendo serem re-
eleitos 8 1º — O conselho fiscal
terá as atribuições definidas na
lei em vigor. $ 2º — A-
ção do conselho fiscal será fixada
pela assembléia que o eleger, 8 39
— A convocação do membro su-
plente do conseiho fiscal será fei-
ta na ordem em que tenham sido
eleitos. Capitulo V — Da assem-
bléia geral — Art, 16 — A assem-
bléia geral reunirseá,2
mente, dentro dos 4 (quatro) pri-
meiros meses após o encerramento
do exercicio social e, 60.
riamente, sempre que os interés-
ses sociais exigirem a manitesta-

O conselho fis-

ção dos acionistas. $ 1º — A con”,
vocação da assembléia geral far-
se-á pela imprensa, na torma da
lei e, dos anúncios, deverão cons-
tar: A ordem dodia, o 1041 4
e hora da reunião. 8 29 - 4 as-
sembléia geral poderá também,
ser convocada por iniciativa —do
conselho fiscal, nos casos previs-
tos em lei e nos presentes estatu-
tos. $ 3º — As assembléias 5
instaladas e presididas pelo dire-
tor-presidente ou, na sua ausência
por qualquer diretor, que escolhe-
rá, entre os presentes, um.ou mais

secretários. Art. 17 — O Será
permitida a transferência ou con-
versão de ações nos 8 (oito) dias
imediatamente anteriores a reali-
zação da assembléia geral. Art,
18 — Serão admitidos votos por
procuração com poderes especiais
nas assembléia gerais, contanto
due êstes não sejam conferidos 4
membros do conselho fiscal e da
diretoria, devendo os instrumentos
procuratórios —serem encaminhar
dos a mesa para a respectiva co-
municação ao plenário. Art, 19 —

Para participarem dos trabalhos
da assembléia geral, os titulares
das ações ao portador deverão de-
positar os documentos que as re-
presentarem, com 3 (três) dias
de antecedência, no estabelecimen-
to bancário0 08
de convocação, ou na sede social,
na falta daquela designação, até
duas horas anteriores do início da
assembléia. “Capítulo 1 - Do
exercício social — Art. 20 — O

exercício social coincidirá com o
ano civil e os lucros ou prejuízos
serão apurados em ba'anço realiza-
do no último dia útil de dezembro
de cada ano, de conformidade com
as preserições legais; e os lucros
líquidos assim apurados terão 4
destinação que a assembléia geral
dos acionistas decidir, observadas
as prescrições legais e regulamen-
tares, $ 1º — A distribuição dos
dividendos será feita até 60 (ses-
senta) dias contados da data da
publicação do “Diário Oficial” do

Kstado, da ata da assembléia que

os aprovar, nos têrmos da legis-
lação em vigor. $ 2º — Prescreve-
rão em favor da saciedade os divi-

dendos não reclamados em 5 (cin-
co) anos, contados do dia da pur
0 4 ata da assembléia ge-
ral que tiver autorizado e sua
distribuição. Art. 21 — A diretor
ria poderá levantar balanços em
qualquer período do ano, e obriga-
tbriamente após o primeiro semes-
tre de cada exercício, com obser-

vância das prescrições legais e es-

tatutárias. Art. 22 — Sempre “ad

referendum” da assembléia geral

ordinária que se realizar subse-

quentemente mpre depois de

prévia deliber , a diretoria com

0 parecer favoráve do conselho

fiscal, poderá antecipar 0

 

 

 

mento de dividendos aos acion's-

tas, baseados em ba:anços levanta-
dos nas épocas8
1 desde que as 0-
cias necessárias a tais pagamentos
venham a ser retiradas do saldo
da conta de lucros suspensos, Ou
acumulados, que se transportarem
do balanço imediatamente ante-
rior. Capítulo 1 — Da liquida-

ção — Art, 23 — A sociedade en-
trará em liquidação nos casos pre-

vistos em lei, competindo a as-
sembléia geral determinar o modo
de liquidação, nomear o liquidante
e eleger o conselho fiscal que deve
funcionar durante o seu processa-
mento, Estes são senhores acio-
nistas, as propostas que a diretoria
apresenta à assembléia geral espe-
rando suaaprovação, para o que fi-
ca àinteira disposição, para quais-

quer esclarecimentos adicionais
que se tornemnecessários. Itajaí,
06 de setembro de1971.(Ass.) EW
gênio —Krause, diretor-presidente;
Rodolfo Krause, diretor-vico-pres.
Aldo Ramos, direto"administrati-
vo; Elda Vieira Wendhausen Krau-

se, diretor secretário; Pedro Paulo
de Aquino, diretor adjunto; Adol-
fo Boos, diretor adjunto, Parecer

do conselho fiscal: Os abaixo-assi-
nados, membros do conselho fis-
al de Companhia de Pesca Krause,
com referência a exposição justi-
ficativa da diretoria propondo um
aumento do capital social de
Cr$ 3.155.340,00 (três milhões, cen-
to e cinquenta e cinco mil, trezen-
tos e quarenta cruzeiros) com à
emissão e lançamento, por subscri-
ção pública de 1.300.000 (hum mi-
lhão e trezentas mil) ações ordi-
nárias e 1.855.940 (hum milhão,
oitocentas e cinquenta e cinco mil,
trezentas e quarenta) ações prefe-
renciais tipo “A”, o pedido de auto-
rização para gestionar o enquadra-

mento da Companhia como em-
prêsa de capita! aberto, e a refor-
mulação e consolidação dos esta-
tutos sociais nos têrmos lá expos-

tos, são de opinião dequea refe
rida exposição deve ser aprovada
no seu inteiro teor pelos senhores
05 0002 0 pró-
0 4 20 do corrente, visto
atender inteiramente os8

sociais. Itajaí, 10 de setembro de
1971. (Ass.) Francisco José Pfeils-
ticker, Guido Octávio Miranda e
Carlos José Bauer. Terminada a
leitura dos documentos acima, O
senhor presidente, abordando, si-
multâneamente, os quatro primei-
ros pontos da ordem do dia, colo”
cou os mencionados documentos
em discussão e, em seguida em vo-
tação, tendo sido aprovados pela
unanimidade dos presentes, com
abstenção dos legalmente impedi-
dos pelo que o sr. presidente de-

| clarou aprovado o aumento do ca-
pital para posterior homologação,
autorizada a diretoria para a to-
mada de providências visando O
enquadramento da Emprêsa no re-
gime de capital aberto, estendida
às acções preferenciais tipo “A”,
opcionalmente, a forma de “ao
portador” e reformulados e con-
solidados os estatutos sociais, to-

dos nos precisos têrmos da expo-

sição2 da diretoria,
acima transcrita. A seguir, o Sr.
presidente, abordando o quinto e
0 00 4 ordem do dia,
deixou livre o uso da palavra. Como
ninguém se manifestasse, agrade-
cendo a presença dos senhores
acionistas, o sr. presidente decla-
rou encerrada a sessão, da qual,
para constar, foi lavrada a pre-
sente ata, que depois de lida, con-
ferida e achada conforme, foi
aprovada pela mesa e pelos acio- 
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nistas presentes. Eu, Mara Lúcia |

Wendhausen Krause Vaz, a fla
escrevi, subscrevi e também assi-

no. Itajaí, 20 de setembro de 1971.
(Ass.) Eugênio Krause, presiden-
te; Mara Lúcia Wendhausen Krau-

se Vaz, secretário; Rodolfo Krau-
se, Elda Vieira Wendhausen Krau-

se, Aldo Ramos, Adolfo Boos, Pe-
40 Paulo de Aquino, Francisco
Junan Adell Péricas, pp. Nelly
Péricas,0 Juan Addel Pé-
Ticas, por seu filho menor Carlos
41 6Francisco Juan
Adell Péricas por seu filho menor
Francisco Adell Périclas; Guilher-
me Esnarth00.
00051-
cker, Paulo Afonso Vaz, Siegfried
Krause, Tereza Catharina4
Tara Vieira. Assinaturas: Presiden-
te: Eugênio Krause; secretário
Mara Lucia Wendhkhausen Krause
Vaz e 7 assinaturas ilegíveis.
Reconheço verdadeira as firmas

supras de Eugênio Krause e Mara
Lúcia W. Krause Vaz do que dou
fé. Em test. LFF., da verdade.
Penha, 18 de outubro de 1971.
taboliãn: Ludgero F. Figueredo:
Certidão — Certifico que o ori-

ginal da presente foi arquivado
50 n. 35.003, por despacho da
Junta Comercial do Estado em
sessão de hoje.

Secretaria da Junta Comercial
do Estado de Santa Catarina, em
Florianópolis, 21 de outubro d
1971.
8 Gouvêa,

geral.

0

pelo secretário

(6089)
1.6

CAIXA DE ASSISTÊNCIA DOS
EMPREGADOS DO E. E. S. C.

ESTATUTOS

CAPÍTULO 1

Da instituição e seus fins

Art. 1º — A Calxa de Assistência
dos Empregados do Banco do Es-
tado de Santa Catarina S. A,, so-
cledade civil e pessoa jurídica de
direito privado, é uma instituição
de assistência social com sede e
fôro na cidade de Florianópolis,
Capital do Estado de Santa Cata-
rina, com prazo de duração inde-
terminado e tendo os seguintes,
objetivos principais:

I — IMEDIATOS:

a) Empréstimos para aquisição,
construcão ou complementação do
preço da casa própria, inclusive

timo 1 comple-
.0 do0 4 5 00

adquirida com0 0 85
Financeiro da Habitação;

c) empréstimo para aquisição
ou troca de5

d) empréstimo para tratamen-
tot médico ou dentário, para o
associado ou seus dependentes;

e) auxílio para0
que visem tratamento de moléstia
e/ou acidente grave de que seja
portador o associado ou seus de-
pendentes, comprovado por escrito
por receituário e atestado médico;

f) auxílio funeral;
64
h) implantação de um sistema

de pecúlio.

11 - MEDIATOS:

a) Complementação dos pro-

ventos de aposentadoria;

b) pensão 4 dependentes do

assoclado;
c) assistência

lar e dentária;
d) implantação

grupo.

médico-hospita-

de seguro em Parágrafo único — Em qualquer
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caso, o encargo mensal do assocla-
do não poderá ultrapassar o limi-
te de 25%
to) do valor de sua remuneração
do Banco.

Art. 2º Os fins mediatos se-
rão implantados mediante a ela-
boração de regulamentação-
va, que fará parte Integrante dês-
tes estatutos de conformidade com
as conclusões de0 1
obrigatório.

CAPÍTULO TI

Dos associados e seus dependentes

Art. 3º — São associados da Cai-
xa, os empregados do Banco do

Estado de Santa Catarina S. A, de

qualquer categoria.
Art. 4º — O à

usufruir dos objetivos da Caixa,

após haver completado 12 (doze)
meses de serviço no Banco.
Parágrafo único — O associado

licenciado do Banco a qualquer ti-

tulo, conservará os mesmos direi-

tos e obrigações dos associados

efetivos.
Art. 5º O associado que fôr

demitido do Banco a qualquer ti-

tulo, não terá direito a qualquer

benefício ou restituição por parte

da Caixa.
$ 1º — O associado reintegrado

terá de imediato reconhecidos to-

dos os direitos que possula à data

da demissão.
8 9º — O associado readmitido

só terá direito a qualquer auxílio
ou benefício após o decurso de 12
(doze) meses da readmissão.

Art. 6º — Os associados não res-

pondemdireta ou subsidiàriamente
velas obrigações da Caixa.

Art. 1º — Para os efeitos dêstes
estatutos, são dependentes:

a) A espôsa;
b) o marido inválido;
6 os filhos de qualquer condi-

cão, menores de 21 anos ou invá-

lidos;
dA

viverem sob expensas
e) as filhas solteiras, viúvas ou

desquitadas, que não possuam ren-

dimentos.
$ 1º — Em relação aos depen-

dentes enumerados nas alíneas

47 6 4presume-se a de-

pendência econômica; quanto aos

demais a dependência deverá ser

comprovada.
$ 9º — Na falta dos dependen-

tes enumerados nas alíneas “a”
93 67 0 66 0
derá designar uma pess
feminino que viva, comprovada-
mente, sob sua dependência eco-
nômica.
92681 1

Art. 8º — Os limites mínimos de
idade de que trata o artigo ante-
rlor, serão em qualquer caso ele-
vados para 24 anos, 5 0 depen-
dente estiver —comprovadamente,
cursando estabelecimento de ensi-
no superior reconhecido, e não
auferir qualquer renda.

o pal inválido e a mãe, se

Art. 9º — A perda da qualidade
de dependente ocorrerá:

a) Para o cônjuge, pelo desqul-
te à percepção de alimentos, Ou
pela040

b) para a espôsa que abando-
nar sem justo motivo a habitação
conjugal e a esta recusar-se a vol-
tar (art. 234 do Cód. Civil), desde
que reconhecida, por sentença ju-
dicial, essa situação;

c) para os filhos, que comple-
tarem vinte e um anos de idade,
salvo se inválidos, ou enquadrados
no art. 8º e/ou 9º, alínea “e”;
4 para os denendentes inváli-

dos, pela cessação da invalidez;
e) para os dependentes em ge-

ral, pelo casamento, morte ou ces-
sação da dependência econômica,

xciado só poderá

; do associado; |

| 40 1

Ai — As
serão as seguint

|

a)

Db)

. 10

1 IMEDIATAS:

055 405 040
doações do Banco;

c) rendimentos produzidos por
seus bens patrimoniais e pela apli-
cação de suas reservas;

d) contribuições para formação
14pecúlio;
| e) outras rendas ou doações.
Í
é 11 — MEDIATAS:

1
a) Contribuições dos associados,

para fins de complementação de
aposentadoria;

b) contribuição
aposentados;
1 O) contribuição dos associados
sôbre o valor das gratificações re-
cebidas a qualquer título, desde
que, quando implantada a comple-
0 0 proventos, sejam as
gratificações computadas para àa
fixação 0 40 a ser comple-
imentado, excetuando-se o 13º Sa-
lário. 7
1 8 19 - 5 06 media-
itas e bem assim as imediatas, te-
rão seus valo 05 pela 1-
02 40 do con-
|selho fiscal. Si
1 $ 2º As —contribuições
associados em atividade ou apo-
sentados, bem como quaisquer
outras quantias por êles devidas à
Caixa, serão arrecadadas mediante
desconto em fôlha de pagamento,
pelo Banco, que as creditará à
Caixa.

Art. 11 — O associado que não
estiver recebendo do Banco, em
virtude de licença, suspensão ou
afastamento do serviço por-
quer motivo, exceto demissão, con-
tribuirá com sua cota nessoal,
igual à que seria devida se con-
tinuasse em exercício,0 —reco-
10 4860.  0-

dos 80108

dos

1 45 próprias e em dinheiro,
de da Caixa ou em qualquer agên-
cia do Banco, devendo
ainda com a parcela que
Banco.
Parágrafo único A faita de

'recolhimento de três contribuições
importará na suspensão de quais-
quer benefícios, ficando o assocla-
do obrigado ao recolhimento das
prestações em atraso, de uma só
vez, computados juros de 1% (hum
por cento) ao mês.

Art. 123 — A Caixa aplicará seus
recursos financeiros exclusivamen-
te no Estado de Santa Catarina, e
seus depósitos de0 0dinhei-
ro, serão obrigatoriamente feito
no Banco do Estado de Santa Ca-
tarina S. A. ou em suas subsi-
diárias.

CAPÍTULO IV

Dos órgãos sociais

1 SEÇÃO 1

500 preliminar

Art. 13 — O funcionamento da
Caixa processar-se-á, por meio dos
seguintes órgãos:

a) Assembléia geral;
b) diretoria;
c) conselho fiscal.

SEÇÃO 11

Da assembléia geral

Art. 14 — A assembléia geral,
órgão supremo da Calxa, é a reu-
0 dos associados, convocada e
instalada na forma dêstes estatu- térias de interêsse social,

 
na se-|.

1

 
tos, a fim de deliberar sôbre ma-| vos da Caixa, devendo para
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Parágrafo único — A assembléia
geral, é ordinária ou extraordi-

(vinte e cinco 0 -70 patrimônio e das contribuições nária.
Art, 15 — Competem, privativa-

rendas da Caixa mente à assembléia geral ordiná-
ria, além das atribuições, que lhe
sejam cometidas por lei ou em
outros dispositivos, as de:

2) ser e destituir os mem-
bros da diretoria e do conselho
fiscal, cuja nomeação não fôr da
livre escolha do Banco do Estado
de Santa Catarina S. A.;

b) tomar, anualmente, as con-
tas da diretoria e deliberar sôbre
0 10 6 0 4 resultados
por ela apresentados.

Art. 16 — Competem, privativa-
mente à assembléia geral extraor-
dinária, além das atribuições que
lhe sejam cometidas 0 11 0
outros dispositivos, as de:

a) Propor a alteração dos es-
tatutos e decidir sôbre os casos
neles omissos;

b) deliberar sôbre a dissolução
da Calxa;

c) outros assuntos 65
da Caixa.

Parágrafo único — Nenhuma al-

teração estatutária entrará em vl-

gor, se não fôr referendada pela

diretoria do Banco do Estado de

Santa Catarina S. A.
Art. 17 — A convocação» da as-

sembléia geral ordinária será fel-

ta pelo presidente da Caixa, cem

antecedência de 20 (vinte) dias e

mediante carta-circular —expedida

aos associados, na qual se 16-

cionarão, ainda que sumàâriamen-

te, a ordem do dia, local, dia e hora

da reunião. ,

Parágrafo único — 4 assembléia

geral extraordinária será convora-

da pelo presidente da Caixa, por

iniciativa

—

própria, ou a vequerl-

mento conjunto dos demais dire-

tores ou do conselho fisem, ou de

1/3 dos associados quites.
Art. 18 — A assembléia geral se-

rá instalada e presidida pelo pre-
sidente da Caixa, que convidará
um ou mais assoclados para secre-
tariá-la.

Art. 19 — As pessoas presentes
à assembléia geral deverão provar
ua qualidade de associado, me-
diante exibição de sua Corteira

contribuir profissional, ou dxnumento que a
couber ao substitua.

$ 1º — Excetuados ns casos de
eleição de membros da diretoria ou
do conselho fiscal, para a qual o
voto será direto e secreto, é admi-
tida, nas assemblélas, represeuta-
ção 0 00 65601110-
gada a mandatário que prove,-
bém, a qualidade de assrciado.

$ 2º — Cada0
rá representar mais que

rão
10pode

associados, não 6 345 rubs-
24 o.

8 39 - 01 00
2 142 as

será
nhbléla

Art. 20 as deliberuções da 98-
6 6 04.1 serão to-
4 0 maioria absoluta de vo-
tos, não se computando os votos
em branco.

Art. 21 — A assembléia geval ex-
traordinária reunir-se-á e delibe-
pará em primeira convocação,
com a presença
1/8 (um têrço) de associados
quites, e, em segunda convocação,
decorridos 30 minutos da rrimel-
ra, com aualquer número de asso-
ciados.
Parágrafo único — Para-

cação do quorum os associados
presentes, —assinarão obrigatória-
mente o livro de presença.

Art. 22 — A ata dos trabalhos e
resoluções da assembléia geral se-
rá lavrada em livro próprio e assl-
nada pelos membros da mesa.

Art. 23 — Inscrição das chupas:
Todo associado com mais de 5
(cinco) anos de serviço 0 36
poderá concorrer aos cargos eletl-

150
preencher impresso de inscrição na 
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forma estabelecida pela diretoria,
obedecidas as disposições dêstes
estatutos.

Art. 24 -0 25
tiver por objeto a eleição de dire-
tores ou de membros e respectivos
suplentes do conselho fiscal, a vo-
tacão, nessa parte da ordem do
dia, far-se-á com observância do
disposto neste artigo. |

$ 1º — A votação obedecerá 20
sistema de cédula única, confeccio-
nada pela Caixa, dela devendo
constar os nomes dos candidatos,
pela ordem resultante do deferl
mento de sua inscrição, seguindo-,
se um quadrado dentro do qual o
010 50 37
o candidato preferido. 1

8 29 - 60 98 5500
lotados na Matriz, aquêles não pre-
sentes à assembléia poderão votar
preenchendo cédula própria que
lhes será posta à disposição na
Agência em que estiverem servin-
do, a qual deverá chegar à Caixa,
impreterivelmente até o encerra-,
mento da votação.

$ 89 — A assembléia será veali-'
zada no dia e hora designado
competindo ao presidente nomear,
antecipadamente, e dentre os
associados, os secretários, mesários
e escrutinadores que0
nos respectivos trabalhos.

$ 4º — À medida em que se anre-
sentar, o associado assinará o livro,
de presença e receberá dos mesá-.
rios um envelope devidamente ru-,
bricado pela mesa, dirigindo-se em.
seguida à cabine indevassável para'
colocar a cédula no envelope e fe-
chá-lo, após o que o depositará em
urna.

8 59 — As 17,00 horas dar-se-á
o encerramento da votação, deven-,
do assistir ao ato, o presidente e
os mesários, sendo em seguida apu-
rado o resultado global, lavrando-
se a ata respectiva no livro das
assembléias gerais, que será assi-
nada pelos integrantes da mesa e
se assim o quiserem, pelos
presentes,

8 69 — Incumbe 20
proclamar o nome dos eleitos e
convocá-los, por escrito, para se-|
rem devidamente empossados 0
prazo máximo de 10 (dez) dias da!
eleição,

8 79 - Até a posse dos novos
diretores, os sucedidos continuarão
no pleno exercício de sua Iinvesti-'
dura.

Art. 25 — Para a aprovação de,
proposta de extinção da Caixa, são,
necessários os votos favoráveis de,
01 80 dos assoclados, quites,!
em primeira convocação, 0
segunda convocação, da maioria
absoluta dos votantes presentes.

Art. 26 — Desde a data em que
fôr convocada a assembléia geral
ordinária e durante todo o período
de sua realização ficarão franquea-
dos aos exames de qualquer asso-
ciado a contabilidade de Caixa, o
relatório da diretoria, o parecer do
conselho fiscal, o balanço e os res-
pectivos documentos.
Parágrafo único — Tratando-se

de assembléia geral extraordinária;
ficarão franqueados os papéis ou
documentos concernentes à respec-'
tiva ordem do dia.

SEÇÃO III

Da diretoria

.Sidente,

 
Art, 27 — A Caixa será admi-

nistrada por uma diretoria —com-
posta de um  diretor-presidente;|
um diretor-administrativo e um
diretor-financeiro, sendo o presi-
dente nomeado pelo Banco e us de-
mais eleitos pelos associados da-,
vendo em qualquer caso serem -
pregados com mais de 560
anos de serviço no Banco do Es-.
tado de Santa Catariva S, A. !

Art. 28 — O presidenta e os di-
retores, terão mandatos de dois

DIÁRIO OFICIA,

anos, iniciados a 1º 42 fevereiro
de cada biênio. |

£ 1º — O dirigente romeado pelo!
Banco será demissível “Ad Nutum”
pelo presidente 40 Banco.

$ 2º — É0 0 60do
cargo de diretor, clelto ou nome a-|
do, no: miis de dois períodos con-
01 3

Art. 29
retoria «

— As dellberações da di-;
ão tomadas por 0

de votos dos membros presentes,
em número de 40 608 pelo
menos, aí06 o pre-!

à quem caberá além do
voto pessoal o de desemiata,

Art. 30 — A diretoria reunir-
á ordintriamente, de aqui 1
2 45 e0 001-
te, sempre que o presidente a con-
Vvocar.

Art. 31 — De cada
lavrada ata, que o presid
056 4540 19
mesmo dia ou 459 580

Art. 32 — Quaisquer documento;
410 6 05972
para a Caixa, inclusivo movimorin-
ão de contas bancárias, deverão
r assinados pelo presidente e 111

diretor e na falta daquele, 90 015
diretores. 1

Art. 33 — São61 -
cipoais da diretoria:

a) Ystabelecer o regimento
terno, regulamentar disposições
dos estatutos e baixar normas sô-
6 00 e funcionamento
dos serviços da Caixa

b) orientar os negócios ce as 4-
vidades da Caixa;

Cc) apresentar relatório
sôbre os negócios e alividades
Caixa;

d) decidir sôbre
fundos a que se re 1 o artigo 15;

e) conceder benefícios emprés-
timos e pecúlios, na forma dos es-
tatutos: 1

f) resolver com sua 8-
ção, segundo as finalidades ass
tenciais da Caixa e sua organiza-

reunião será
te e o

anual,
da

10 05

1150-408
os e situações a respeito dos quais
ejam omissos ou obscuros os pre-
sentes estatutos;
8 deliberar sôbre

Cargos.
novos

Art, 34 — Compete n7 presidente:
a) Administro" 1 Caixa de acôr-

do com os estatutos: 1

toria;
0

ou fora 46
relações com te
para tal fim, con
rios;

d) autontic
das reuniões do. 60

e) promover 1
4 6 045 co
po social.

Art. 35 — C
administrativo:

a) Substituir os
res em seus Impedir
6e elsborar

atas das reuniões de diretorio
6
0 4 Caixa. bem
demais serviços correlatos

Art. 36 — Compete ao direlor-
flanceiro:

a) Substituir o diretor-admi-
ristrativo em seu impedimento:

b) atender os serviços —“contá-
1 4 Caixa;

c) atender a confecção de ba-
1 “mensais e balanços se-
mestrais;

d) elaborar orçamento do mo-
vimento financeiro e controlar sua
execução;

e) apresentar mensalmente à
diretoria, o relatório econômico fi-
0do mês. |

Art. 37 — Os0
dente e diretores, bem como
membros do conselho fiscal, serão
exercidos sem qualquer ônus parva
a Caixa,

3 4
m como nas suas

iros, —podendo,
mandatá-

de atas

cor-

73 1ta

dir

27

nº

€

r as reuniões da dire-
lo

1, em juízo

-144

atender 266 2 11
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(Aprovados em reunião da diro-
toria do B. E. S. C., em 30 de se-
tembro de 1971).

| Florianópolis, 29 de outubro
1971.

SEÇÃO IV |

Do conselho fiscal

de
Art. 38 — 1 terá um con-

selho fiscal de três membros efe-|
105 6 1 suplentes, todos asso-
60 00 menos 3 anos de CFE/MF-
ervico no Banco, cujo mandato, |
0 0 o da diretoria, Dois
conselheiros e dois suplentes serão CPF/
eleitos pelo corpo social e um con-
:elheiro e seu suplente serão de-
sienados pelo Banco. |

Art. 39 Incumbe ao conselho 054 8 0010
15021 prineinalmente: | DO ITAJAÍ Ss, A.

a) Examinar, sempre que
tar 6. 40 0.6.0. .7
cões ou atos 1 com. :
tanuldade de v e
apéis da Cai Í
b) conferir os valores da Cnixa, 019 presente, ficam os senhoresselo menos uma vez por trimes- acionistas desta sociedade, “convi-re:

dados para a assembléia 81 exCc) dar parecer sôbre negó- trao:dinária, a realizar-se no dia6108 e atividades do exercício em 26 de novembro do corrente ano
ue servir, tomando por base o ba- às nove horas, em sua sede social

lanço e as contas da diretoria. rua Regente Feijo, n. 106, nesta
ade, a fim de deliberarem sobre
seguinte

A Caix

02 1
00184231
4

aury Alberto Viviani,0
Mi" — 006866209,

(6183)
-0

1. 82.637.505
COI

516210

40

Disposições finais Ordem c

>

dia

19 - Homologação do aumento
ce capital autorizado pela assem-

alteração b!éia geral extraordinária 98 ....
feito “sem 16.04.71 de Cr$ 360.00000 para
2 do 618 400.000.09. 40.

1 2º — Alteração d 1 o16 150 001 50
1 de 582 3º — Assuntos diversos de inte-

tente, sempre que entender rêsse social,
necessário, a aplic o dos fundos;
da Caixa e à observância 55
estatutos e de intervir em sua
cedministração.

Art. 43 Fica
ida a Caix:

Avt.
3 0

Art

O ano social coipeide

à estabo

614 & expre

Fanco.

Art

13 06
ampola

5

354 4

42

Blumenau 22 de outubro de 1971.Harry Leopoldo 16 diretorgerente,
expressarmente1 a de, por qualquer) (8x2)

forma, efetuar a distribuição de
esultado aos seus associados.

44 — Na data em que forem
statutos, o Banco, GERTIFIC! 5 E /14 o presidente e um di- 1080

. 63mandato reduzido 2 6-1 6 5756 0 último dia útil do mês reito, 11de janeiro de 1972, com a finalidade cado (n. 008739) de meu car To) ão,e tomar, entre outras, as seguin- marca Ford F-600 motor n. 357676118 3 8 1-.2.294 fabricado em 1969, com3 119 da 149 H.P, de sério LABLJY — 25.800E sendo assim verdade requeiro asegunda y' do mesmo,

318.186

Publicação 6 250 dos
tos

10 social em
1819 800
0 In-
0
Caixa;

primeiras

12 41 se
3017

80o, 19 da outubro de
Pedro Venceslau Cristiano 9
0 por 100

315932(3x2) Teo

Que ce
1300 0 »r

terno e dos demais
dos diversos setores do

d) convocação das
e!eições;

e) dar posse aos eleitos.
Art. 45 1 150 de extinção
Caixa, patrimônio remanes-
.7040 5
0595 5460 0

160 que o aplicará na assis-
6 a seus empregados.
Art, 46 — É expressamente ve-

contratar ou remu-
iner título, pessoas

cução de seus fins. B 1
o 4 3 1 9único — Para 0881 19740005 1º de novembro

o funcionamento da Caixa, 1
19 010 5 010 José Luiz dos Santos
775011 316.173
516405 085 custos respectivos.
trt. 47 — A aplicação dos re-

00505 49 4 2 2 05
de seus objetivos obedecerá às nor-
mas complementares a serem bal- 7xadas através de0- . 009960 0640 40tivos. 107 Pereira, características do

Art. 48 — Será feito exame atua- Yeículo, marca Chevrolet, ano de
ial ituação da Caixa, de três f&bricação 1970, placas 525408
em três enos, e sempre que houver|de Araranguá-SC., côr amarelo 11necessidade ou fór solicitado pelo mão com 6 cilindros e 140 HP, ca-Banco. pacidade para 15.500 quilos, sem

| reserva de domínio, emitido em
tes estatutos4-80. em 03.09.1970.

501 4 00
diretoria do Banco, e sua publica-'!
cão no “D ) Oficial” 6 registro
no Cartório de Titulos e Documen-
tos 1

Eu,abaixo-assinado, Para os de.1605 iins, declaro haver extraviadoo certificado de minha proprieda-de (5932) n. 224.907, de um autcm=9 Morris Oxford, mc=alo 1952, motor n. 119814, chassis04807102208 côr cinza, plicaEX—0443, de 10.09.71,

7

de Foi extraviado o
veículo à motor . ... OO EO0783133256 4.50.

Certificado do

Art.

em v a

Araranguá, 26 de outubro de 1971,
Adão Bitencourt Pereira

(3x1—6.185)
32 
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CONTRATO DE CONSTITUIÇÃO
DE SOCIEDADE CIVIL

Pelo presente instrumento de
contrato, Heraldo Ribeiro Silva do
Talle, brasileiro, casado, economis

ta, registrado no Conselho Regional
dos Economistas Profissionais sob
n. 069 e Adoniz de Jesus Ferreira,
brasileiro, casado, economista e
técnico em contabilidade registrado
no CRC/SC. sob n. 05.282, Hermó-
genes Macanhão, brasileiro, soltei-
ro, técnico em contabilidadee Ar-
tur Henrique Carstens, brasileiro,
solteiro, jornalista, os três primeiros
residentes e domiciliados em Join
ville, Estado de Santa Catarina e o
último residente e domiciliado nes-
ta cidade de Blumenau, tem entre
sí justos e contratados a constitul-
ção de uma sociedade civil, que se

regerá pelas seguintes condições:
1 - A sociedade terá a denoml-

nacão de PLANEVALE — Projetos
Industriais e terá a sua sede e fôro
jurídico nesta cidade de Blumenau,
comarca do mesmo nome, à rua
João Pessoa n. 964, Estado de San-
ta Catarina e terá vor finalidade
a prestação de viços técnicos
industriais, elaboração de projeto:
industriais, agropecuários e de re
florestamento, consultoria econô-
mica e administrativa e ainda ou-
tros ramos que os sócios julgarem

venientes, desde aque enquadr
no ramo de prestação de se

vicos técnicos
11 - O capital social é de ......

Cr$ 2.000,00 (dois mil cruzeiros),
cabendo ao sócio Heraldo Ribeiro
1
6
1 40 Valle a importancia de
$ 1.000.00 (um mil cruzeiros), ao

sócio Adoriz de Jesus Ferreira àa
importância de Cr$ 500,00 (quinhen-
tos eruzeiros), ao socio Hermóge
nes Macanhão a importância de
Cr$ 250,00 (duzentos e cinquenta
cruzeiros) e ao sócio Artur Henri-

arstens a importância de ...
Cr$ 25000 (duzentos e cinquenta

3 6 capital subscrito é
totalm nesta da-
ta.

111 -
05
social,
IV — O prazo de duração da so-
4 6 por tempo indeterminado.
V — A overência da sociedade se-

rá exercida pelos sócios Arthur
Henrique Carstens e pelo sócio
Hermógenes Macanhão sob o títu-
lo de “diretor-gerente"”, apondo as
firmas pessoais após a denomina-
ção social, manuscrita, datilogra-
fada, empressa 60.2
ou a carimbo, mas somente em ne-
gócios de interê da sociedade.
Os diretores-gerentes poderão re
presentar a sociedade em assinatu-
8 01 1 1 do en

responsabilidade dos só-
limitada ao valor do capital

0 06 a assinatura
conjunta quando ocorrer alienação
de bem movel ou imóvel! ou quando
recair qualquer ônus sôbre o pa-
trimônio da empresa. Os diretores-
gerentes poderão representar a
sociedade ativa e passivamente,
judicial e extrajudicialmente, sen" jAia da assembléia geral ordinária Schulz, Curt Bertram e
do-lhes facultada à constituição de

1radores “ad-juditia et ad-ne-

8
1 = Os diretores terão direito

1 - Anualmente, em 81 de
dezembro, será levantado um ba-
lanco geral. O lucro liquido apura-

presença suas assinaturas e decla-
rações exigidas por lei, conferiam-
18 AS ações pertencentes a cada

do será distribuido aos sócios najum. Verificado a existência do quo-
proporção de suas quotas de capi- Tum" necessário para deliberarem
tal. Os prejuízos que se verificarem vàlidamente sôbre os assuntos in-
nos balanços serão, não
conta subsidiária que os possa su-
nortar, conservados em lucros
perdas para amortização nos exer-
dícios seguintes, conforme faculta
a legislação em vigor.
1 — Retirando-se um dos só-

cios, o pagamento do capital, lu-
cros e demais haveres, será feiio,
tomando-se por base o último ba-
110 encerrado ou então será le-
ivantado um nôvo balanço se as-
sim o desejarem os sócios, Em
caso de falecimento de um dos
sócios proceder-se-á da mesma for-
ma vara pagamento aos herdeiros.

pagamento de sócios retirante ou
10 4 600 5fei-
o em quatro prestações mensais,
enresentadas por notas vromis-

| sórias vencíveis a noventa dias
tuma da outra.
X — Em qualquer tempo a juízo

los sócios, poderá a sociedade ser
114 5509 0-
la em outro tivo jurídico, sem que
ste fato importante em solução de
0 dos regócios da atual
pessoa juríuica,
XI — Aos sócios será facultado

xercer individualmente ou em so-
iedade, atividades coincidentes ou

similares ao objetivo da sociedade
ra constituida.
811 -— Os casos omissos serão re-

'solvidos de acôrão com a legislação
8 10 0 fôro priveligiado
desta comarca de 51como
6 para dirimir qualquer
01 06512
E por terem assim0 6 0-

tratado, declaram constituida &
presente socieuade para tôdos os
efeitos do direito, assinado 688
instrumento para a devida forma-
lização do seu registro de acôrdo
com a lei.
Blumenau, 5 de outubro de 1971.
Heraldo Ribeiro Silva do Valle.
Adoniz de Jesus Ferreira.
Artur Henrique Carstens.

| Hermógenes Macanhão.
| Testemunhas:

Dulce Gerlach e a outra assinatu-
ra ilegível.
Reconheço as firmas indicadas

com a seta de meu uso do que dou
fé. Joinville, 7 de outubro de 1971.
Em testemunho ROL. da verdade.
0 00 100 tabelião.

| Getúlio Vicira Braga, Oficial de
Registro Civil,0 07
tos — Blumenau — SC,

N. 1.626, pag. 243v. 0 protocolo.
Anresentado no dia 7 de outubro de

| 1971. O oficial, Getúlio VieiraBraga.
Registrado no livro B-26 fls. 7Bv.,
sob n. 342, da data supra.
O oticial Getúlio Vieira Braga.

(6.017)

to

-0

478. .

Aos vinte e quatro dias do mês
4 8do ano de mil novecentos
16 5e um, na sede social da

avendo cluidos na ordem do dia, assumiu extraordinária, na sede social,
a presidência dos trabalhos o acio-

e nista sr. Vigando Huebes, que con-
vidou à mim Claus Bernardo Men-
ke, para servir de 3ecretário.
6042 a mesa o senhor pre-
sidente declarou aberto os traba-
108 e determinou a mim que pro:
cedesse a leitura do edital de con-
vocação, cuja integra é a seguinte:
Malharia Tapajos S. A. —C. . 0.
. . . 84.228.261 — Assembléia
geral ordinária — Pelo presente
ficam os senhores acionistas desta
sociedade convidados para a as-
sembléia geral ordinária, à reali-
78 0 dia 24 de abril de 1971,
às 14 horas, em sua 54 01 a
fim de del.berarem sôbre a seguin-
te ordem do dia — 1º — Exame,
discussão e aprovação do balanço
geral, conta de lucros e perdas, re-
latório da diretoria e parecer do
conselho fiscal, referentes ao exer-
cício de 1970. 2º — Eleição da di
retoria e membros do conselho fis-
cal — 3º — Assuntos de interêsse
social,0.-5 à disposi-
'ção dos senhores acionistas, no es:
critório da sociedade, os documen-
tos de que trata o artigo 99 do de-
creto-lei n. 2.627, de 26 de setem-
bro de 1940, Vigando Huebes, di-
retor-presidente — Claus Bernardo
Menke, diretor-gerente. Passando
ao 1º ponto da ordem do dia, deter-
0 0 8..446se-
6 04 1do
relatório da diretoria, balanço ge-
ral, demonstrativo da conta de lu
cros e perdas e parecer do conse-
lho fiscal, relativos ao último exer-
cício, Terminada a leitura foram
ditos documentos discutidos, e,
submetidos à votação, verificando-
se aprovação por todos os presen-
tes. Passando ao segundo ponto da
ordem do dia, pediu à palavra o sr.
Curt Bertram que0 655
reeleitos para diretor-presidente o
sr. Vigando Huebes e diretor-ge-
6 0 8. 0.0
com os vencimentos aumentados em
mais Cr$ 500,00 (quinhentos cruzei-
ros) cada diretor, permanecendo um
cargo de diretor-gerente vago. Pa-
ra o conselho fiscal foram reelei-
tos os srs. Maro Marcos Hadlich,
Ingomar Schulz e Haroldo-
ser, e, para suplentes os srs. Arno
Traebert, Curt Bertram e Alfons
Schulz. Em prosseguimento a or-
dem do dia foi posta livre a pala-
vra, a quem de.a quisesse fazer
uso. Sem notar que alguém assim
0 fizesse, mandou o sr. presidente
«que se lavrasse a presente ata, aque
lepois de lida e aprovaaa, vai por
todos os presentes assinada. (ASS.)
Claus Bernardo Menke, Vigando
Huebes, Arno Traebert, 80
Schulz, Erich Stange, Adalbert
Ehrat, p. Oficina Mecânica —Con-
fiança 8. A., Arno Hardt, Alfons

Adolfo
'Persuhn. Certifico que à presente é
cópia fiel da ata original, lavrada
às fôlhas 11 e 12, do livro compe-
tente. Indaial, em 24 'e abril de

 
à uma retirada mensal a título de firma “Malharia Tapajós 8. . 1971. Claus Bernardo Menkê, secre-
pro-labore que sera fixada de co- inscrita no Cadastro Geral de Con-itário. Reconheço verdadeira a fir-

mum acórdo no início de cada ano
sccial ou quando acharem 0

2 1 1

niente, dentro 608 1-10400 4 05.. nes- verdade.
dos em lei, e que será lançada na
conta “prolabore dos sócios”,

VII — As partes do capital não
pedem ser cedidas ou transferidas

mente a terceiros,
consentimento da
50 de cessão 00
10

5 1 1 6-
de ões e pelo prazode condic

6 do Ministério da Fazen-
da sob . 84.298.261, à rua Mare-

jta cidade de Indaial, reuniram-se
1980 2 mesma sociedade,
2104

60 0 a convocação publica-
'da no “Diário Oficial” do Estado
de Santa Catarina, edições núme-
ros 9.220, 9.221 e 9.222, de 7, 12 6
'13 do corrente, e no jornal “Cidade
de Blumenavu”, edições números ...

ma de Claus Bernardo Menke, e
'dou fé. Em testemunho CBH. da
i Indaial, 11 de outubro de
1971. Carmen Brandes Hardt, ta-

beliã.
CERTIDÃO

Certifico que o original da pre
sente foi arquivado sob n. 37.981,
por despacho da Junta Comercial
do Estado, em sessão de hoje.

| Secretaria da Junta Comercial do

de 767, 768 e 769, de 31 de março de Estado de Santa Catarina, em Flo- Florianópolis, 19 de outubro

Ata da assembléi
exiraordinária

Aos vinte e quatro dias do mês
de abril de 1971, às dezesseis horas,
reuniram-se em assembléia geral

os
signatários da presente, todos acio-
nistas da “Malharia Tapajós S. A.
devidamente convocados através 0
jornal “Cidade de Blumenau” edi-
ções números 767, 768 e 769, de 31
de março de 1971 e 1º e 2 de abril
do corrente mês, e “Diário Oficial”
do Estado, edições números 9.220,
9.221 e 9,222, de 7, 12 e 13 do cor-
rente, A medida que os participan-
tes da assembléia lançavam no
“livro de presença” suas assinatu-
ras e (declarações exigidas por lei,
065 as ações pertencentes
a cada um. Verificada a existência
do “quorum” necessário para deli-
berar validamente sôbre os assun-
tos .ncluidos na ordem do dia, as-
umiu a presidência dos trabalhos,
or aclamação, o acionista sr, Vi
3205 4 04
mim, Claus Bernarão Menke, para
ervir de secretário. Passando à
ordem do dia, determinou o senhor
residente que eu, secretário, pro-

“cedesse à leitura da exposição jus-
tificativa da diretoria, com parecer
avorável do conselho fiscal, em
ue se propunha o aumento do ca-
21social de Cr$ 200.000,00 para

(Cr$ 250.000,00, devendo o aumento
de Cr$ 50.000,00, ser coberto da
seguinte forma: Cr$ 13.396,14, pela
utilização do “fundo de manuten-
ção do capital de giro próprio”,
Cr$ 19.005,78, mediante o aprovei-
tamento da correção da tradução
monetária do valor original dos
bens co ativo imobilizado, ......
sCr$ 15.000,00 por meio da incorpo-
ração do valor do “fundo de reser-
va especial”, e, Cr$ 2.598,08 pela
Incorporação do valór do “fundo
Ide correções monetárias s/obriga:
'wções”, Como consequência do au-
mento proposto, sugeriu-se na re-

142 proposta, a alteração do ar-
tigo 4º dos estatutos sociais, que
passaria a vigorar com a seguirte
ircdação: “Artigo 5º — O capital
Social é de Cr$ 250.00,00 (duzentos
e cinquenta mil cruzeiros), dividido
fom 250.090, ml ações ordinárias,
le valor nominal de Cr$ 1,00 (um
cruzeiro) cada uma”, Debatida e
084 em votação a proposta con-
tida na citada exposição justifica-
tiva da diretoria, foi a mesma apro-
vada por unanimidade, em virtude
do que cons.ierou detinitivamen-
'te consumado o aumento do capi-
. 01 0 do artigo
5º dos estatutos, conforme consta
atrás. Como nada mais houvesse
a tratar, encerraram se os trabalhos
da assembiéia, dos quais. eu, secre-
tário, lavrei a presente ata, que,
depo.s de lida e achada conforme,

1 ada por todos acionistas
presentes, (Ass.) Claus: Bernardo
Menke, Vigando Huebes, Arno
Hardt, Erich Stange, Erich Stange,
Adalbert Ehrat, Adolfo —Persunn,
Arno Traebert, Ingomar Schulz,
Alfons Schulz e Curt Bertram. Cer-
tifico que a presente é cópia fiel da
ata original, lavrada às folhas n. 12,
do livro competente. Indaial, em
24 de abril de 1971. Claus Bernar-
do Menke, secretário. Reconheço
verdadeira a firma de Claus Ber-
nardo Menke, e dou fé. Em teste-
imunho CBH. da verdade. Indaial,
11 de outubro de 1971. Carmen
Brandes Hardt, iabeliã. ..

CERTIDÃO
Certifico que o original da pre

sente foi arquivado sob n. 34.987,
por despacho da Junta Comercial
40 5440 são de hoje.
Secretaria da Junta Comercial

do Estado de Santa Catarina, ão
e

trinta dias o direito de preferência 1971 e 1º e 2 de abril do corrente. rianópolis, 19 de outubro de 1971. 1971.

iedade ou ao sócio que queira, A medida que os participantes da
assembléia lançavam no livro de

| Olírio Cruz, pelo secretário geral.
1 (6.008)

QOlírio Cruz, pelo secretário geral.
(6,002) 
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PESCADOS GANCHOS 6/4 .— IN-
8214 6 05910 “PEGAN”

Ata da assembléia geral extraor-
dinária

6. 6. 0. — 82.617.838

Aos dez (10) dias do mês de ju-
lho do ano de hum mil ncvecentos
e setenta e um (1971), às nove
(9) horas, reunirem-so na sede so-
cial da Pescados Ganchos 8/A —
Indústria e Comércio “PEGAN” em
Canto dos 1705 municivio de
Gov. Ce!so Ramos, neste Estado,
acionistas804 de
40560 (2/8) do1 0

0 1 00 0505-
ras respcestivas, exaradas no com-
petente “Livro de Presenças”, sen-
do aberta a sessão e instalados os

trabalhos da assembléia geral ex-
traordinária, regularmento convo-
cada, solicitando o0-31081
sidente, dr. Milton Fett que 0 ple-
nário designasse o presidente da
mesa, a fim de nortear o curso do
expediente da reunião, Por acla-
mação unânime dos presentes foi
escolhido o nome do próvrio dire-
tor-presidente —que, aceitando e
assumindo o ca'go, cenvidou a
mim, Carlos Campos para, como
secretário, com êle formar a mesa
dirigente dos trabalhos. Logo após,
o senhor presidente determinou-
me que procodesse a leitura do
edital de convocação na forma da
lei, mandado publicar no “Diário
Oficial” do Estado e no jornal “A
Gazeta”, nas edições dos dias
2 7 9 6 1 3. 4 40 .01 2 respec-
tivamente, com a scguint. redação:
Fescados Gancho: S/A — Indús-
tria e Comércio “PEGAN” — CGC.
(mf) . 82.617.838 0.-
ção — São convidados os senhores
acionistas a se reunitem em as-
sembléia geral extraordinária, na
sede 802151 6000
municipio de Gov, Celso Ramos,
às 9 horas do dia 19 de julho do
corrente ano, a fim de delibera-
16sóbre 2 6074do
418 - 2 Aumento de capital social
de Cr$ 817,559,97,2 ..........
Cr$ 1.149.86299, mediante a in-
corporação de Cr$ 332.303.00, ori-
undos dos incertivos fiscais do
decreto-lei n. 221/68; b) alteração
des estatutos sociais: c) outros
assuntos fe int rêsse social. Gov.
Celso Ramos, 23 ce junho de 1971.
D". Milton Fett — diretor-presi-
dente, dr. Murilo Rodrigues, dire-
tor. Cumprida esta formalidade, o
senhor presidente determinou que
Erocedesse a leitura da ata da
reunião da diretoria, transcreven-
do proposta justificativa e respec-
tivo pa'ecer do cens lho fiscal pa-
ra apreciação e deliberação

—

do
plenário, documentos êstes assim
redigidos. Ata de reunião da dire-
toria — Aos cinco dias do mês de
julho do anc de 1971, -5
na sede social da Companhia, em
02310 05 município de
Gov. Celso Ramos, os diretor
no 5561 2 -
rem sôbre o aumento do capital da
622. Após4pauta
dos trabalios, deliberaram apre-
7 7 695 fiscal da socie-
dade e, posteriormente à assembléia
Bial, 8 68016 650.10-
fieativa. Prezados consórcios. Es-
ta05 a grata satisfa-
ção 4-15 a presente
100212  consubstanciando eleva-
50 do11 140
da Empiêsa. Atualmente a conta
41 202 a
expre:são de Cr$ 817.553,00 0010-
centos e dezessete mil, quinhentos

e cinquenta e três cruzeiros). Su-
Be nus que se .1017 0-
03 075 —1.149.856,00 (hum 

milhão, cento e quarenta e
mil, oitocentos e cinquenta e seis
oruveelsross.— Entendemes que 4
majoração de Cr$ 332.303,00 (tro-
rentes e trinta e dois mil, trezen-
tos e três eruzeiros), se procedes-
e mediante a incorporação de re-
cursos oriundos ds incentlvos fis-
cais do impôsto de renda de con-
formidade com 0 46o

2to-lei n. 221, de 28 de fove-
reiro da 1987, de firmas due opta-
ram pela aplicacão em nossa so-
ciedade que tem vrojeto devida-
7 20739 pela Superinten-
dência do Desenvelvimento da
Pesca — SUDEPE — conforme por-
taria n. 305, de 14 de maio de
1970. E, tendo em vista que a Su-
perintendência do Desenvolvimen-
to da Pesca — SUDEPE — confor-
me ofícios ns. 710/71, de 9 de junho
e 7183/71, de 1º de julho de 1971,

respectivamente, liberou as impor-
tâncias de Cr$ 122.863,00 (cento e
vinte dois mil, oitocentos e sesce
ta e três Cruzeiros), 6 ............
Cr$ 209 440 00 40 6 0
mil, quatrocentos e quarenta cru-
zeiros) respectivamente, perfazen-
do assim, um montante de ......
Cr$ 332.503,00 (trezentos e trinta
e dois mil, trezentos e três cruzei-
ros). Esclarecemos outrossim,
que, da liberacão correspondente
ao ofício n. 710/71, de 09 de junho
próximo passado, 0 40
Superintendência do Desenvolvi-
mento da Pesca — SUDEPE — foi
liberado a mais, a importância de
Cr$ 66.500 09 (scssenta e seis mil,
e quinhentos cruzeiros), visto que
a liberação, na realidade, ea de
01 56.363,00 (cinquenta e seis mil,
trezentos e sessenta e três cruzei-
ros) que foi o valor liberado. Em
face disso. seguindo determina-
ções 2 86 000
60 pedido de liberação à

fazor, ficou acertado que deduzi-
ríamos a importância liberada 4
maior, na próxima liberação. As-
sim sendo, do pedido de liberação,
04 4 019 275.940 00
(duzentos e setenta e cinco mil,
novecentos e quarenta cruzeiros),
10 liberado, conforme ofício n.
183/71, de 1º de julho de 1971, a

nove

10de Cr$ 209 440 00 (du-
zentos e nove mil, quatrocentos e

quarenta cruzeiros). Portanto, a
mencionada cifra de Cr$ 332.303,00
(trezentos e trinta e dois mil, tre-
zentos e três cruzeiros), será in-
corporada e considerada como
capital integralizado dos senhores
0 064

pela emissão de 332.303 (trezentas
e trinta e duas mil e trezentas e
três), ações preferenciais nomina-
tivas, sem direito a voto, no valor
de Cr$ 1,00 (hum cruzeiro) cada.
8 05 545 5800 O

0 0 do artigo 5º,
dos estatutos sociais deverá ser al-

terado, pessando a conter 4 se-

1 6 redação. 0
primeiro — Do capital autorizado,
acvham-se subsceritos e integraliza-
05 01 1.149 85600 (hum milhão,
“ento e quarenta e nove mil, oito-
entos - cinquenta e seis cruzeiros),
assim representados: a)  ......
01 599.100 00 405 e no-
senta mu cruzeiros), em ações or-

árias, nominativas e

Cr$ 559.656,00 (quinhentos e cin-

aquenta e nove mil, oitocentos e

cinquenta e seis cruzeiros), em
ações preferenciais nominativas,
sem direito a voto. Permanecendo
inalterado o art. 5º, caput, bem co
0 084040 1-
ro, dos estatutos sociais. Estas, se-
nhores acionistas, são as suges-
tões que lhes submetemos, con-
victos de que as mesmas vão ao
encontro dos altos interêsses de
nossa Emprêsa, Gov, Celso Ra-

 

mos, 05 46 julho de 1971. (Ass.)
Dr. Milton Fett, divetor-presiden-
te, dr. Murilo Rodrigues 466
6 00 40 05 805

diretor. Parecer do conselho fiscal,
Os infra-assinados, membros do
conselho fiscal da Pescados 6
chos S/A -— Ind. e 0.
GAN"”, com sede em Conto do:
Ganchos, município de Gov. Celso
Ramos, declaram ter tomado co
nhecimento de uma prcposta
tificativa de sua diretoria, consus»

tanciando aumento do capital so-
cial,6 2000 de
recursos oriundos de incentivos
fiscais do imvôsto de renda, de
conformidade com o que prescre-
ve o decreto-lei n. 221, de 28 de

fevereiro de 1767, de firmas que op-
taram pela aplicação na — FE
GAN, que tem projeto devidamen-
te aprovado, pela Superintendêr.»

cia do Desenvolvimento da Pesca
— SUDEPE , conforme porta-
ria . 305, de 14 de maio de 1970,
depois de examinarem detida e
criteriosamente a referida expo-
sição de motivos, concluem que as
sugestões nela contidas tem intei-
ra procedência, razão pela qual
exaram o seu parecer favorável e

a recomendam aos 5 acio-
nistas que dita proposta deve me-
recer a acolhida da assembléia gem
ral extraordinária. Gov, Celso
Ramos. 06 de julho de 1971. (Ass)
Dr. Renato Ramos da Silva, dr.
Ivo Rels Montenegro e Nabor
Schlichting. Concluída a leitura
destes documentos, o senhor pre-
sidente apresentou-os à discussão
do plenário. Não havendo mani-
festações, o senhor presidente sub
meteu-os à votação, tendo mere-
cido integral aprovação. A
guir, o senhor presidente, comuni-

cou à assembléia que tendo em
vista, não baver nenhuma mani-
festação a mais por parte, dos se-
nhores acionistas presentes, de-
0 00 64-
da ao capital social autorizado da
sociedade, a parcela de ..........
Cr$ 332.30300 (trezentos 6 6
e dois mil, trezentos e três cruzei-

ros). Solicitando-me em seguida,
que procedêsse a leitura da rela-
ção dos subscritores dêsse capital
incorporado, que é a seguinte,
abaixo transcrita: Nome do subs-
critor — Cidade — Estado — Nú-
mero de ações — Valor em cru-
zeiros. 01) Bamco do Estado de

Santa Catarina S/A. "BDE"  —
Fpolis, — SC. — 10.200 — ...
Cr$ 10.20000; 02) Comercial Ir-
mãos Silva & Irmãos — YF'polis. —
SC. — 5323 — Cr$ 532,00; 03) Ca-
tarinense de Refrigerantes Ltda.
— Fpolis, — SC. — 1.756 — .
Cr$ 1.756,00; 04) Distribuidora
Casarin Ltda. — Lages — SC. —
507 — Cr$ 507,00; (do) Estabeleci-
mentos a Modelar S/A., — Fpolis.
— SC. — 27.516 — Cr$ 27.516,00;
361 4 0100 1.
08 - 80. - 2.599 - ........
Cr$ 2.599,00; 07) Philippi & Cia.
— Fpolis — SC. — 6,136 — ......
Cr$ 6.136,00; 08) R. Cherubini &
Cia. Ltda. — Lages — SC. — .
1.940 — Cr$ 1.940,00; — 09) Ser-
raria Ltda. — Veículos e Maqui-
nas — Lages — SC. — 1.458
Cr$ 1.458,00; 10 S/A., Moinho
Cruzeiro — Ind. e Com. — La-
ges — SC. — 2.031 —
Cr$ 2.031,00; 11) Guilherme
Jacob Probst & Cia. Ltda. —
0. — SC. — 1.668 — ......
Cr$ 1.688,00; 12) Companhia de
Cigarros Souza Cruz — Rio de Ja-
neiro — GB — 200.000 — ...... 3
0 200.00900 13) 600
Cervejaria Bhahma — Rio de Ja-
neiro — GB — 75.940 - ........
Cr$ 75.940,00, totais — 332,303 —

80-

6 e.trinta e duas mil. tre-
zentas 66665 — Cr$.332.303,00
(trezentos ce trinta e dois mu, tre
zentos e três cruzeiros). Em proces
guimento, o senhor presidente

anunciou que a matéria constante
da pauta dos trabalhos havia sido
esgotada, colo lo, por isto, 42
palavra à disposicão de quem dela
quisesse fazer uso. Não havendo
mais pronunciamento, o senhor
presidente 1 2840
trabalhos us O a Sessão
pelo tempo nece à lavratura
desta ata. Redigido o expediente,
0 5 0 1 achado conforme
e exato em todos os seus têrmos,
sendo finalmente assinado pelos
presentes em sinal de plena
aquiescência. Gov, Celso Ramos,
10 de julho de 1971. (Ass.) Dr. Mil-
ton Fett, dr. Renato Ramos da
Silva, dr. Murilo Rodrigues, dr.
Ivo Reis Montenegro, Dinarte Jem
0 0Ewaldo 05
000 dos Santos, He'=

60 e Helmuth Fett pp. Cia.
Madeireira Santo Amaro — Ind.
e Com. “CIAMA”. Declaramos que
a presente cópia é reprodução fiel
da ata original, lavrada no com»
petente livro e que são autênticas
as presenças acima nomeadas. Dr.
0  . presidente. Carlos

Campos, secretário.
Certidão — Certifico que o ori-

ginal da presente foi arquivado
1 por despacho da
Junta Comercial do E 8
sessão de hoje, o co

Secretaria da Junta Comercial
o Estado de Santa Catarina, em
10710015 12 de outubr1971. 1 , 30 —de

00 Cruz, p/secretário geral.
(6007)

os

CGC MF n. 82.617.8387001

Aos vinte (20) dias do mês de
maio do ano de hum mil nove-
centos e setenta e um (1971), às
catorze (14) horas, reuniram-se,
na sede social da Companhia, om
Canto dos Ganchos, município de

| Gov. Celso Ramos Estado 2
1 Santa Catarina, 0 repre-15
sentando mais de dois0 (2/3)

| do capital social com direito 4
00 00 assinaturas —res-
pectivas 10 competente
“livro de presencç sendo decla-

rada aborta a sessão e instalados
os trabalhos da a
extraordinária, solic
160-26 dr.
11 os pres 5 60 3-
sidente da mesa, a fim de nortear
o curso do expediente da reunião.
00 unânime foi esco-
140 o nine 00 4-
presidento que, aceitando e assu-
mindo o cargo, convidou a mim,
Carlos Camnpos para, como secre-
tário, com êle formar a mesa di-
rigente dos tr, lhos. Logo após,
o senhor proside determinou-
2 976 2 140 edital
1 07024750 42 520

a seguinte re-
105 574 —

1 10 o “Pegan” —

7.0. 1 82.617.838 Convo-
cacão 550 00 os se-
0 reunirem

extraordiná-
. 6 Canto dos

nehos, município de Gov. Celso
nos, às 14 horas do dia 20 de

110 do corrente ano, a fim de
61sôbre a seguinte: Or-
2 a) Aumento do ca-

de Cr$ 733.812,002
589,99, mediante a incor-

r3ô 83.747,99, oriun-
tivos fiscais do dec. -

b) alteração dos
estatutos : c) outros as-
80 4 social. “Gov.

Celso Ramos. 6 de maio de 1971.

Dr. Milton Fett, diretor-presiden-

Milton Fett

se

dos dos 6
1 . 221767  
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te, dr. Murilo Rodrigues, diretor. '
Cumprida esta formalidade, o se-
nhor presidente disse que, sta
assembléia geral tinha como prin-|
1 00 2 1000 ao
76508 rivados do decreto-lei
n. 221/67. Então, para  conhect-
mento de todos, pediu-me que
procedesse a leitura de numa
00 justificativa da diretoria,
bom como o parecer do conselho,
fiscal que o acompanha, cujos
textos inter5215 50 os seguintes: |

)2 da 60-
nhores acionistas: Esta

1, tendo em vista que 42
4 do senvolvi-,

to da Pesca
mo oficio .

abril de 1971, 1
medos dr incentivos 1
0 4 renda, de —conformi-
Cade com o que prescreve o de-,
creto-lei n. 221, de 28 de feverei-.

ro de 1967, de firmas que optaram
1 aplicação em nossa socieda-

de que tem projeto devidamente

aprovado, por aquela Superinten-

dência, conforme portaria . 2305.1

de 14 de maio de 1970, 0 valor de
Cr$ 83.747,99 (oitenta e três mi,
setecentos e quarenta e sete eru-|

zeiros e noventa e nove centavos,, |

propomos 41 essa importância
seja incorporada ao capital social
autorizado da sociedade,*na for-
ma da lel, considerando-se 00
capital integralizado dos senhores.
61018 o qual será represen-

tado pela emissão de ações prefe-

renciais nominativas, sem  direil-

to a voto. Tratando-se 6 1-

timento represeritativo da —apll-

350 20140 1-

3050 4 renda, logo o equivalente

5 95% (vinte cinco por cento), do

60 4 4 pago pelo in-

vestidor

—

pessoa jurídica, como

estabelece o já citado decreto-lei
n. 221, de 28 de fevereiro de 1967,
existem inúmeros casos de fra-

68 1 0 109 (hum
cruzeiro), valor nominal da ação
que a 664 propõe seja  cre-
ditada em conta especial, já cria-
ua na contabilidade da sociedade,
0 64 de liborações de recur-
ses ant rioros, em nome 64
acionista, integralizando-se êste
capital, a medida que as frações

rem completando a soma de
$ 1,00 (hum cruzeiro) ou mais,

mento das quotas
mensais, ando 40 6 o
caso ou então a0 em
mosda corrente ao acionista,
4016 4 52
opção, perdure a fração inferior
3 013 1.90 11 61 Sí
5610 da 641da cifra de
Cr$ 83.747,99 (oitenta três ml,
setecentos e quarenta e sete cru-
seiros e noventa e nove centavos),
2 000 2

con 4205 010 4 -
20 405 senhores acionistas,
& importância de Cr$ 83.741 00
(oitenta três mil, setecentos 3
Guarenta e um Cruzeiros), que se-
rão representados pela emissão ca
83.741 (oitenta três mil, setecen
tos e quarenta e uma), ações pre
ferenciais nominativas,  1-
1eito a voto, no valor de Cr$ 1,0)
(hum cruzeiro) cada. Os restan-
tes Cr$ 6,99 (seis cruzeiros e no-
venta e nove centavos), que são
exatamente a soma das diversas

ões inferiores a Cr$ 1,00 (hum
eiro), ficarão creditados em
a especial à ordem de cada

acionistas e para o fim a que aci
ma foi referido. Outrossim, esta

1 008 ainda, due seia
alinea “a”, do item
grafo - ndo do
estatu sociais.
conter a seguinte

“a) Dividendo —não
idêntico às ações or-

de
recursos

scais do

8
artigo

sando

5o

16 40

 260 -0 2 124 22
3 00 22 -.
0 4 55 decorrentes de

DIÁRIO OFICIAL

reavaliação do ativo imobilizado e
incorpor lo reservas livres”
Os dor pormanscem inalt
dos. v. Celso Ramos, 20
maio de 1971. Dr. Milton
diretor-presidente, dr. Murilo
Fodrigues, diretor e Teonílio Pe-
dro dos Santos, diretor. 6
do conselho 1. Os abaixo
assinados, meinbro 0 40
conselho fiscal da Pescados Cian-
chos S/A — Indústria e Comércio
“Pegan". Reunidos nesta data pa-

14 05 7

tiva da diretoria, sôbre a incor-

poração de recursos ao capital
social da 506 provenientes
de liberações de incentivos fiscais
do imvósto de renda, criados pelo

'tecreto-lei n. 221, de 28 de feve-

610 6 196784 5-
00 da

E; bem como, a

dito de Cr$ 0,98 (noventa e oito!
| centavos), proveniente de sobra
referente a fração de centavos;|
08) Arioli & Cia. Ltda. 1
São Jonquim SC. — 7.356
Cr$ 7.356,00, sendo que também)
êste acioni ficará com um -1
dito de Cr$ 0,05 (scis centavos),
0de sobra referente 2

04 09 — Ado-
Norberio da a Ltda.

ra

de
Fetrt,

mas
10 -
015 563,00:

Santo A'
2 —

- 8..

a
“Oo:

pc
nto Amaro da Im-

2.190 - ..
Cr$ 2.190,00; 11) — Conceição
. 8.Maia — Fnpolis. — SC,
454 — Cr$ 454,00, sendo que, tam-
bém êste acionista ficará com um
crédito de Cr$ 0,50 (cinquenta
centavos), proveniente de sobra
2 40 de centavos;
12) — Charqueada Madeira Ltda.

8 - SC. — 2.280 — ....
2.280,00: 13) —2 8

5 =— SC. 5.747
14) — Darci Souza

. Ltda. — São Joa-
— 2.138

2.138,00; 15) — Deberm
Ma. Ltda. São Joaquim
SC. — 733 — Cr$ 733,00; sendo
que, também êste acionista fica-
rá como um crédito de Cr$ 0,20
(vinte centavos), proveniente 8
sobra referente a fração de cen-
tavos; 16) — Diamantaras & Cia.
Ttda. — Fpolis. — SC. 234 —
Cr$ 234, senlo que, também
25680 ficara 0  -

de Cr$ O (cinquenta centa-
proveniente de sobra refe-

ente à fração de centavos; 17)
Distribuidora de Materiais pa-

ra Construção Ltda. “Dimaco”
— Fpolis. — = o
Cr$ 456,00; 18)

Pesca — SUDE
modificação alinea “A”
item 1º — $ 2º — do artigo
cos estatutos sociais; 0pela
aprovação da incorporação e con-
sequente integralização da impor-
tância de Cr$ 83.741,00 (oitenta e
três mil, setecentos e quarenta e
um cruzeiros), ao capital social
00 da sociedade, como
iambém a alteração supracitada
visto atender perfeitamente aos
interêsses da sociedade. Gov.
Celso Ramos, 20 de maio de 1971.
Dr. Renato Ramos da Silva, dr.
ivo Reis fontenegro e Nabor
Schlichting. Colocada em votação
au proposta da diretoria, bem co-
mo o parecer do conselho fiscal,
foram os documentos discutidos e
aprovados pela unanimidade dos
acionistas presentes. Assim —sen-
do, o senhor prestdente comunti-
0 2 4o valor 4
capital social 6140 pas-
sava a ser, daquele momento em

5º,
àa

01 3 3
64
4

er
o

85ro

456
Ernesto Dal'Pi-

8gen

Cr$ 140,00, sendo

  1 4 8 617.553,00 (oitocen-
tos e dezessete mil, quinhentos e
cinquenta e três cruzeiros), as-
sim representados Cr$ 590.000,07
(quinhentos e noventa mil cru-
zeiros), em ações ordinárias, no-
minativas ou ao portador e O
Cr$ 227.553,00 (duzentos e vinte

sete mil, quinhentos e cinquenta

e três cruzeiros), 64
tenciais nominativas, sem direito:
8 voto. Tendo em vista, não ha-
ser nenhuma manifestação à
mais por parte dos senhores
.056declarou o

zol & Filhos Lages Sc.
878 Cr$ 878,00; 19) Anor
Cardoso da Silva — São Joaquim
— SC, — 334 — Cry 334,00, sen-
do que, também êste acionista,
ficará com um crédito de é
05 0.50 (cinquenta 608
proveniente de sobra, referente a
0 de centavos; 20) Felipe
Lourenço Dexheimer Filhos

— 1.525 —
21) — Francisco de;

11 . - 800
— sc.— 364 - 61 364,00, sendo

1 | que, também êste acionista fica-
senhor presidente incorporada 6 4 com um crédito de Cr$ 0,59

integralizada —ao capital 8060
autorizado da sociedade, à parce| ào sobra, referente a fração de
la de Cr$ 83.741,00 0068 61 2 220 2
três mil, setecentos e quarenta e Monde - São Joaquim — SC.
um cruzeiros). Em seguida, 5 G 1

10-405 4 161-1 til =apelini = São Joaquim — SC
a da relação dos subscritores, — 3.060 — Cr$ 3.060,00; 24)

1 000 46 10 Fontanelia — São1
& seguinte, abaixo transcrita: — SC, 879 — 879,00; 25) — João .
Nome do subscritor 42 ao Liz & Cla. — Lages — SC. -
0 - Número de ações — Cr$ 289,00; 26) — João

lor em cruzeiro. 01) — Banco Marcolino Costa Ltda. Santo,
do Estado de Santa Catarina S/A Amaro da Imperratriz — SC. 1
0 - 0. SC. — 7.009 2471 — Cr$ 2.471,00; 27) — -
— Cr$ 7.000,00; 02) — Oscar Car-, 3 Albino — La1868
doso S/A Ind. e Com. 532,00; 28 — João

Fpolis. — SC. : te São Joaquim
Cr$ 4.194,00; «sendo 406 65 200-SO. = 350 = Cr$ 350,00, sendo 1
nista ficará com um crédito 42 115, tambéra êste acionista, fica
Cr$ 0,90 (noventa centavos), pro-| vá com um crédito de Cr$ 0,44
veniente de sobra, referente 4 01 quatro centavos)
fração de centavos; 03) —0 0 ds sobra referente a
Fontana & Cia. — Lages — SC. centavos; 29) José

- 255 Cr$ 255,00; 04) Anair Fpolis. —
Souza Linder — São Joaquim — 00 30 — Lauri-|
SC. — 86 — Cr$ 86,00; 05) — An- 1 São Joaquim

0 Domingos Bett Filho 810 100 &
0 — 1,463
Cr$ 1.463,00; 06) — Anselmo Ca
ramori — São Joaquim — SC.
7.943 — 8 7.943,00, sendo que
também êste acionista ficará com
um c o de (trinta e
dois ntavos), niente Fpolis.
sobra, referente a fração de cen- Cr$ 3 Madeireira Ba-
tavos; 07 Antônio Dal Bó - 61. São Tnaquim — SC.
São Joaquim — SC. 6.304 — 2.264 — Cr$ 2.264,00, sendo que;

Cr$ 6.304,00, sendo que, também, tumbém êste acionista, ficará com
êste acionista ficará com um cré-! um crédito do Cr$ 0,09 (nove cen:

35
0 

89-

Moritz S. A.
Câmblo e1051

200 —

5 2.893 001
Corre toro de

da

1 80

| cópia fiel

i sente

1 40 Es

| ral.

111171

tavos), proveniente de sobra, re-
ferente 1 fração de centavos;
25 - 01 6 8 Cla. — São

- 8 1.210
Cr$ 1.210,00, sendo que também
este acionista. ficará com um cré..
410 43 075 0.509 (cinquenta cen-
tas proveniente de sobra, re-

a fração de centavos; ..
Owa Danatília Gonçalves
Fpolis. — SC. 140

que, também
êste acionista, ficará com um cré-
dito de Cr$ 0,50 (cinquenta centa-
vos), proveniente de sobra, refe-
rente a fração do centavos; 371) —
Pedro Flôres de Souza São
704- 851 1.106 -- ......
Cr$ 1.10600 504
êsto acionista, ficará com um cré.
dito de Cr$ 0,590 (elnquenta cen-
tavos), proventente de sobra. re:
ferente a fracão de centavos, ..
38) —0 705 0 — São
Jonauim SC. 1.323
Cr$ 1.323.00; 29) — Pedro Cami-

101 8 Cia. Ltda, — São Joaquim
— SC. 7.128 — Cr$ 7.728,00; 40) —
Tom T. Wildi & Cia. — Fpolis.
SC. — 523 — 013 52300 41
Transportadora de Bem Ltda.

ã 209 — ..
Cr$ 209,00, sendo “que, 6
éste acionista, ficará 0  3-
aito de Cr$ 0,50 — (cinquenta
centavos), proventente de sobra,
3 0 de centavos;
42 . 0206
Silva & Cia Fpolis — SC.
208 — Cr$ 208,00; 43) 1 8
Rau Ltda, — SC. — 216 —
Cr$ 216,00; 44) — Guilherme
Jacob Probst & Cia. —
Fpolis. Sc. 1 689 -
Cr$ 1.689,00. Totais 83.741 (oitenta
e três mi! setecentas e quarenta
6 uma) ações. Cr$ 83.741,00 (ol-
tenta e três mil, setecentos e qua.
renta e um cruzeiros). Esgotada

matéria da ordem do dia, e
nada mais tendo a comunicar à
assembléia colocou o senhor pre-
sidente a palavra livre para quem
dela quisesse fazer uso Como
ninguem mais se manifestasse e
nada mais havendo à ser discuti-
do, o senhor presidente, agrade-
ceu a presença dos senhores aciv-
nistas, deu por encerrada a ses-
são, da qual, para constar, foi
por mim, lavrada a presente ata,
que depois de lida, conferida e
achada

—

conforme, foi aprovada
por todos os acionistas presentes
e vai assmada pela mesa, bem
como por todos os senhores acio
nistas presentes. Eu, Carlos Cam-

1 pos, a fiz. escrevi e também assi-
no. Gov. Celso Ramos, 20 de maio
de 1971, (ass) Dr. Milton 6.
Dr. Murilo Rodrigues, Renato
Ramos da Silva, Dr, 0 0-
1 6 Ewaldo

Dinarte Jacinto Bor-
Pedro dos “Santos.

035 48 a presente ata é
do original extraida que

foi do livra deatas de assembléias
31 ári e extraordiná-

ma Pescados Ganchos
. e Com. “Pegan”. Dr,

presidente. —Carlos
secretário.

77430101

rente

so) —

Oruz

4

3

2

Dr61

CERTIDÃO

Crrtifico que o original da pre.
foi arquivado sob n. 34.940

por despacho da3 Comercial
do Estado, em sessão de hoje.

Secretaria da Junta Comercial
k tado ds Santa Catarina, em

Florianópolis, 12 de outubro 8
1971.

010 tTuz, pelo secretário ge-

(6.006) 
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COMÉRCIO E INDÚSTRIA 8
0 10 (SO 2 4 1

0 8. 4. |
1871.

1-7 7 1 050 À -1 88009 0- 7

8. 6. 0. . 5. nn 84.429.8107001 0282 À 61620 4711

1 6sua mede social, à

m
i
o

7316 1 (8x2) ;

Convocação para assembléia

—

ge- | 29. os doenmentos e dne fe ef
3 do dia

ral extraordinária | o art. 99, do decreto-lei 3.827
.

1 28 4 86
1040 relativos 59 DM 4 : Homologação do AW 10 do

0 240 9 31 06 1
1 80de Cr$ 560.000,00 pa-

| agôsto de 1971. i 1
41.00 00 sendo

58, nesta
io dia 26 de

delibera-

minte

Convocamos os senhores acio-

nistas desta sociedade anônima, : 8 1 1 99 851 917 90 5 149.000 09 5867

para comparecerem a assembléia | EM 5 19 49 106 60 82.651.217 601 1 615 74 000 08 801 0

geral extraordinária, 8 realizar-se | 94: = . . 1 5 tt 166

no dia 27 de novembro de 1971, às 7 8160 diretor 561 741 extraordinária 1 6 210 próprio e

9 00 horas, em sua sede social, à 31
3 rs 600 00 0 a à

rua Cel. Emílio Carlos Jordan, 21 (32)
8 636718 livies.

em Jaraguá do Sul, SC, para tra-

con

tarem da seguinte:

al.
6556

Ordem do dia

1) — Aumento do capital social

| 9 1

de Cr$ 1.200.000,00 (um milhão e E h 1 de j en po 110203016 ox;

duzentos mil eruzeiros) para .... 1 2 tel rom sôbre 1
316.149

Cr$ 1.560.00000 (um milhão 01 3 4 Ani 10 41 1
. 6

0 85 mil cruzeiros), | 1, 1 14 3
6

mediante à incorporação do fundo | 1 em 5 99 0 100 02 8. A. CORRETORA DE

de reserva especial — -- 016014

2

1sie delibernrem 40 6 64.000.00 CÂMBIO E TÍTULOS

Cr$ 206.453,87; do fundo p/aumen-
1 161989

to de capital Cr$ 720,70; do 40 1 2 2 51 5621 65- 0.6.0 ..8. 83.883.660/001

46 67do capi- 19.3 6 1 ada em 05 de

tal de giro próprio —  .... E tortas

Cr$ 94 62400 e marte do fundo 46 99 5 11109 08 16 6556 2 so- 90 . 06

correções monetárias — | 17276
. Assuntos diversos de in- EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Cr$ 58.201 43. | 1 29 45 outubro 55 social,

2 0 parcial do es. | 19871
nenau, 03 de novembro

—

de Pelo presente edital ficam convo-

tatuto social; | “Mir Varella, diretor. 7 h cados os senhores acionistas desta

3) — diversos assuntos de -1 (81) (6208) ; R. Hotfmann, diretor- socie , para a assembléia ge-

resse social. | (8x2)
+ ; ral extraordinária a ser realizada

|

Jeso! 1 seguinte

Assembléia1 xtraoridinária

EcosAo= 8 TMisetoroos Ada PODESoão tanae
97

1 4 318 1 nesta capital, 8

(Ass.) Hans2 — CPF 0 40. EN 3 (6206) | novembro de 1971,às 14 horas em

n 009961579 diretor.
1E0 33

158 3
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|

possuam, para à gubserição

—
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1. 3 12 Trajano n. 29. cm Flo- |0 128 nº 00 40 ra-ja fim de deliberarem sôbre 8 5

rionópolis, a fim do deliberarem pital social aprovado pela referida |guinte e Henrique Moritz Júnior, diretor-

sôbre a seguinte essembléia. | Ordem do dia presidente.

80619 03750 04 46 0 (3x1) (6230)
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-0 =

1 0 6.6 ..7. . 83.305.0787001
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vital em mais Cr$ 500.000,00, 01

20 2 7110 de 1971 COMERCIAL AUTO PEÇAS0

19 Apreciação. discussão e apro- TRIANGULO S. A. lucros em suspenso e da reavalia-

0 40 1 40 2 . ção do ativo fixo, com a consequen-

1109 8 a de e & EAR, 1 6.6.0... . 82.981.853 1 10 dos estatutos.

8 9 6 ES 1 3 81
b) Outros assuntos de interêsse

8pol 7 40 600510 1 a) A 10 4 68581 30 1 de| Assembléia geral extraordinária lda sociedade.
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9 3000600110 108
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7 1 .060. 09 0 o 1- CONVOCAÇÃO 11971

29 1 cão para membre da di-

|

mento do fundo rara manutençã | 070 Barbieri e Valério Zawa-

1 1 do1 i | Convidamos os STS. acionistas pa- dzki, diretores.

3º) as 08 6 176
-5 6assembléia geral | 316.168

So b) outros

ciedade.
extraordinária, na sede social à 183

tocial. 
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“A NOTÍCIA” 6 A 6
JORNALÍSTICA

C. G. 0. n. 84.687.003/001

Ata da assembléia geral erdinária

No dia vinte de setembro de
mil novecentos e setenta e um, às
15,00 horas, reuniram-se na sede
social, nesta cidade de Joinville,
à rua Abdon Batista n. 149 acio-
nistas da “A Notícia” 8. Em-
prêsa Jornalística, para a sua as-
sembléia geral ordinária. WVerifi.
oado pelo livro de presença haver
númerolegal para o seu funciona-
mento, foram abertos os trabalhos,

tendo os presentes indicado para
presidir esta assembléia, -o sr,
Helmut Fallgatter, que aceitou a
indicação, para logo em seguida
nomear para secretário O sr. Ari.
nor Frúhstick. Procedeu-se, então

a leitura do edital de convocação,
do seguinte teor: “A Notícia” 8.
A. Emprêsa Jornalística CGC
MF n. 84687003/001 Assem.-
bléia goral ordinária — São con-
10 05 60 055
desta sociedade anônima, para 8
assembléia geral ordinária, à rea-
lizar-se na sede social, sita à rua |
Abdon Batista, 149, em Joinville,
no dia 20 de setembro de 1971, às
15,00 horas para deliberarem sô-
bre à seguinte ordem do dia: 1º)!
— Leitura, discussão e aprovação
do balanço geral conta de lucros
e perdas, relatório da diretoria e
6 do conselho 61 297
— eleição da diretoria e consequên-
te fixação de vencimentos; 3º) —
eleição do conselho fiscal e de
seus respectivos suplentes e fixa.
ção de honorários; 4º) — assuntos
diversos. Aviso, — Acham-se à
disposição dos senhores acionistas,
na sede social, sita à rua Abdon
Batista, 149, em Joinville os do-
cumentos a que se refere o artigo
99, do decreto-lei n. 2.627, de 26
de setembro de 1940. Joinville 05
de agôsto de 1971, (Ass.) 0
5. 40-50
geral. — Éste edital foi publicado
no “Diário Oficial” do Estado de
Santa Catarina, nos dias 9, 11 e 13
de agôsto de 1971, edições n.
9.304, 9.306 e 9,308,  respectiva-
mente. No jornal “A Notícia” de
Joinville, nos dias 14, 15 e 17 de
agôsto de 1971, edições
n. 11.381/2 e 11.383, respectiva-
mente e no jornal “Cidade de Blu-
menau” de Blumenau, nos dias 14,
16 e 17 de agôsto de 1971, edições
ns. 880, 881 e 882, respectivamente.
Entrando no 1º 6 4 0do
dia, o sr. presidente determinou a
leitura do relatório da diretoria,
balanço, conta de lucros e perdas
e o parecer do conselho fiscal, o
que foi dispensado pelos acionis-
tas presentes, por todos já terem
tomado conhecimento dêstes 0-
cumentos através de publicação
feita na imprensa, tendo sido êste
1º item aprovado por unanimi-
dade. No 2º item da ordem do dia,
foi proposta a reeleição da atual
diretoria, cujo mandato expirava
nesta data, com exceção do di-
retor-administrativo regional, sr.
Nagel Milton de Mello, em virtude
de o mesmo ter se desligado da
emprêsa no dia 15 de agôsto último
assunto êste que deu origem à
ata da diretoria n. 27, que foi li-
da em seguida. Foram reeleitos,
então, o sr.05 047
ra diretor-administrativo geral,
Nerval Pereira para diretor de

40

06o dire.
-0. Quanto

aos vencimentos da diretoria re.
6.6o assunto também foi

tratado na mesma ata de diretoria
. 27 1 lida anteriormente e ago-
ra definitivamente ratificada pe-
la assembléia geral, por unanimi.
dade. No 3º item da ordem do
dia, por sugestão 0 210
Nerval Pereira, foi proposta a re-
eleição de todos os .008
fiscais e de seus suplentes, com
exceção do conselheiro efetivo sr.

Wilson de Freitas Melro, que em
pedido verbal anteriormente  fei-

to, declinou dêste cargo. Foram,
assim, reeleitos, para membros
efetivos, os srs. Felinto Jordan,
Germano A. F. Stein,
Leonardo Meinert, dr. Victor Fer-
nando Sasse e eleito o sr. Helmuth
Fallgatter, cabendo a suplência
aos srs, reeleitos: Ludovico Balta-
sar Buschle, Wittich Freitag, João
Hansen Jr., dr. Paulo Medeiros e
eleito o sr. Hermes  Fallgatter.
Foi proposto, pelo mesmo acionis-
ta, os honorários do exercício an-
0 aos conselheiros fiscais O
que foi aprovado por unanimidade.

| Entrando na última parte da or-
dem do dia e que versava sôbre
assuntos diversos, pediu a palavra
o diretor-administrativo geral, pa-
ra dar ciência aos presentes ainda,
das atas da diretoria lavradas em

1 10 próprio e realizadas durante
o exercício ora findo. lendo as de
n. 26 e 28, já que a de n. 27, foi
lida no 2º item da ordem do dia,
para que seus teores fôssem igual-
mente ratificados, o que realmen-
te se deu, após suas leituras. Fran.
queada a palavra a quem dela qui-
sesse fazer uso e ninguém se ma-
nifestando o presidente suspen-
deu a sessão pelo tempo necessá-
rio à lavratura desta ata, que, rea-
berta a sessão, foi lida, aprovada
e a seguir, depois de encerrada a

5 secretário, e por to.
dos os presentes. Joinville, 20 de
setembro de 1971. Helmuth Fal.
Igatter, presidente, Arinor Frúhs.
titck, secretário, Nerval Pereira,
p. p. Hermes Fallgatter, pp. Syl-

via Grossenbacher.
Reconheço as firmas indicadas

com a seta de meu uso, do que
dou fé, Joinville, 22 de outubro de
1971. DSC da verdade. Darcy S&S.
Cubas, Tabelião, 0

2
Certifico que o original da pre-

sente foi arquivado sob n. 36.026,
| por despacho da Junta Comercial
1 do Estado, em sessão de hoje.

do Estado de Santa Catarina,
| Florianópolis, 26 de outubro

1971.
Olírio Cruz, pelo secretário-ge-

ral
Autenticação: — Reprodução fiel
do original apresentado neste car-
| tório, dou fé. Joinville, 22 de outu-
| bro de 1971. 8. Cubas, Ta-

belião.

de

(6099)|
1

1 RE

|
| Ata da assembiéia geral ordinária

de

redação e Realcy Silveira para di- |
retor-técnico, ficando o cargo de
diretor-administrativo regional
em vacância e pelo qual, dg acôr-
do com os estatutos sociais, res-

8
Represen

Germano

assembléia pelo sr. presidente assi- |
nada pelo mesmo, por mim, Arinor|
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Jorge Konder Bornhausen, foram
reeleitos os senhores Yone Cata
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00044
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Confere com o original.

Yone Catarina Nunes Heusi, pr:
dente da mesa. Luiz Antônio Raz
zini, secretário da mes

Reconheço verdadeiras as firm
de Yone Catarina Nunes
Luiz Antônio1 e
Em test. WBS. da verdade
18 de agôsto 1971. Wan
tista da Silva, oficial maior.
Certidão 00 4o ori-

ginal da presente foi 4
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Junta Comercial do Estado,
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do E 1 4
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0
0
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em
de

tete Tavàres,0

(6064)
-0 -

108 VEICULOS 8.

Edital de convocação

Ficam os senhores acionistas
desta sociedade, convidados an se
rounirem em assembléia geral ex
jtraordinária, na sede social, à rus
Santos Saraiva, s/n; no Estreito
Florianópolis, no dia 12º de novema-
jbro de 1971, às 10 horas, a fim de
deliberarem sôbre 2 seguinte

Ordem do dia
1º — Alteração do quadro da /di-

retoria; 2º) determinação dê nova
remuneração da diretoria; 39)
outros assuntos interêsse

—

de
sociedade,

Florianópolis
71.

de

28 de outubro de

Leandio José Martins, diretor-vi-
ce presidente.

316.171
88

0 -

INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE
MADEIRAS 8. A.

Assembléia geral ordinária

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

São convidados os senhores acio-
nistas desta sociedade, para a as-
sembléia geral ordinária, a reali-
4arse no dia doze (12) de novem-
bro próximo, às 9,00 horas, na sede
social, à rua Blumenau n. 41, nes-
ta cidade de Ttajaí, a fim de deli
berarem sôbre a seguinte

Ordem do dia
8 Eleição da diretoria.

0 40 conselho fiscal.
c) Assuntos de8 4 50-

eiedade.
Itajaí, 25 de outubro de 1971.
Ourival Cesário Pereira, diretor

superintendente.

(3x8)

 
316.164 
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PESQUEIRA PIONEIRA DA COS-

TAS.

Ata da assembléia geial extraor-

dinária

. Aos sete (71) dias do mês de

agôsto de 1971, reunidos em pri-

meira convocação, às quinze (15)

horas, na sede social à rua Fran-

cisco Tolentino n. 15, desta cida-

de, acionistas que representam O

total do capital social, com direi-

to de voto como se verifica de

suas assinaturas no “livro de pre-

sença” à fls. 4v, com as deciara-

ções exigidas na lei, o diretor-pre-

sidente Arlindo Isaac da Costa,

convidou os senhores acionistas a

elegerem o presidente da assem-

bléia. Por aclamação foi, escolhi-

do o acionista Arlindo Tsaac da

Costa, que como presidente, depois

de assumir a presidência, escolheu

a mim, Ida Aurea da Costa, para

secretária. Constituida a mesa, O

presidente declarou instalada 4

assembléia geral extraordinária,

aque fôra regularmente convocada

por anúncio publicado no “Diário

Oficial” do Estado, nos dias 29 de

0 03 e 05 de agôsto, de nú-

meros 9.297, 9.300 6 9.302 e no

jornal “O Estado” dos dias 22, 23

e 25 de julho último, nos números

16.681, 16.682 e 16.683, que lí para

a assembléia geral, e que é do se-

guinte teor: — Pesqueira Pioneira

da Costa 8. A., — Convocação

Gonvidamos os senhores acionis-

tas da Pesqueira Pioneira da Cos-

ta S. A., para se reunirem em as-

612 geral extraordinária

—

a

realizar-se no dia 07 de 050 4

1971, p. futuro, às quinze (15) ho-

ras na sede social a rua Francisco

Tolentino n. 15, para deliberarem

sôbre o seguinte: Ordem do dia —

19 — Elevação do capital social

em Cr$ 3.405.274,00, à transforma-

ção da sociedade de capital auto-

rizado; 2º) — reformulação geral

dos estatutos sociais; 3º) — outros

assuntos de interêsse da sociedade.

Arlinda Isaac da Costa, diretor-

presidente. Em seguida depois de

prestar

—

alguns esclarecimentos,

passou o sr. presidente a dissertar

sôbre o primeiro assunto em pau-

ta. Submeteu a assembléia a pro-

posta da diretoria, com parkcer

favorável do conselho fiscal, no

0 de elevar o capital sacial

da emprêsa para Cr$ 3.405.274,00,

(três milhões quatrocentos e cinco

mil duzentos e setenta e quatro

cruzeiros), representados por

3.405.274 (três milhões quatrocentas

e cinco mil, duzentas e setenta e

quatro) ações nominativas, ordi-

nárias e preferenciais na seguinte

forma: Cr$ 1.500.000,00 (Um mi-

10 40 cruzeiros),

representado por 1.500.000

—

(um

milhão e quinhentas mil) ações or-

dinárias nominativas, no valor de

Cr$ 1,00 Tum cruzeiro), cada

uma e Cr$ 1.905.274,00 1 mt-

10 06 e cinco mil, du-

zentos e setenta e quatro cruzei-

tos), representado por

1.905.274 (um milhão noventas e

cinco mil, duzentas e setenta 6

quatro) ações preferenciais, 00
1 11

cada uma, a serem subscritas atra-

vós de incentivos fiscais, na forma

do decreto-lei n. 221, de 28.02.1967

na conformidade

—

do projeto

aprovado na SUDEPE. Quanto ao

valor das ações ordinárias, e uma

vez que o valor já integralizado

atinge a importância de

Cr$ 803.136,00 (oitocentos e três

mil, cento e trinta e seis cruzeiros),

poderá ficar0 na im-

portância de Cr$ 1.447.254,00 (um

milhão quatrocentos e quarenta e

DIÁRIO

sete mil06
e

quatro cruzeiros), mediante incor-

poração das seguinte parcelas, ao

capital social: parcelas constantes

do “fundo para aumento de capi-

tal”, do art. 80 do decreto-lei 221,

referente aos anos de 1969 e 1970,

no total de Cr$ 447.416,00 40

centos e quarenta e sete mil qua-

trocentos e dezesseis cruzeiros), =

(Cr$ 39.374,00 + Cr$ 131.246,92 +

Cr$ 290.686,00 + Cr$ 16.104,00 +

Cr$ 4,99) reavaliação do ativo, no

valor de Cr$ 144.495,00 (cento e

quarenta e quatro mil quatrocen-

tos e noventa e cinco cruzeiros),

e fundo de reserva legal, no valor

de Cr$ 22.207,00 (vinte e dois mil

duzentos e sete gruzeiros), Belo

valor do capital, relativo as ações

ordinárais ficará int alizada no

valor de Cr$ 1 25400 (Um TM):

lhão quatrocentos € 4 €

sete mil duzentos €E cinquenta e

0 cruzeiros), submetida

—

a

proposição à consideração da a

6 foi a mesma aprovada

devendo 4 incorporação fazer

mediante a distribu 8

ordinárias, 83

acionistas existente 3

proporção da participação de cada

qual na constituição do capial so-

cial. Em seguida, submeteu o pre-

sidente, a consideração da assem-

bléia, à transformação da socieda-

de em sociedade de capital autori-

940 4 forma da lei n. 4.728, de

14.07.1965, por ser a forma de so-

ciedade que propícia a obtenção de

incentivos fiscais específicos da

Foi a proposi-

se

4 25
nte, 2085
a data, na

indústria da pesca.

ção 02 a unanimidade. Pas-

sando pura o assunto da pauta se-

guinte, submeteu o sT. presidente

a votação O novo projeto de esta-

0 sociais, reformulatios para

atender as exigências legais dos

incentivos fiscais. Submetidos 4

aprovação, inclusive 601 0 valor

do capital social já atualizado, na

forma do decidido acima, foi 0

mesmo integralmente aprovado,

passando esta sociedade a reger-se

pelos seguintes estatutos

—

sociais:

ESTATUTOS SOCIAIS DA PES-

QUEIRA PIONEIRA DA COSTA

S.A 9

CAPÍTULO 1

Da denominação, sede, objeto &

prazo de duração

Art. 1º — Pesqueira Pioneira da

Costa S. A. é sociedade anônima

prasileira, constituída na assem-

bléia geral realizada em 30 de

julho de 1969, cuja ata foi registra-

da sob n. 46.727, na Junta Comer-

cial do Estado de Santa Catarina

e publicada no “Diário Oficial” do

Estado em 02 de setembro de 1969,

com as alterações introduzidas com

a reforma estatutária aprovada na

assembléia geral de 07 de0

de 1971, cuja ata também foi ar-

24 nh Junta Comercial do

Estado de Santa Catarina sob n.

35.638, e publicada no “Diário Ofi-

cial” do Estado de 22 de abril de

1971. Esta sociedade passa a Te-

ger-se pelos 0 0 €

pelas disposições legais aplicáveis.

Art. 2º — A sociedade tem sua

sede e fôro a rua Francisco Tolen-

tino n. 15, nesta cidade de aloria-

nópolis, capital do Estado de San-

ta Catarina, onde mantém a fá-

2 4 industrialização de pes-

cados.

8 10 — Por decisão da diretoria,

poderão ser criadas filiais e entre-

postos em qualquer parte do ter-

10 dependendo, con- -
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tudo, a criação de filiais no exte-

0 de autorização específica da

assembléia geral.

$ 2º — Desde que de acôrdo com

os objetivos da 500

a diretoria instalar, manter e ex-

tinguir fábricas, 11para in.

80 4 -0 e

004 depósitos e

armazens.

Art. 3º — A sociedade tem por

objeto a captura, conservação, be-

neficiamento, transformação ou in-

1280 408 57 801215

ou vegetais que tenham na água

seu meio natural ou mais frequen-

te de vida, inclusive a industriali-

zação e aproveitamento dos pro.

dutos derivados.

Art, 4º — A sociedade poderá

participar de outras emprêsas, co-

mo acionista ou cotista, ou delas

retirar, por simples de são da di-

retoria.

Art. 5º — É indeterminado 0

prazo de duração da sociedade.

CAPÍTULO 11

Do capital e das ações

Art. 6º — 0 42 5

rizado, na conformidade da lei n.

4.728 de 14.07.1965 é de ........

Cr$ 3.405.274,00 (três milhões,

400 e cinco mil duzentos

é setenta e quatro cruzeiros),

vidos em 3.405.274 (três milhões,

quatrocentas e cinco mil duzentas

e setenta e quatro) ações nomina-

tivas, de valor nominal de

Cr$ 1,00 (um cruzeiro) cada uma,
da seguinte forma:

a) — Cr$ 1.500.000,00 (um milhão

e quinhentos mil cruzeiros), repre-

sentado por 1.500.000 (um milhão

e quinhentas mil) ações ordinárias

nominativas, das quais estão in-

tegralizadas, 1.447.254 (um milhão

quatrocentas e quarenta e sete mil,

duzentas e cinquenta e quatro)

ações, conforme subscrição de ca-

1 aprovado na5 8-

ral de 30 de julho de 1969,,arqui-

vada na Junta Comercial do Esta-

do, sob n. 46.727, publicado

—

no

“Diário Oficial”, de 02 de setem-

bro de 1969, e incorporação de re-

servas e de valores de correção

monetária, autorizada neste ato.

b) — Cr$ 1.905.374,00 (um mi-

1hão novecentos e cinco mil, du-

zentos e setenta e quatro cruzei-

11089 representado por 1.965.274

(um milhão, novecentas e cinco

mil, duzentas e setenta e quatro)

ações preferenciais, sem direito a

voto, à serem subscritas e integra-

lizadas através de captação de in-

centivos fiscais, nos têrmos

—

das

disposições aplicáveis do decreto-

lei n. 221, de 28.02.1967, e das

destes estatutos, Estas ações não

podem ser negociadas ou transíeri-

das no prazo de 5 (cinco) anos, a

contar da data de subscrição.

$ 1º— Em tôda e qualquer de-

claração ou documento

—

de que

constar o capital social, a socie-

6 indicará a quantia do ca-

pital já integralizado.

$ 2º — Dentro de 30 (trinta) dias

de cada emissão de ações de ca-

pital autorizado, à diretoria da so-

ciedade registrará o aumento do

capital subscrito, mediante reque-

rimento à Junta Comercial do Esta-

do.

Avt. 79 — É proibida a sociedade

de emitir ações de gôzo ou fruição,

ou partes beneficiárias,

Art. 8º — A emissão das ações

subscritas, até o montante do ca-

pital autorizado, independerá 4

autorização da assembléia geral, e

realizar-se-á por mera decisão da

diretoria, ouvido prévia e indispen-

savelmente o conselho fiscal. A

di- |

Pág. 19

emissão de ações nestas condi.

65 0 importa em alteração dos

presentes estatutos sociais.

$ 1º — A sociedade poderá rece-

per as importâncias corresponden-

te à integralização de ações emi-

tidas na forma do caput, dêste ar-

tigo independentemente de depó-

sito bancário.

$ 20 — As ações de que trata es-

te artigo não poderão ser coloca-

das por valor inferior ao nominal.

$ 3º — Os acionistas da socieda-

de não tem preferência para subs-

crever as ações de capital autori-

zado, salvo quando forem emitidas

para serem colocadas por valor in-

ferior ao de sua cotação na Bolsa

ou ao do patrimônio líquido.

$ 40 — À sociedade não pode ad-

1 as próprias ações,

a operação se fizer com à

de lucros acumulados ou

e 7 de capital, desde que não

| haja redução do capital subscrito.

|É pe nitido, contudo, a0

À s por doação

5º — O capital em circulação

corresponde ao su-

240
38 -

idas e É

“mente readquirirão 0 direito

voto, aquando forem recolocadas no

mercado.

8 69 50 os preceitos

legais e os dêstes estatutos, à as-

1 geral poderá assegunar

apções para 2 801108

de ações de capital autorizado,

Art. 9º — As ações preferenciais

conferem aos 8605 possuidores

prioridade na distribuição de divi-

dendos, a taxa de até 12% (doze

por cento), ao ano, sôbre o valor

nominal, dividendos

—

estes não

cumulativos, com direito às 0.

ficações decorrentes das correções

monetárias do ativo imobilizado ou

incorporações de  Teservas, em

igualdade de condições

—

com 825

ações ordinárias, sempre que au-

torizadas pela assembléia geral.

8 1º — As ações preferenciais

conferem, também, o direito de

prioridade no reembolso, pelo va-

lor nominal, no caso de dissolu-

ção da sociedade.

8 2º — O “fundo para aumento

4 resultante das isen-

cões fiscais de que trata o decreto-

1 . 221 de 28.02.1967 5614 in-

000 ao capital com4

de de condições e participação

nárias e as preferenciais.

$ 3º — O valor das ações prefe-

renciais sem direito a voto, não

poderá ser superior à 3/4 do va-

lor do capital social.

$ 4º — AS ações preferenciais

não gozarão de direito de voto.

Art. 10 — O capital da sociedade

se considera aumentado 23 partir

do momento e no valor da subscrt.

ção das ações preferenciais de

—

que

se trata a letra “b”, do art. 6º,

6 estatutos, e desde então

conferemdireito aos dividendos le-

gais e estatutários.

Parágrafo único — Quando a su-

bscricã£o ocorrer após O início do

exercício social, os dividendos se-

rão pagos à proporção de tantos

doze avos, quantos forem 05

ses entre a data da subscrição e

o mês do encerramento do balanço.

Art. 11 — A sociedade fica au-

torizada a emitir títulos múlti-

plos de ações de qualquer tipo.

Art. 12 — Salvo conversão de

ações preferenciais em ordinárias,

ações podem ser convertidas de

um tipo em outro, mediante paga-

mento das despesas, pelo acionis-

ta que requerer. As ações prefe-

renciais não podem ser convertidas

as 



68. 80 40

em ações so portador, antes de de- ciais, podendo, para6
0105 5 (cinco) &nos de sus au- car os atos de administração ge-

OFICIAL 111171

37

fixada pela assembléia geral que ata que lida para a mesma 8860.
os eleger, para cada reunião a que | pléia foi aprovada por unaninat.

bserição.

Art. 18 — Poderá 2 80
8 aprovação pela assem.
2 8881 criar outros tipos de |
agões, dosdo que não expressamen-
te 010 por fieis específicas.

OAPÍTULO 111

Ba assombléia geral

Art. 14 — A2
renuireo-sà 01em dial
dos quatro primeiros meses de ca-!
de ano e, 620
50801 1 convocada, nã forma.
da lei. |
Parágrafo único — A assembléia

geral será convocada, instalada e
presidida pelo diretor-presidente, |
aque convidará um acionista para
secretário, processando-se & sua
convocação, funcionamento e de-
120 2 00 5
rospectivas disposições legais.

0 4 00 08 produ-
08 4 0.5 4 0-CAPÍTULO IV

1 SETE

40 e suas —atribuições

Art. 15 — A sociedade será ad.
ministrada por uma diretoria com-
posta de 3 (três) membros, acio-
nistas ou não, sendo o diretor .pre-
sidente, o diretor-comercial e o
0001 4-
sembléia geral, com mandato de
3 (três) anos, admitida a reelei |
cão.

8 1º — Antes de investir-se 0
80 para o qual foi eleito, cada |
diretor caucionará, junto a socie.!
dade, 600 (quinhentas), ações da/
própria, companhia, de proprieda-
de dos mesmos ou de terceiros as
quais somente poderão ser resti.
48 20 60 4 80 uma|
ver aprovadas as contas do último
6000

8 8º — A investidura0
de diretor se fará por têrmo lavra.
do e assinado no “livro de atas
reuniões da diretoria”.

$ 8º — Nos impedimentos ou
ausências de qualquer diretor, ês
te será substituido por outro, na
forma prevista no lugar próprio
dêstes estatutos, em regime de
acumulação de funções.

8 4º —0.5 um cargo de
diretor êste será substituido 42
forma do parágrafo anterior até a
realização de assembléia geral que
elogerá o substituto, para comple-
tar q tempo restante do mandato
do diretor substituído. A eleição se
realizará no prazo máximo de 30
(trinta) dias da data da vacância.

Art. 16 — A diretoria se reunirá,
Sesapre que houver necessidade,
00 4 reunião ser convocada
por qualquer diretor.
Parágrafo único — As delibera-

608 4 10 serão registradas
em atas, lavradas no livro de “atas
de reuniões da diretoria” e as de.
egisões serão aprovadas por maio.
nia de votos dos diretores presen-
tes, cabendo 40 diretor-presidente
o voto de qualidade.

Art. 17 — Os diretores percebe-
rão remuneração à título de “pró-
labore”, mensais e fixos, estipula-
dos pela assembléia geral ordiná-
ria, de cada exercício social.

Parágrafo único — Além da re-
muneração acima terão também
direito à uma participação de 10%
(dez por cento) sôbre os lucros
líquidos de cada balanço, respei-
tado, sempre, o disposto no art,
1384, do decreto-lei n. 2.627, de
20.08.1940.

Art. 18 — São conferidos à di.
retonia es poderes necessários à
obtenção dos fins e objetivos so

1 0 81

ral necessários a vida da emprêsa,
Fica ainda autorizada a contrair
empréstimos e financiamentos me-
diante oferecimento de garantias
de quaisquer espécies inclusive a
real de vens móveis e 168 po-
dendo hipotecar, apenhar, ou alie-

| nar6 2
| vedada, contudo, a prática de atos
i gratuitos de qualquer natureza, a
0 terceiros, tais como o aval

e an flança,
Art.19 — Compete ao diretor.

presidente,
1 - A representação ativa e

passiva da sociedade, em juízo ou!

11 — admitir, nomear e demitir
empregados e operários;
1 — exercer a direção geral

dos negócios da emprêsa;
IV) - 00instalar e pre-

sidir as reuniões da diretoria e as
assembléias gerais.
V) — a direção do setor  de co-

paganda e conquista de novos mer-
cados;
VI) — emitir cheques e ordens,

de pagamento, emitir, aceitar, sa- |
car e endossar, duplicatas, notas
promissórias cambiais e títulos de
crédito em geral, de natureza mer- |
cantil ou civil, mas, sempre que no
exclusivo interesse da sociedade, |
bem como assinar os demais do- |
cumentos que representem obriga-
ções da emprêsa, exceto os de que |
trata o artigo 20, dêstes estatutos; |
VII) — assinar a correspondên. ;

cia da sociedade; |

1

comparecerem,
Art. 26 — O exercício social co-

incidirá com o ano civil, inicia-
do-se portanto, à 1º de janeiro e

| dade. Florianópolis, 07 de agóste
1 4 1971. Ida Aurea da Costa, Ar.
(lindo Isaac da Costa, Lindomar Mar"
| ques Brinhosa, Ruberval Arlindo de

encerrando-se à 31 de dezembro | Costa, Ademir Arlindo da Costa,
de cada ano, quando o balanço | Aurea Vieira da Costa, Mauro Lau-
geral, será levantado, para verifica- ! rindo Pinheiro, Isaac Tavares de
ção dos resultados do exercício. O Costa, Antônio Bresolin e01
lucro líquido que se apurar será | Isaac da Costa.
distribuído da seguinte maneira:

à) - 5% (cinco por cento) para |
constituição de fundo de reserva |”

Certidão

legal, até o valor máximo admiti- |
do por lei;

b) — percentagem a ser estabele-
cida pela assembléia geral, para

| Certifico que o original da pre-
sente 00 sob . 34.948
por despacho 33 06
do Estado, em sessão de hoje.

constituição de reservas especiais; |
0 — 10% (dez por cento) sôbre

os lucros líquidos, para atender
remuneração variável dos direto-
res, os quais somente poderão ser
distribuídos depois de separadas as
importâncias dos dividendos míni-
mos estatutários e legais;

d) — importância — correspon-
dente a até 12% (doze por cento)
sôbre o valor nominal das ações
preferenciais já integralizadas;
e— o restante dos lucros líqui-

dos serão distribuídos aos acionis-
tas, a título de dividendos, respei.
tado o máximo legal sempre na
forma da deliberação da assembléia
geral.

CAPÍTULO VII

Das disposições gerais

Art, 27 — No caso de dissolução
da sociedade, a assembléia geral
caberá a nomeação dos liquidantes
e do conselho fiscal para acompa.-
nharem a liquidação, bem como

à,

VIII) — constituir procuradores
“ad negotia” e “ad juditia”.

Art. 20 — Todos os documentos | estabelecer o modo de liquidação
due representem ônus real ou gra. 40 patrimônio social,08
vame de qualquer espécie de bens | os direitos dos acionistas,
integrantes do patrimônio da so-
ciedade, a serem constituídos em|

: garantia de empréstimos ou finan-
; ciamentos, por instrumento públi- |

1106 6 con-
junto com um dos outros direto-
res, .

Art. 21 — Compete ao diretor. |

comercial: 1
| 7 — Substituir o diretor-presi- |
| dente nas ausências e impedimen- |
| tos;
1 — orientar e acompanhar a

parte administrativa da4
especialmente dirigindo os setores
de contabilidade e de pessoal;
111 — dirigir o setor de compra

de mercadorias, materiais e equi-
pamentos. 1

Art. 22 — 0 40-
compete realizar as8
4 1021 di-
160600 1 substituição
10 40-13588
e impedimentos.

1

CAPÍTULO V
|

Ds conselho fiscal Art. 23 — O conselho fiscal se-
| rá composto de (3) três membros
| efetivos e de igual número de su.
| plentes, acionistas ou não, eleitos
; anualmente pela assembléia geral
ordinária, podendo ser reeleitos.

| Parágrafo único — A substitui-
| ção do membro efetivo se dará pe-
1 12 04 eleição dos suplentes.

| Art. 24 — A reunião do conselho
| fiscal se dará nas épocas próprias,
para a prática dos atos que a lei
impõe e sémpre que convocado ex.
traordinàriamente ou que se fizer
necessário.

Art. 26 — A remuneração 08
0 00 1 seré

 1

Art. 28 — Os casos não-
tos nos presentes estatutos, serão
regulados pelos dispositivos do de-
creto-lei n. 2.627, de 26.09.1940 e

981 60 0 particular, serão assinados legislação que lhe for aplicável,
bem como por decisão da assem.
bléia geral, quando couber.
Com base no tópico terceiro, do

edital de convocação, passou o sr.
presidente a tratar do seguinte as.
sunto: esclareceu que no laudo de
avaliação de bens constitutivos de
capital social,0000.
02 0 -600--0 194

6 cilindros, tipo Standard, 0410
1 1969 0 marjorca, chassis |
. 18132592 muito embora o
seu valor tenha sido contabilizado, |
inclusive sua carroceria térmica.
A fim de regularizar essa situação,
submete a aprovação dessa assem.
bléia o laudo de avaliação do re-
ferido caminhão, que lhe dá o valor
de Cr$ 50.000,009 mil
eruzeiros), realizado pelos peritos
nomeados na época), srs.: Antônio
Luiz Pereira, Adauto Alves Rolin

je Milton Monguilhot, tendo o re-
ferido laudo sido integralmente
aprovado. Disse, ainda O sr. pre-
sidente que, em virtude do afasta-
menta do diretor-adjunto, eleito na
última assembléia, sr. Ademir Ar.
lindo da Costa, ter renunciado ao
cargo, cabe a esta assembléia ele.
ger o seu substituto. Tomou a pa-
lavra o acionista sr. Isaac Tavares
da Costa e indicou o sr. Ruberval
Arlindo da Costa para preenchi-

mento do cargo, tendo sido eleito |
por unanimidade,2 01
o mandato do diretor renunciante,
devendo, portanto o período de
mandato terminar em março de
1972. Sem mais assunto a tratar e
como ninguém mais manifestasse
o desejo de fazer uso da palavra,
0 &r. presidente suspendeu a ses.
são para lavratura da 86

Secretaria da Junta Comercial do
Estado de Santa Catarina, em Flo-
rianópolis, 12 de outubro de 1971.

Olírio Cruz, pelo secretário-ge-
ral.

(8106)

A diretoria da Associação dos
Servidores Públicos de Santa Cata-
rina, atendedo a que se62 4
concessão de um auxílio funeral à
viúva sociado, benefício êsse

1 6 5 2

10644

do as

assem-

1 6

o Andrade,6-

(6222)
-0

0 5. A, — COMÉRCIO C.G.C.M.F 82.981,622/001

Í Assembléia geral ordinária
1

CONVOCAÇÃO

| Convidamos os senhores aclonis-
| bas, para reunirem-se em assem-
1 geral ordinária, na sede so-

1 614 Av. Getúlio Vargas n. 385
nesta cidade, às 15 horas do dia
20 de janeiro de 1972, para delibe-
rarem sóbre a seguinte

Ordem do dia

1) Exame e votação do0
geral, demonstração de “lucros e
perdas”, relatório da diretoria, pa-
recer do conselho fiscal e demais
documentos referentes ao exerci-
cio social, encerrado em 30 de se-
tembro de 1971.

2) Eleição da nova diretoria.

3) Eleição do conselho fiscal
suplentes e fixação de seus
ventos.

e
pro-

4) Outros assuntos de interêsse
1 44 sociedade.

AVISO 
Acham-se à disposição dos se-
0568 acionistas, na sede social,

| todos os documentos de que trata
| o art. 99, do decreto-lei n. 2.627, de
26-09-40,

Brusque, 05 de novembro de 1971,
Luiz B. Aroher, diretor-presiden-

te.
31 (6284) 
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Expediente da Presidência

Recurso extraordinário
tos de agravo de petição
da comarca de Urussanga

Recorrente: Manoel Leopoldino.
Recorrido: Instituto Nacional de

Previdência Social

nos a

9. 2

Despacho

Recurso extraordinário interpos-
to do v. acórdão de fls. 69, da
régia 2a Câmara Civil, que jul.

gou prescrita ação de acidente do
trabalho.

Alega-se discrepância manifesta
da jurisprudência predominante no
Exelso Pretório, eis que a súmu-
la 230 estabelece:
“A prescrição da ação de aciden-

te do trabalho conta-se do exame
pericial que comprovar a enfermi-

dade ou verificar a natureza da
incapacidade”,
4 000 6

5460 0 efe 10 66
9 60005
fins exclusivamente

rios.
A perícia a que se refere a súmu-

la, acrescenta o recorrente, é a
procedida em juízo e não a efetua-
da pelo órgão da previdência so-
cial.
— A interpretaç

centes e unânimes arestos do Ex-
celso Pretório, à súmula invocada,

não ampara a pretensão do recor-
rente.
No julgamento do RE n. 719

oriundo dêste 50 26 1a
Turma, à unanmidade, acolheu pa-
recer da douta Procuradoria Geral
do Estado, pelo não conhecimento
in verbis:
8

1051 1

710

para
previdenciá-

dada em re-

230 so dirise, sem
dúvida, para os c ; de acidenta.
dos em atividade quando a apura.
ção do grau de enfermidade ou da
incapacidade encerra a controvér.
sia.
No caso dos autos, trata-se

empregado que se conformou
1 01440 1

4
0

6 dot

nitiva, nada arguindo nos dois anos
posteriores à aposentadoria,
Como bem declarou o Tribunal

a quo, o recorrente devia ter in.
gressado em juízo no pra de
dois anos após à aposentadoria,
quando, então, a perícia judicial
4 a reducão da sua incapa.
cidade vara o efeito de fixar a -
denização a que teria direito.
A decisão à quo não entrou em

114 0 a Súmula 280, aplicando
00 1

art. 66 letra da lei 4 aci.
dentes do trabalho”.
No mesmo sentido decidiu

Egrégia 2a Turma, também
nimemente (D. J. U, de
pág. 5.193).
É de notar, in

dão "recorrido,

a tr

7

a
uná-

28.9.71

481 0

mais liberal que
aquêle a que se refere o parecer
acima transcrito, contou o prazo
a partir do decurso de cinco anos
da concessão da aposentadoria, e
porque, mesmo assim, a açã
proposta muito tempo depois
decorrido o prazo bienal 4

acór-

de

pres

7
82

 

 

Florianópolis

084
0 foi

0
Intime-se.
Fiorianópolis,

1971

decretada.

6 de novembro

úlio 75781085 Presidente «
Tribunal de Justicça

Recurso extraordinário nos
tos do agravo de petição n.
da comarca de Orleães.
Recorrente: José Antônio Corrêa
tecorrido: Instituto Nacional

te Previdência Social.

au
2.410,

Despacho

500005
do v. acórdão de 8. 50 44

2a Câmara Civil ane jul-
ação de acidênte do

to
Egrégia
gou prescrita
trabalho.

Alega-se disc repâno ia
da ju

manifesta
prudênc ia predominante no

2 10 2 8
la 230 SERÁ
“A prescrição da acção de aciden-

te do trabalho conta-se do exame
nericial aue comprovar a enfermi-
dade ou verificar a natureza «da
1 ade”

1anto o aresto recorrido c
» nwara

cão exame

para fins
denciário

A 5 1

mula, acrescenta o
procedida em juíz
da pelo órgão da
cial.

n-

n efeito de prescri-

procedido no INPS,

60previ.

0

fora 5

recorrente, é a
e não a efetua.
previdência so.

A internretação
centes e unânimes

Vea À 3

dada em re-
arestos 0
19 invnne=

da. não ampara a pretensão do
recorrente
No julgamento do RE

oriundo dêste Estado,

Turma, à unanimidade, acolheu
parecer da doutra Procuradoria
Geral do Estado. pelo não conheci-
mento, in verbis:
9 9º e &

71.975
a Egrégia la

108 para os casos de acidentados
em atividade quando a apuração
do grau de enfermidadade ou da
incapacidade encerra a centrovér-
sia.

No caso dos autos, trata-se de
empregado que se conformou com
a permanente, defi-

1 1 nada 2187 0

ni 1 1

Como 6 declarouo Tribunal
1

sado em juízo no 2 de
anos após a aposentadoria quan.
do, então, a perícia judicial apu-
raria a redução da sua incapacida-
de para o efeito de fixar a indeni.
zação a que teria direito.
A 166180 a quo não entrou em
tr 8 230.3

do e interpretando corretamente o
art. 66, letra “c”, da lej de aciden-
tes do trabalho”

No mesmo sentido decidiu
Egrégia 2a Turma,
nimemente (D. .
pé 5.193).

É de notar,
dão recorrido,

738 9155 1

dois |

7 Aa mula

a
também -

.. 4 28.9.71

1
mais

que o acór-
liberal que

1

 0-

7 de novembro de 1971

6 4 4se refere o parecer
acima transcrito, contou o prazo
a partir do decurso de cinco anos
da concessão da aposentadoria, e
porque mesmo assim, a ação foi,

1 7 depois de
decorrido o prazo bienal, a pres-
crição foi decretada
Denego.
Intime-se
Florianópolis,

1971
Marcílio Medeiros, presidente do

Tribunal de Justicça.

6 de novembro de

au-

da
Recurso extraordinário

tos da apelação cível n.
comarca de Imaruí.

Recorrente: Matias Hoepers,
Recorridos: Lourval Barbosa e

João Honório Pereira.

nos

7.515

Despacho

O presente recurso, alcercado
no art, 119, item III, letras “a” e
“a”, da Constituição da Repúbli-
ca, foi interposto do v. acórdão
de fls. 120, da Egrégia 2a Câmara
Civil, que anulou a sentença pro-
ferida à fls. “por isso que baseada
em documento produzido “ex-of-
ficio”, decisivo ao convencimento
do magistrado, e do qual as partes
não tiveram conhecimento”,
Ocorre, in casu, que foi atribuí.

do à causa, na petição inicial,
valor, apenas, de Cr$ 500,00 
impugnado pelo réu ou alterado p?*- 1
lo Juiz.

45 018

recorrente não alega denegação de
vigência de dispositivo da Carta
Federal, nem discrepância manifes.
ta da jurisprudência predominante
0 660 Pretório: a lei violada

teria sido o Cód. de Processo Ci.
vil, art. 223 es Jurisprudência

arosto Ao

1948, do Tr4 de Justiça do
antigo Distrito Federal.
Nos têrmos do art. 308, IV,

Regimento Interno, indeferido.
Tntime.so,

Florianópolis, 6 de novembro de.
1971.
Marcilio Medeiros, presidente do

Tribunal de.

do

Edital n. 43/71

O desembargador Marcílio João
Medeiros, presidente do
de Justica do Estado

de Santa Catarina, na forma da
181 toetc

2 | 
sab" racs que opresente edi-

1virem e a quem interessar pos=
fã que, de acôrdo com o Regula”
mento do Concurso para o provi-
110 4 347808 67 417
ito de Primeira Instância e Juiz
Substituto, publicado no “Diário da
Justica” do Estado, em 22 de abril
de 1966, com as alterações da Resor
lução 2/70, de 23 de setembro de
19798.5 aberta, com prazo de
trinta (30) dias, contados da data
da primeira publicação do presen=-
te edital, no “Diário da Justiça” do
Estado inscrição para o concurso
180 Cargo de Juiz Substituto no Es"
tado de St: atarina.
Artigo primeiro Os requeris

0 o,

NÚMERO3.358

mentos de inscrição, com firma re"
1 conhecida. serão dirigidos ao Pre-
sidente do Tribunal de Justiça.
0 únic ndidato

deverá indicar no requerimento,
'em rigorosa ordem cronológica, 2
diversos períodos de sua atuaçã
como advogado, membro no -
0 Público; ou como titular de
função técnica, pública ou privada,
precisando, quanto possível, o lo"
cal e a época de cada um dêles e
nomeando as principais autoridars
des ou personalidades com as quais
serviu ou esteve em contato.

Artigo segundo — São requisitos
ssenciais à inscrição do candida”

I — Ser o requerente brasileiro;
11 -- 2 no gôzo e exer

cio de seus direitos civis e polí
cos;

111 — Estar quite
militar;
1 - 7

com o serviço

mais de vinte e cinco
(25) anos e menos de cinquenta
(50), salvo, no último caso, em se
tratando de membro do Ministério
Público que tenha ingre 0
neste, antes de atingir esta idade;
V — Ser bacharel em direito por

faculdade oficial ou reconhecida
60 00
VI — Estar em condições de sa”

nidade física e mental,1.
do os respectivos laudos de7
ção, fornecidos pela Junta Méd
Oficial do Departamento de Saúde
Pública, da Capital;
VII — Estar vacinado;
VIII — Ter idoneidade moral com o
700 de dois
9 SS

Juizes de Dir pelo menos;
— Quitação 11

. 301, de 24 de fevereiro de 1939
X — Apresentar prova de haver

rfeito exame psicotécnico de perso=
nal jade, perante 8 ou insti"*
150 454 pe Presidente
do Tribunal de Justica
8 19 - 00 os candidatos
exibir quaisquer títulos 6000
60 4 capacidade profissional,
inclusive 6.0540.

As provas do concurso ver:
sôbre as seguintes disciplinas:

I — Direilo Civil
11 - 00 Penal
111 601

IV — Direito Judiciário Civil,
V — Direito Judiciário Penal
VI — Direito Constitucional
VII — Direito Administrativo
As provas serão escritas e orais

e se realizarão dez (10) dias após
a publicação da relação dos pon”
tos, no Edifício do Tribunal de Jus-
tiça, ou em outro local julgado
mais conveniente, em dia e hora
fixados pela Con o Examinado-
ra, e anunciados pelo “Diário da
Justiça”, com antecedência mini-
ma de vinte e quatro (24) horas,
Com a mesma antecedência, e

pela forma 405neste, será
tornada pública a designação de
nôvo horário para a prova que, por
motivo relevante, não 5 tenha

0 0 01
O concurso começará pela Prom

va escrita de Direito Civil, sendo,
na presença 40800
doo ponto da prova, sôbre 0
a Comissão organizará a tese.
No primeiro dia útil. seguinte à

afixação do resultado da prova es
crita de Direito Civil, no local de
costume, será realizada à prova
escrita de Direito Penal.
As provas escritas de Direito Ci"

vil e Direito Penal, serão elimina=
6.  



o2268

As provas800 0
desenvolvimento da tese, em forma|
de sentença, devendo, nesta, reve
larem os candidatos, conhecimen»
tos teóricos e práticos da matéria
sorteada e do processo respectivo.
O tempo de duração das provas

escritas é de seis (6) horas, sendo
vedado aos candidatos, que ficarão
incomunicáveis, a consulta de
apontamentos, mas permitida 8 de
legislação, de qualquer obra7
dica e de ciclonários. '
No primeiro dia útil seguinte ao
50 400 4 pro-

va escrita de0 terão
início as provas orais, que consis-
tirão em exposição feta pelo can
40 6 4600 0
to sorteado, de cada uma das dis=
ciplinas do concurso. =
Os candidatos aprovados no con

curso só serão indicados à nomes-
ção, depois de nomeados os candi
datos —classificados no —concurso
anterior.

Secretaria do Tribunal de Jus-
tiça, em Florianópolis, Capital do
Estado de Santa Catarina, ao pri
meiro dia do mês de novembro do
ano de mil novecentos e setenta e
um. Eu, Paulo Gonsaga Martins da
Silva, secretário, o lavrel.

Marcílio Medeiros, Presidente do
ibural de Justiça.

. (3x1—13.931))

CONSELHO DISCIPLINAR DA
MAGISTRATURA

Edital n. 14/71

De ordem do exmo. sr. desem-
bargador presidente do Conselho
5 48. 0-
no público que, em sessão extra.
ordinária do dia 4 de novembro,
foi assinado o acórdão do seguin-

rocesso:
oa de inquérito administrati-
vo n. 241, da comarca de
instaurado pela Corregedoria Ge-
ral da Justiça. Relator o exmo. sr.

DIARIO

des. Ary Pereira Oliveira, Decisão:
“Acórdam, em Conselho Discipli-

| nar da Magistratura, por votação
| unânime, julgar procedente o in-
| quérito”,

Secretaria do Tribunal de Justi-
ça, em Florianópolis, aos olto
dias do mês de novembro do ano

1 de mil novecentos e setenta e um.
1 6 02Martins au Silva
' Secretário do Tribunal de Justiça.

“fasSina

1º CÂMARA CIVIL

12ada

Edital n. 191/71

Pauta de Julgamento

De ordem do exmo. sr. des. Al=
ves Pedrosa, presidente da 1 047
mara Civil, torno público que, de
acôrdo com 0 8 49 do artigo 874,
do Código de Processo Civil, serãi:
julgados no dia 18 de novembro de
1971, os seguintes processos:
Agravo de instrumento n. 401, de

São Joaquim, agrte. Boff, Cande-
mil & Cia. Ltda. e agrdo, Nery
Ribeiro Vieira, Relator o exmo.
sr. des. Ivo Sell. Advogado: dr.

Rogério Vieira.
Apelação de desquite . 3.639

de Gaspar, apte. o dr. Juiz de 7
160-010  40.
mo Hang e Helena.

tor o exmo. sr. des. May Filho,
revisores os exmos. srs. des. Alb-
ves Pedrosa e Ivo Sell, 1

Apelação de 5 . 3.645,
eles nnte, o dr. Juizde Direi

to da 1º Vara Cível, “ex-officio” e
apdos. Domingos Ventura Filho e
Francelina do Nascimento Ventu
ra. Relator o exmo., sr. des, May
Filho, revisores OS exmos. srs.

des. Alves Perosa e Ivo Sell.
Secretaria do Tribunal de Justi=

ça, em Florianpolis, aos 8 dias do
mês de novembro de 1971, .
Edison Pinto, secretário da Câ-

mara. 
-

Estatística do mês de outubro

Sessões ordinárias
Processos distribuldos
Processos julgados
Acórdãos publicados

1

0 de instrumento
Agravos de petição
Apelações de desquite
Apelações cíveis

SUB-TOTAL

Diligência:

2)

Arravo de instrumento
Agravos de petição
Apelações de desquite
Apelações cíveis

SUB-TOTAL

Diligência:

Agravo de petição

3) Desembargador Ivo Sell:

80 4 instrumento
0 6 petição
Apelação de desquite
Apelações cíveis

SUB-TOTAL

5
76
68

Acórdãos
Julgamentos Publicados

Desembargador Alves Pedrosa:

Desembargador May Filho:  

DA JUSTICA

1

Agravo de petição
Apelações de desquite

TOTAL
4

24

Secretaria do Tribunal de Justiça, aos quatro dias do mês de no-
vembro do ano de mil novecentos e

Desembargador
Paulo Gonzaga

setenta e um.
Marcílio Medeiros,

Martins da Silva,
presidente,

secretário.

x

Edital n. 4.062

Aos quatro dias do mês de ou-
tubro do ano de mil novecentos e
setenta e um, em sessão da Pri.
meira Câmara Civil para publi-

620 0 6960 Os
seguintes acórdãos;

Agravo de instrumento mn. 478,
de Lages; relator o exmo. sr. des.
Ivo Sell, Agravante: Colla & Cia.
Ltda. Agravado; Rosendo Pires de
Camargo: “à unanimidade, dar pro-
vimento ao recurso para reforman.
do o despacho agravado, determi.
nar que 0 Juízo a quo manifeste-se

; 0 2 .00080 arguida.
Custas na forma da lei”,
Agravo de instrumento n. 480, de

Joinville; relator o exmo. sr. des.
May Filho. Agravante: Sônia -
ria de Oliveira. Agravado: Rolf
Fiedler: “por votação unânime, co.
nhecer do agravo, .
provimento. Custas pela agravan.
ter,
Apelação cível n. 7.604 de Joa.

82 991 14 6 Tio

Seil, Apelante: Erwin Lucht. Ape-
lado: Harry Heberle: “por votação
unânime, não conhecer do recurso
por incabível. Custas pelo apelan-
te”.

nas

Apelação cívei n. 8.022, de Joa-
çaba; relator o exmo. sr. des. Ivo
Sell. Apelantes: Salaticl Machado,
Edvirges Machado e outros, Ape.  70 2010 Machado e sua
mulher: “à unanimidade conhecer
dos agravos no auto do processo e
da apelação, negar provimento nos
dois primeiros e prover & apelação,
para julgar improcedente a acão,
fixados os honorários de advogado
em 20%, sôbre 0 valor da causa,
acrescida das custas processuais e
do recurso”,
Apelação cível . 8.032, de Po.

merode; relator o exmo. sr, des.
May Filho. Apelante: Cia, Catari.
nense de Crédito, Financiamento e
Investimentos. Apelado: Bra 9 do
Brasil S. A.: “por votação unâni.
me, conhecer da apelação, negan-
do-lhe provimento,
ma da lei”.
Apelação cível n. 8.034, de Criciú-

ma; relator o exmo. sr. des, Al.
ves Pedrosa. Apelante: Waldemiro
Minatto. Apelado: José Bittencourt
“por votação unânime, dar provi-
mento à apelação, pares jugar
procedente os embargos. Custas
pelo apelado”,
Apelação cível n. 8.055, de Joa-

çaba; relator o exmo. sr. des, Al.
ves Pedrosa, Apelante: José Zefe.
rino Pedroso. Apelado: Banco Bra.
sileiro de Descontos S. A. — BRA-
DESCO: “por votação unânime,
negar provimento ao recurso. Cus-
tas pelo apelante”,
Apelação cível n. 8.173, de Con-

córdia; relator o exmo. sr, des.
May Filho. Apelantes e apelados:
Amélia Silvestrin e Aneldo Gubert:
“Por votação unânime, não co-
nhecer das apelações interpostas
intempestivamente, Custas na
forma da lei”,
11 . 8.179, de Xan-

xerê; relator Gg exmo. sr. des,

5 45 19 45045 14 101.

 Ivo Sell. Apelante: 0Antônio
0. 467

—

Danilo
“>

000 4 negar |

provimento ao recurso, Custas pe-
10 apelante”,

Apelaçãocível n. 8.186, de Join-
ville; relator o exma. sr. des. May
Filho. Apelante: Lauro Simas.
Apelado: Wa'fredo Herkenholf:
“Por votação unânime, conhecer
la apelação, dando-lhe provimen-
to para julgar a ação procedente.
Custas em proporção”,

Apelação cível n. 8.190, de Ttaió-
polis; relator o exmo. sr. des. Ivo
Sell, Apelante: Avelino Rodrigues
0 Gumercindo —Davet: "à
unanimidade, negar provimento ao
“ecurso., Custas pelo apelante”,

Apelação cível n. 8.199, de Flo-
5 relotor noevymo an» les,

Ivo Sell, Apelante: Antônio Modes-
to Primo. Apelado: Ricardo -
ciel Cascaes: “à unanimidade, dar
900 em parte ao recurs
para condenar o apelante ao par
mento dos prejuízos ocasionais
na parte trazeira 40 60 do
ecorrido, Custas em proporção”,

Apelação de desquite n. 3.608,
76 Canoinhas; relator o exmo. sr,
des. May Filho. Apelante: Dr. Juiz
de Direito, “ex-officio”. Avelados:
Waldemar Fernandes Barbosa e
3 Ma do Socorro Pereira Bar-
351 8 1 59 1

recurso
7

15

-1
0

1 no:
8 do

n“nvimento.
lei”,

Osvaldo Fernandes, escrivão.

2º CAMARA CIVIL

Edital n. 192/71

De ardem do exmo. sr,
João de Borta, presidente
Câmara Civil, torno público que,
de acôrdo com o 8 49 400
874, do Código de Processo Oral
serão julgados no dia 12 de no=710 4 19

des.
da 3

p 71, Serão julgados osseguintes processos:

46 cível n. 8,066, de Flo=
rianópolis, apte. o dr. Juiz de Di"
reito da Vara dos Feitos da YFarerda
Pública e Acidentes do Trabalho,

10 104 1

.60 exmo. sr. 48.7
teu Schiefler, revisores os exmos.
STS. des. Thereza Tanga e João de
22 Advogados: 1 08
3 37 3 3 00 -

sé de Moura Ferro.

Apelação cível n. 7.762, de Flo=
016001 an: 13
10816 e : Mdrienundo Henrio.
ao 1 DR Intor a

sra. des* Thereza Tang, revisores
OS exmos. sr des. João de Bom
ba e Cerqueira Cintra. Advogados:
drs. Jocy de Borba e Ajlton
1 02 iva e0 Gouvêa

19

62 4014-
ça, em Florianópolis, aos 9 dias do
65 6 00 4 1971.

Edison Pinto, secretário da 47
mara, 



5 do 1

ordinárias
Processos distribuidos
Proc s julgados
Acórdãos publicados

Sessões

1) Desembargador João de Bo

Agravo de instrumento
Agravos de0
Apelações de desquite
01 0

8-0........

-1

Agravo de instrumento
Apelação de desquite

TOTAL

2) Desembargador Cerqueira

Agravo de instrumento
80 0 petição
66 4 46
5

SUB-TOTAL

Diligência:

Agravo de petição Ie lero
Apelação de desquite ............
0 20.0 Seade e

837 Desembargador Aristeu Sc

Agravo de instrumento
914005 de petição
Apelações de desquite
Apelações cíveis ....

SUB-TOTAL

Diligência:

Avelação cível
TOTAL

4)07 1

Agravo de Instrumento
Agravos de petição
Apela de desquite
Apelações cíveis

88-70

1

48 167
585 40 4
0

e 48 3 1 1
10 08018 dO 1 28 de50

ÁRIO DA JUSTIÇA 13

3º CAMARA CIVIL

nês de outubro

Acórdãos
005

4

Cintra;

hiefler:

8

9

3
97
41

104 408 40 4 40 135 de no-

2000 6 mil novecentos e setenta e um
0
Paulo Gonzaga

Edital n. 4.064

Aos cinco dias do mês de outu-
bro do ano de mil novecentos e se-
tenta e um, em sessão da Segunda
Câmara Civil, para publicação,
foram apresentados os seguintes

acórdãos:
Apelação cível . 7.751, de .Xan.

xerê; relator o exmo. sr. des
Aristeu Sohiefler. Apelantes: San-
to Fedrigo e sua espôsa. Apelados:
Nilton Elogio Formighieri e sua
espôsa: “por votação unânime, ne-
gar provimento à apelação. Cus-
tas pelos apelantes”.

Apelação cível n. 8.107, de Cri.
1 7 80. sr. des

00 4 0.686
8 8186
8.0 Antônio Mel-
lo e sua mulher: “por votação
unjfinime, negar provimento ao
agravo no auto do processo e à
apelação para confirmar*a deci.
são recorrida. Custas na forma da

1ei”,

' Marcilio Medeiros, presidente,
5 2 5 6secretario.

Apelação cível n. 8.177, de Join-
ville, relator o exmo. sr, des.
João de Borba. Apelante: Francisco
Zabot. Apelado: Seme Raad: “por
votação unânime, conhecer do re-
curso e negar-lhe provimento. Cus-

tas pelo apelante”,
Apelação cível n. 8.213,

ranguá; relator o exmo.
João de Borba. Apelante:

de Ara-
sr. des.
Dr. Juiz

1 -0 1010 . 4 A

Hoechst do Brasil, Química e
Farmacêutica S. A..: “por votação
unânime, negar provimento ao re-
curso. Custas na forma da ler”.

Apelação de desquite n. 3.403, de
18081 relator o exmo. sr, des

João de Borba. Apelante: Dr. Juiz
de Direito da 2a Vara, “ex-officio”.
Apelados: Antônio Inaldo Furtado
de Sá e sua mulher Iraceni Car-
salho de Sá: “negar provimento à
apelação, Custas pelos apelados”

113 1 1

de Blumenau;0 00. 5.
des, 00 4 .0.6 Dr.
Juiz de Direito da la Vara “ex-
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mento: “por votação unânime, cO.
"nhecer do recurso e negar-lhe pro-
vimento. Custas pelos apelados”.

Apelação de desquite n. 3,638,
de São Bento do Sul; relator o ex-
mo. sr. des. João de Borba.
Apelante: Dr. Juiz de Direito,
“ex.officio”. Apelados: Mário Vi-
cenzi e sua mulher: “por votação
unânime, negar 0
apelação. Custas pelos apelados”,

Osvaldo Fernandes, Escrivão.

officio”, Apelados: Mário Adriano
e sua mulher Ivani Lopes Adria-
no: “por votação unânime, negar
provimento à apelação. Custas
pelos apelados”,
Apelação de desquite . 3

de Lages; relator exmo. sr, des.
1 4 6014
57 0.2 UC2100 1

1 16 010 1005

João Batista do Nascimento e sua
mulher Iraci Pereira do Nasci-

TRIBUNAL PLENO

Estatística do mês de outubro

; ordinárias
sos distribuídos
os julgados
1050

Acórdãos
Julgamentos0

1) Desembargador Alves Pedrosa:

Habeas-corpus
Recurso de mandad

TOTAL

2) Desembargador Miranda Ramos:

Habeas-corpus
Recurso de habeas-corpus
Revisão criminal

2Aas-corpus
so de habeas-corpus

SE criminal
TOTAL

4) Desembargador João de Borba:

Habeas-corpus .
Recurso de habeas-corpus. ..
Recurso de mandato de segurança
Revisão criminal E

TOTAL

5) Desembargador Rubem da Costa:

Heabeas-corpus 6
Recurso 6 17 Urpos

Mandado de seguranca
Revisão criminal

TOTAL

6) Desembargador Cerqueira Cintra:

Habeas-corpus
Recu ; de habeas-corpus
Recursos de mandados de
Revisão criminal

SUB-TOTAL

Dilizência:

Mandato de segurança
TOTAL

7068

Habeas-corpus E
Mandado de segurança
Revisão criminal

TOTAL

8) Desembargador May Filho:

Habeas-corpus 6
Recurso de-0.......
Mandado de segurança

sos de mandados de seg
criminal
0.

9 90 10 8

-0 E
30 88
Recursos de mandados de se

7
9

2

Secretaria do Tribunal de Justiça, aos quatro dias do mês de no- 040 30 4 mil novecentos e setenta e um.
Desembargador Marcílio Medeiros, presidente,
Paulo Gonzaga Martins da Silva, secretário. 
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CÂMARA CRIMINAL

Estatística do mês de outubro

Sessões ordinárias
Sessões extraordinárias ........

ocessos distribuídos
Processos julgados
Acórdãos publicados

1)

Recursos criminais
Apelações criminais ........ .....
00 4 jurisdição ...... ...
00

2 Desembargador 0070

Recurso criminais
Apelações criminais | "Eda

SUB-TOTAL

Diligência:

3) Desembargador Rubem da Costa:

Recurso criminal ......
661 ........ ....

88-0

Diligência:

4) Desembargador

Recurso criminal ..,., .
2 criminais ....

88-0

Diligência;

Apelação criminal
TOTA

Secretaria do Tribunal de Justiça, aos quatro dias do mês de no-vembro do ano de mil novecentos e

Desembargador
Paulo Gonzaga

2 -

FORO DA CAPITAL

JUÍZO DE DIREITO DA 3a VARA
CRIMINAL DA COMARCA DE

FLORIANÓPOLIS

160 40 61

—

Edita
Terezinha Fernandes dos Santos
ou Patrícia Araújo, vulgo “Pati”,

com prazo de 15 dias

Eu. o dr. Urbano Vicente Ga.
ma Salles, Juiz de Direito da

—

3a
Vara Criminal da comarca de Flo.
rianópolis, Estado de Santa Catari-
na na forma da lei, etc.

Faco saber a ré Edite "Terezt-
nha Fernandes dos Santos ou Pa.
trícia Araújo, vulgo “Patti”, filha
de André Fernandes dos Santos e
de Maria do Carmo Fernandes dos
Santos. Que por êste Juízo e Car.
tório da 3a Vara Criminal, a Jus.
tiça Pública por seu Promotor, lhe
move os têrmos de uma ação pe.
nal como incurso nas penas do ar.
tigo 180 do Código Penal. E, como
0 referido réu se encontra em lu-
Bar incerto e não sabido, mandei
expedir o presente edital com o
prazo de 15 dias, pelo qual fica .
tado para comparecer perante &ês.
te Juízo, na sala das audiências do
edifício do Forum, situado à Tua
Duarte Schutel, n. 7, no próximo
dia 17 de dezembro próximo vin.
douro, às 10,00 horas, a fim de ser
interrogado e responder 10 de.
mais têrmos da aludida ação pe-
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Desembargador Miranda Ramos:

Eduardo Luz:
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Acórdãos
Julgamentos Publicados

 
setenta e um,

Marcílio Medeiros, presidente,
Martins da Silva, secretário,

1

nal podendo, então, ou no prazo
de três dias, oferecer 81
escritas e 0 testemunhas,
tudo sob pena de revelia e de con.
dução coercitiva (art. 260, do 06.
digo de Processo Penal). E, para
que chegue no conhecimento do Tê.
ferido réu, mandei expedir o pre-
sente edital que será publicado pe-
lo “Diário da Justiça” e afixado
na porta do Forum local. Dado e
passado nesta cidade de Florianó.
polls, Cartório do Crime e Oficir
ao 1º dia do mês de novembro do
ano de 1971. Eu, Norval Antônio
Arioli, esc. do Crime da 3a Vara
6 08 e subserevo
Urbano Vicente Gama Salles, Juiz
de Direito,

(14002)

Edital de citação do réu Luiz Ro-
Sa vulgo “Lageano”, com prazo de

15 dias

Eu, o dr. Urbano Vicente Ga.
ma Salles, Juiz de Direito da 3a
Vara Criminal da comarca de Flo.
rianópolis, Estado de Santa Catari.
na na forma da lel, etc,

Faço saber ao réu Luiz Rosa,
060 408Juí.
zo e Cartório da 3a Vara Criminal,
a Justiçça Pública por seu Promo.
tor, lhe move os têrmos de uma  ação penal como incurso nas pe-
nas do artigo 155 $ 19º do Código *

censo CORAHER Vim, ATT A1—11—71
 

Penal. E, como o referido réu 68
encontra em lugar incerto e não
sabido, mandei expedir o presente
edital com o prazo de 15 dias, pelo
qual fica citado para comparecer
perante êste Juízo, na sala das au.
diências do edifício do Forum, si-
tuado à rua Duarte Schutel, n. 7,
no próximo dia 17 de dezembro
próximo vindouro, às 10,00 horas,
a fim de ser interrogado e respon.
der aos demais têrmos da aludida
ação penal podendo, então, ou no
prazo de três dias, oferecer alega.
ções, escritas e arrogar testemu. |*nhas, tudo sob pena de revelia e
de condução coercitiva (art, 260
do Código de Processo Penal). E,
para que chegue ao conhecimen.
to do referido réu, mandei expedir
o presente edital que será publi.
cado pelo “Diário da Justiça”, e
afixado na porta do Forum local,
Dado e passado nesta cidade de
Florianópolis, Cartório do Crime

e Ofício, ão 1º dia domês de no.
vembro do ano de 1971. Eu Nor.
val Antônio Arioli, esc. do Crime04 3a Vara, que o datilografei esubscerevo, "Urbano Vicente 721178615 Julz de Direito,

1 . (14003)
-0—

REGISTRO CIVIL

Editais

Faço saber que pretondem casar-se: Everton José Canelle e SuellMario Prazeres. Elo, Funcionário
Público; nascido em Nova Veneza-
SC, solteiro, domiciliado e resi-
dente nesta Capital, filho de Her-cílio Canella e de Nair Souza Ca-
vella. Ela, Professôra, nasclda nes
ta Capital, solteira, domiciliada e
residente nesta Capital, filha de
Francisco Patrocínio Prazeres e de
Argentina Maria Prazeres,
Se alguém souber de algum im-

pedimento, oponha-o na forma da
lei.

Florianópolis, 25 de outubro de
1911.
641 oficial,

(6148)
—

Faço saber que pretendem casar- +se: Modesto Roldão dos Santos Fi.
lho e Elisabeth Maria Camisão.
Éle, bancário, nascido nesta Capi-
tal, solteiro, domiciliado e residen.
te nesta Capital, filho de ModestoRoldão dos Santos e Edith Sousa
dos Santos, Ela, doméstica, nas.
cida em Blumenau, solteira, domi.
ciliada e residente nesta Capital,
filha de Iris Camisão e Ilza Ferrei.
ra Camisão,
Se alguém souber de algum im-
60 oponha-o na forma da
ei,
Florianópolis, 28 de oututro de1971.
Anália Maria Lamarck, Oficial.

(6253)

Faço sabor que pretendem 41
: Pin Bonjamin Fragoso

ti 6 2 05 .
58200

0. solteiro, domici-
35161nesta Canvital,

José do Patrocínio
1º Maria Fragoso Gal-

nte, nascida nes-
ira, domiciliada e
Capital, filha de

3840 e de Fdesia

6 6 21-

n. Bo, m
0

> outubro do

Lama' ck,
(6272)

. 

Faço saber que pretendem ca-
5 2102 4 -
6056 Beccary. Éle,
emnreraiante, nascido no Rio de
j 0 solteiro, domiciliado e

dento em Florianópolis,0
0 Marques de Medeiros e

124 wa de Medeiros. Ela,
00855014 4neste Estado,
wWwiveira, domiciliada e residente
«sm Curitibanos, filha de Dante
826077 6 Maria Corrêa.
Se alguém souber de algum im-

pedimento, oponha-o na forma
da lei,

Florianópolis, 1º de
de 1971. À
441 011
000 6 saído com

incorreção). (6251)

54 -877

ae

novembro

Faço saber “que pretendem car
8 Hermes Vieira e Lenita
Catarina BSilva, domiciliados 6 -
sidentes neste sub-distrito do Es-
treito. Ele, solteiro, comerciante,
filho de Ernesto Amaro Vieira e
de Belmira Matra Vieira. Ela, sol-
teira, do lar; filha de Vergilino
Domingos da Silva e de Maria Mil-
versted da Silva.

(6125)

-10 60 3-
4 Soares, domiciliados e resi-
dentes neste sub-distrito do Estrei-
to. Ele, solteiro, securitário, filho
de Febraio Righetto e de Oneide
Balthazar Righetto, ela, solteira;
securitária, tilha de João Alfredo
Soares e de Vidia Lidia Soares.

1 (6126)
—

— Luiz de Lorenz! Dinon e RuthLivramento da Silva, domiciliados6 residentes neste sub-distrito dosetreito. le, solteiro, professor,filho de Guerino de Lorenzi Dinone de Julia Tartarl Dinon. Ela, sol-ira, professôra, filha de ManoelNunes da Silva e de Justina Lti-vramento da Silva,
Se alguém souber de algum im-pedimento, oponha-o na forma daei.

:Estreito, 28 de outubro de 1971,Odilon Bartolomeu Vieira, oficialmaior,

(6129)

Faço saber que pretendem  ca-
sar-se: Eduardo Lopes e Maria
Helena de Souza, domiciliados e
residentes neste sub-distrito do
“etrelto. Elo, solteiro, bancário,

filho de Manoel Lopes e de Lúcia
Costa, Tela, solteira, professôra, fi-
lha de João Francisco de Souza e
de Rosa Macedo de Souza.

(6128)

— Nilton Silva de Oliveira e Ma-
rilene da Silva, domiciliados e resi-
dentes neste sub-distrito do Es-treito. Éle, solteiro, auxiliar

—

deescritório, filho de João José 2
0 6 4 058 2
Oliveira. Ela.

—

solteira, costureira,
filha de Eloi Assis da Silva e de
Olga Silva.
Se alguém souber de algum im-

pedimento, oponha-o na forma da
lei.

Estreito, 29 de outubro de 1971.
Odilon Bartolomeu Vieira, oficial

maior,

(6127) 
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